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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES

ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE RETIFICAÇÃO E ERRATA AO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 041/2026
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, por intermédio do seu Agente de 
Contratação e Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria nº 013/2025, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o acolhimento formal das impugnações administrativas apresentadas pelas 
empresas Autoluk Comércio de Pneumáticos e Peças Ltda. e Bransales do Brasil Ltda., torna 
pública a presente RETIFICAÇÃO E ERRATA ao Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 041/2026 
(Processo Administrativo nº 080/2026), que tem por objeto a formação de Registro de Preços para 
aquisição parcelada de pneus novos de primeira linha, passando os itens retificados a vigorar com 
a seguinte redação:
1. DA ALTERAÇÃO DO PRAZO MÁXIMO DE FABRICAÇÃO (CÓDIGO DOT)
ONDE SE LIA: Anexo I (Termo de Referência) - Item 1.1 (Tabela) e Item 133:
“...com data de fabricação (DOT) de no máximo 06 (seis) meses na data da efetiva entrega.”
LEIA-SE: Anexo I (Termo de Referência) - Item 1.1 (Tabela) e Item 133:
“...com data de fabricação (DOT) de no máximo 24 (vinte e quatro) meses na data da efetiva 
entrega ao Município, mantendo-se a obrigatoriedade de os pneus serem estritamente novos 
de primeira vida e a garantia técnica integral de no mínimo 05 (cinco) anos contra defeitos de 
fabricação, contados a partir do recebimento definitivo.”
2. DA ADEQUAÇÃO DA EXIGÊNCIA DA ETIQUETA ENCE / REGISTRO INMETRO
ONDE SE LIA: Edital - Item 11.28.2:
“Certificação INMETRO e Etiqueta ENCE: Obrigatória a indicação do Registro ativo no INMETRO 
no corpo da proposta e a apresentação da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE). 
Para assegurar economia de combustível e segurança de frenagem, exige-se classificação 
mínima de Nível ‘C’ tanto para Resistência ao Rolamento quanto para Aderência em Pista Molhada 
(conforme Portaria Inmetro n.º 379/2021).”
LEIA-SE: Edital - Item 11.28.2:
“Certificação INMETRO e Etiqueta ENCE:
a) Para as linhas de pneus de passeio e utilitários comerciais leves abrangidas compulsoriamente 
pela Portaria INMETRO nº 379/2021, é obrigatória a apresentação do Registro ativo no INMETRO 
e da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) no corpo da proposta ou catálogo 
técnico, não sendo fixada nota/letra mínima rígida de classificação para fins de habilitação, 
assegurando a ampla competitividade do certame.
b) Os pneus destinados a tratores agrícolas, maquinários industriais e equipamentos de 
infraestrutura/terraplenagem (OTR) ficam expressamente dispensados da apresentação da 
Etiqueta ENCE, devendo atender às certificações e normas técnicas aplicáveis ao segmento.”
5. DA REABERTURA DO PRAZO E DA NOVA DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Em cumprimento ao artigo 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que as retificações 
alteram a formulação das propostas de preços, fica reaberto o prazo licitatório e designada a nova 
data para a realização do Pregão Eletrônico:
NOVA DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 05 de outubro de 2026 às 09:00 horas
Recebimento das Propostas: Até às 08:00h do dia 05/10/2026
Plataforma Eletrônica: Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br)
Ratifiquem-se os demais termos, itens e anexos do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 041/2026 
que não foram objeto de alteração por esta Errata.
Francisco Alves/PR, 18 de setembro de 2026.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial
Portaria nº 013/2025

EXTRATO PUBLICAÇÃO 
SUBSCRIÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONCLIMA
O município de Cruzeiro do Oeste por meio de seu Prefeito(a), Armando Cerci Junior, com 
fundamento no art. 241 da Constituição Federal, na Lei 11.107/2005 e no Decreto 6.017/2007, 
subscreveu PROTOCOLO DE INTENÇÕES com o objetivo de participar do Consórcio Nacional 
para Gestão Climática e Prevenção de Desastres - CONCLIMA, instituído na forma de associação 
pública com personalidade jurídica de direito público (natureza autárquica interfederativa), 
com prazo de duração indeterminado, visando estabelecer relações de cooperação federativa, 
mediante a realização de objetivos de interesse comum entre os municípios consorciados, dentre 
eles, a gestão associada de serviços públicos relacionados à gestão climática e prevenção de 
desastres. A íntegra do Protocolo de Intenções do Conclima se encontra disponível no sítio www.
conclima.org.br  

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
CGC 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira – 2.131 -  Centro - - ( 656-1333 - CEP 87580-000
ALTO PIQUIRI – Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br              -                camalpi@hotmail.com
EXTRATO DE CONTRATO DO ADITIVO Nº 002/2026 DO CONTRATO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N.º 002/2026
ESPÉCIE: TERMO ADITIVO Nº 002/2026 AO CONTRATO Nº 002/2026
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI CNPJ N° 78.202.181.0001-26
 CONTRATADA: WSM – IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 57.444.897/0001-
60.
OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
entrega e instalação do objeto do Contrato Original nº. 002/2026, cujo escopo é a dilação do 
prazo por mais 30 dias em virtude de que não foi possível o cumprimento no prazo aprazado de 
30 dias, em virtude de situação alheia por ambas as partes, contratante e contratada, da entrega 
e instalação dentro do prazo aprazado.
PRAZO DE  EXECUÇÃO PRORROGADO: 30 (trinta)  dias
FUNDAMENTO LEGAL: Art. artigo 75, inciso II, da Lei n°. 14.133/2021 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos
Alto Piquiri, 18 de setembro de 2026.
Paulo Sergio da Silva -                                       WSM Importação e Comércio Ltda
CNPJ Nº 78.202.181.0001-26                              CNPJ 59.200.229/0001-12
Presidente da Câmara                                         Contratada
Contratante

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 025/2026
O MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL torna público que às 9h do dia 06 de outubro de 2026, 
por meio da plataforma https://www.gov.br/compras/pt-br/, UASG: 985521 realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO, 
por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com 
as especificações do edital, obedecendo as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, 
subsidiariamente a IN 73/ SEGES para aquisição de:
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS DESTINADOS À ATUAÇÃO NA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – ESF, 
PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 9h (nove horas) do dia 06 (seis) de outubro de 2026 (dois mil e vinte e seis).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: de R$396.000,00 (trezentos e noventa e seis mil reais).
Brasilândia do Sul - PR, 18 de setembro de 2026.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
REF: DISPENSA Nº 006/2026.
A Comissão de Contratação comunica aos interessados na execução do objeto da Dispensa nº 
006/2026, que após a análise e verificação da proposta e documentação de habilitação, decidiu 
habilitar a seguinte proponente:
Nº EMPRESA VALOR DA PROPOSTA HABILITAÇÃO
1º BRINQUEDOS MAGICOS LTDA – CNPJ: 43.270.557/0001-55.  R$ 37.939,33 
(trinta e sete  mil novecentos e trinta e nove reais e trinta e três centavos). HABILITADA
Comunica, outrossim, que dentro do prazo de 03 (três) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão de contratação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes 
que se sinta prejudicada, para eventual interposição de recurso, nos termos do art. 165, I da Lei 
Federal nº 14.133/21.
Brasilândia do Sul-Pr., 18 de setembro de 2026.
LUCIANO GIMENES
Agente de Contratação
WALMIR CARLOS DOS SANTOS
Membro
GILCEMARA SIMÕES LIMA DA SILVA
Membro
ANA CLAUDIA FERRAZ DA SILVA
Membro
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

CONCURSO PÚBLICO 001/2026 

O Município de Francisco Alves torna público o Edital de Resultado da Homologação das Inscrições, do Concurso Público 
001/2026, conforme as disposições a seguir: 

LISTA DE INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS 

Inscrição Candidato(a) Cargo Público 
2568328 ALEXANDRE MAGNO DE PÁDUA Agente Tributário 

2564716 ALINE PEREIRA HERCULANO Agente Tributário 

2565127 ANIMARE CRISTINA WATZKO Agente Tributário 

2565314 BEATRIZ FERNANDA MENDANA GOMES DE OLIVEIRA Agente Tributário 

2568364 CARLA DA SILVA SANTOS PERBELINI Agente Tributário 

2564749 CARLOS EDUARDO RODRIGUES Agente Tributário 

2565202 CAROLINE PEREIRA ZANELLA Agente Tributário 

2565087 CELSO ARNALDO MILBRADT Agente Tributário 

2568338 CIBELE WESTERMANN Agente Tributário 

2567820 CLÁUDIA FRANCIELE MASSUCHIN Agente Tributário 

2564724 CRISTIAN PEREIRA DO NASCIMENTO Agente Tributário 

2565661 DANIELI MARCOMINI GARBIN DE OLIVEIRA Agente Tributário 

2564839 DÉBORA QUELEN PEREIRA RODRIGUES Agente Tributário 

2568438 EDGAR SALDEIRA GUEDES BEZERRA Agente Tributário 

2568329 ELEANDRO PAZ DOMINGOS Agente Tributário 

2565153 ELEN THAYS GOUVEIA SANTOS OLIVEIRA Agente Tributário 

2565691 ELIZETE CASTRO DOS SANTOS Agente Tributário 

2565181 ELONIA KEZIA DA SILVA SOUZA Agente Tributário 

2568100 GABRIEL MATEUS KOCHEM Agente Tributário 

2564848 GESSICA DOS SANTOS SCHAYDER Agente Tributário 

2568028 GLAUCIA COELHO GIMENES Agente Tributário 

2564779 GRACIELA FERREIRA DE OLIVEIRA Agente Tributário 

2564707 GREICE MELISSA DOS SANTOS BRAGA Agente Tributário 

2565533 GUSTAVO FERRAZ DA SILVA Agente Tributário 

2568206 ISIS BARBARA HASEGAWA Agente Tributário 

2568080 JALVES GOMES DE SOUZA JUNIOR Agente Tributário 

2568177 JANAINA CRISTIANE DOS SANTOS MENEGUIN Agente Tributário 

2568122 MARIA PAULA PORTERO DE OLIVEIRA Agente Tributário 

2568452 MATEUS DA CRUZ GÓIS Agente Tributário 

2564852 NATALI MAGDALENA COMANDOLI DOS SANTOS DA GRAÇA Agente Tributário 

2568386 NATIELE ROSSETTI WEINRICH Agente Tributário 

2565117 PAMELA GOMES DOS SANTOS Agente Tributário 

2568410 PAULO HENRIQUE TESTI Agente Tributário 

2564984 ROSEANNE CRISTINA HERBERT FARIA Agente Tributário 

2568474 SAMARA CRISTINA DA SILVA FERNANDES FERNANDES Agente Tributário 

2568383 SÉRGIO RICARDO MASSUCHIN Agente Tributário 

2565271 SILMAX CORREIA BORGES Agente Tributário 

2564822 SILVIO PAULINI Agente Tributário 
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LISTA DE INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS 

Inscrição Candidato(a) Cargo Público 
2565838 ANDRESSA ANSELMO JOÃO PEREIRA Auxiliar de Laboratório 

2564964 APARECIDA DA CONCEIÇÃO PEREIRA Auxiliar de Laboratório 

2568465 BARBARA LUANA DE OLIVEIRA LIMA Auxiliar de Laboratório 

2566278 BRUNA DA SILVA BALAN Auxiliar de Laboratório 

2565262 DANIELE DAMASCENO DE OLIVEIRA Auxiliar de Laboratório 

2564989 DHIONATA CARVALHO FARIA Auxiliar de Laboratório 

2568226 FRANCIELE DOS SANTOS GARCIA Auxiliar de Laboratório 

2567314 FRANCIELE PEREIRA Auxiliar de Laboratório 

2565272 FRANCISCA DOS SANTOS ALMEIDA Auxiliar de Laboratório 

2565430 GABRIELE DAMASCENO DE OLIVEIRA Auxiliar de Laboratório 

2568399 GISIANE CONCEIÇÃO DE ANDRADE Auxiliar de Laboratório 

2565156 GUILHERME DE AQUINO Auxiliar de Laboratório 

2567334 GUILHERME EMANUEL FURLAN DA SILVA Auxiliar de Laboratório 

2568213 HAGATTA BERA ALCARRIA Auxiliar de Laboratório 

2565029 IGOR MARANI DE MATOS Auxiliar de Laboratório 

2568476 JAMILY TAINÁ ABREU Auxiliar de Laboratório 

2568127 JOESLAINE APARECIDA ZULLAI SOUZA Auxiliar de Laboratório 

2568345 JOSIENE PAULUZI DE SOUZA Auxiliar de Laboratório 

2565074 LETICIA ALMEIDA SANTOS Auxiliar de Laboratório 

2564853 LIAN HENRIQUE DE OLIVEIRA CAMPOS HENRIQUE Auxiliar de Laboratório 

2564993 LIVIA LAYANE BARBOSA SANTOS Auxiliar de Laboratório 

2564976 MAIRA FERNANDA COSTA DA CRUZ Auxiliar de Laboratório 

2568308 MARIA SIMONE DE LIMA CARMONA Auxiliar de Laboratório 

2568058 MATEUS TOMAZINI MUSTAFÁ COSTA Auxiliar de Laboratório 

2568459 MILENE DE ARAUJO PEREIRA Auxiliar de Laboratório 

2564859 PAMELA OLIVEIRA SILVA Auxiliar de Laboratório 

2568306 PATRÍCIA SANTOS MANSANO Auxiliar de Laboratório 

2566720 RAICA APARECIDA DOS SANTOS PIO Auxiliar de Laboratório 

2565176 RAQUEL DA CONCEIÇÃO RIBEIRO Auxiliar de Laboratório 

2564857 SIMONE DE OLIVEIRA AVANCI Auxiliar de Laboratório 

2566290 ADRIANA APARECIDA BATISTA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2566654 ALEX SANDRO DA SILVA TEIXEIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568467 ANDREI PAWLAK MAGALHÃES Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568466 ANDREIA PAWLAK GEROLA MAGALHAES Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565121 ANGÉLICA BILATI FERREIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2566575 BRUNA DE SOUZA FERREIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568437 CELIANE LEANDRO DA SILVA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568439 CÍCERA CÉLIA SILVA LEANDRO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568336 ELAINE CRISTINA DOS SANTOS RODRIGUES Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568169 ELIANE DE FÁTIMA LOPES Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568425 ELIZETE MARIA DA SILVA DE MARCHI Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565081 ELOISA ALVES PEREIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565762 ENI ANA DOS SANTOS Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 
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LISTA DE INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS 

Inscrição Candidato(a) Cargo Público 
2568415 GISELLE ANDRADE DE MENDONÇA SANTOS Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2564942 JANETE CRISTINA BILATI SCHAUREN Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568430 JOÃO VICTOR CORRÊA SKELSEN Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2566396 JOSE LEONARDO GAMA DE MACEDO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568407 LOURDES AMÂNCIO DO PRADO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565031 MARIA GABRIEL VIEIRA SALDEIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2566585 PAULA MARIA DE SOUZA MOREIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565175 PRICILA APARECIDA LOPES Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568199 ROSANGELA ACHERMANN ALECRIM Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568433 ROSELI GONÇALVES DE OLIVEIRA MARIANO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568463 RUI DE SOUZA FARIA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565506 RUI MARTUCHI Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565493 SIMONE MAGALHÃES PRESENCE Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565608 TATIANE ROSA FERREIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2567225 VALTER AMERICO FELIZARDO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568426 VIVIANA CORRÊA CAROLINA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568330 ALINE DA SILVA MARACAIBE DE PÁDUA Fonoaudiólogo 

2565083 JEANNE VITORIA GABRIEL Fonoaudiólogo 

2565273 YASMIN TOME DA SIKVA Técnico em Higiene Dentária 
 

LISTA DE INSCRIÇÕES NÃO HOMOLOGADAS 

*Consulte o motivo na Área do Candidato do site: https://candidato.editais.legalleconcursos.com.br/ 

Inscrição Candidato(a) Cargo Público 
2565300 EDUARDA ARAUJO LOPES BIASSI Agente Tributário 

2568001 FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA SINHORINI Agente Tributário 

2565076 FERNANDO MARCELO BELLÉ Agente Tributário 

2568470 IVAN TEMPONI MIYASHIRO Agente Tributário 

2568267 JEAN CARLOS NUNES SCHULTZ Agente Tributário 

2568404 JEFERSON ROCHA Agente Tributário 

2565174 JESSICA KUHN ARALDI Agente Tributário 

2564800 JOYCELAINE GOMES QUADRA PIEREZAN Agente Tributário 

2565402 LUCAS BRAYAN NASCIMENTO Agente Tributário 

2567376 LUCAS WATANABE Agente Tributário 

2565182 MARLI MUNIZ DE SOUZA Agente Tributário 

2567498 NATALIA DA SILVA PADILHA Agente Tributário 

2565641 PALOMA LUANA MENDONÇA MASSOCHIN Agente Tributário 

2568457 RODRIGO PEREIRA DOS SANTOS Agente Tributário 

2564911 SAMUEL OLIVEIRA TERRES Agente Tributário 

2565234 VILMAR VERGÍLIO DURÃES Agente Tributário 

2565177 WENDEL JUNIOR RODRIGUES SOUZA Agente Tributário 

2567459 ADELIA PEREIRA DIAS DA SIVA Auxiliar de Laboratório 

2565084 ANA LUIZA DIAS DA SILVA Auxiliar de Laboratório 

2565677 DEISE VIEIRA DA SILVA Auxiliar de Laboratório 

2565019 GLENDA DOS SANTOS FREIRE Auxiliar de Laboratório 

2565231 JHONNY SANTOS SILVA Auxiliar de Laboratório 
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LISTA DE INSCRIÇÕES NÃO HOMOLOGADAS 

*Consulte o motivo na Área do Candidato do site: https://candidato.editais.legalleconcursos.com.br/ 

Inscrição Candidato(a) Cargo Público 
2565438 JULIANA GABRIEL BENASSI Auxiliar de Laboratório 

2565429 LAIS VALERIA FERREIRA MARQUES Auxiliar de Laboratório 

2564752 LUCIANE BOSQUETTE MARIN DA SILVA Auxiliar de Laboratório 

2565138 MARIA EDUARDA KOZLOWSKI LARA Auxiliar de Laboratório 

2568344 MAYARA DA SILVA OLIVEIRA Auxiliar de Laboratório 

2565165 RAFAELA DE SOUZA FERREIRA Auxiliar de Laboratório 

2565877 TAIS DE JESUS SOUZA Auxiliar de Laboratório 

2565126 TATIANE OLIVEIRA DA SILVA Auxiliar de Laboratório 

2568472 WESLEY GABRIEL RAMOS MACHADO Auxiliar de Laboratório 

2565157 AMANDA THALITA DA SILVA MARTINS Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565160 ELIZANGELA DIAS DE OLIVEIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565220 EVELIN GOMES DE MOURA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568140 ISMAEL JONATAS DE JESUS SANTANA BOAVENTURA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568423 JULIANA DRUZIAN ANTUNES DE OLIVEIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565043 JULIANA PEREIRA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2565152 LUANA MAYARA DOS SANTOS MARTINIANO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2564756 REGINALDO RICARDO DA SILVA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2564832 SARA AMANDA DE LIMA MESSIAS Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2568376 THAIS DOS SANTOS GOMES Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

2566938 QUESIA DOS SANTOS RAMOS Fonoaudiólogo 

2568350 SILVANA IOSHICA FUJII ALVES Fonoaudiólogo 

2564933 TATIANE DE CAMPOS CAVALCANTE Fonoaudiólogo 

2566944 THAYS GOIS MARTINS TONETTE Fonoaudiólogo 

2568475 DIONATHAN HENRIQUE DA SILVA FRACHETA Técnico em Higiene Dentária 

2565288 ELIARA DE LIMA DA SILVA Técnico em Higiene Dentária 
 

LISTA DE INSCRIÇÕES ISENTAS DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Inscrição Candidato(a) Tipo de Isenção 
2565127 ANIMARE CRISTINA WATZKO Isenção: Serviço prestado à Justiça Eleitoral 

2564749 CARLOS EDUARDO RODRIGUES Isenção: Serviço prestado à Justiça Eleitoral 

2565202 CAROLINE PEREIRA ZANELLA Isenção: Serviço prestado à Justiça Eleitoral 

2565087 CELSO ARNALDO MILBRADT Isenção: Doador de Medula Óssea 

2565181 ELONIA KEZIA DA SILVA SOUZA Isenção: Doador de Medula Óssea 

2564848 GESSICA DOS SANTOS SCHAYDER Isenção: Doador de Medula Óssea 

2564779 GRACIELA FERREIRA DE OLIVEIRA Isenção: Serviço prestado à Justiça Eleitoral 

2564852 NATALI MAGDALENA COMANDOLI DOS SANTOS DA GRAÇA Isenção: Serviço prestado à Justiça Eleitoral 

2564984 ROSEANNE CRISTINA HERBERT FARIA Isenção: Doador de Medula Óssea 

2565271 SILMAX CORREIA BORGES Isenção: Doador de Medula Óssea 

2564822 SILVIO PAULINI Isenção: Serviço prestado à Justiça Eleitoral 

2564989 DHIONATA CARVALHO FARIA Isenção: Doador de Medula Óssea 

2565272 FRANCISCA DOS SANTOS ALMEIDA Isenção: Doador de Medula Óssea 

2565074 LETICIA ALMEIDA SANTOS Isenção: Pertencente à Família de Baixa Renda 

2564859 PAMELA OLIVEIRA SILVA Isenção: Pertencente à Família de Baixa Renda 
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LISTA DE INSCRIÇÕES COM SOLICITAÇÃO DE RESERVA DE VAGAS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Inscrição Candidato(a) Cargo Resultado 
2568433 ROSELI GONÇALVES DE OLIVEIRA MARIANO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública Deferido 

 

LISTA DE INSCRIÇÕES COM SOLICITAÇÃO DE RESERVA DE VAGAS PARA PNP 

Inscrição Candidato(a) Cargo Resultado 
2564749 CARLOS EDUARDO RODRIGUES Agente Tributário Deferido 

2564724 CRISTIAN PEREIRA DO NASCIMENTO Agente Tributário Deferido 

2565153 ELEN THAYS GOUVEIA SANTOS OLIVEIRA Agente Tributário Deferido 

2564800 JOYCELAINE GOMES QUADRA PIEREZAN Agente Tributário Deferido 

2565271 SILMAX CORREIA BORGES Agente Tributário Deferido 

2565177 WENDEL JUNIOR RODRIGUES SOUZA Agente Tributário Deferido 

2565156 GUILHERME DE AQUINO Auxiliar de Laboratório Deferido 

2568127 JOESLAINE APARECIDA ZULLAI SOUZA Auxiliar de Laboratório Deferido 

2568345 JOSIENE PAULUZI DE SOUZA Auxiliar de Laboratório 

Indeferido: Não 
enviou a 

autodeclaração 
para candidatos 

negros ou pardos 
nos moldes do 

Anexo IV do Edital 
de Abertura e 

Inscrições. 
2566720 RAICA APARECIDA DOS SANTOS PIO Auxiliar de Laboratório Deferido 

2565762 ENI ANA DOS SANTOS Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública Deferido 

2568140 ISMAEL JONATAS DE JESUS SANTANA BOAVENTURA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

Indeferido: 
Documento deve 

ter Assinatura pelo 
Gov.Br ou à próprio 

punho. 
2568430 JOÃO VICTOR CORRÊA SKELSEN Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública Deferido 

2566396 JOSE LEONARDO GAMA DE MACEDO Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública Deferido 

2568463 RUI DE SOUZA FARIA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública Deferido 

2568426 VIVIANA CORRÊA CAROLINA Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública Deferido 
 

LISTA DE INSCRIÇÕES COM SOLICITAÇÃO DE PREFERÊNCIA NO DESEMPATE PELA CONDIÇÃO DE JURADO 

Inscrição Candidato(a) Cargo Resultado 
2564724 CRISTIAN PEREIRA DO NASCIMENTO Agente Tributário Deferido 

2564779 GRACIELA FERREIRA DE OLIVEIRA Agente Tributário Deferido 
 

Francisco Alves/PR, 18 de setembro de 2026. 

 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal 

Câmara Municipal de Alto
Paraíso

ESTADO DO PARANÁ
Rua Josué Baltazar Rodrigues, 1.025 – FONE/FAX: (044) 

3664-1171
– (044) 36641177

CEP 87.528-000 – ALTO PARAÍSO – PR

ATO DA MESA Nº 056/2026

RATIFICA E ADJUDICA PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 21/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026

OBJETO:  03 (três)  inscrições,  destinadas à participação de 01 (uma) servidora e 02 (dois)  vereadores(as)  da 
Câmara  Municipal  de  Alto  Paraíso  –  PR,  no  curso  (seminário)  “GESTÃO  ESTRATÉGICA  DO  PODER 
LEGISLATIVO:  FERRAMENTAS  PARA  FORTALECER  A  ATUAÇÃO  PARLAMENTAR,  A  GESTÃO  DE 
PESSOAS  E  A  GOVERNANÇA  INSTITUCIONAL” e  “ESTRUTURAÇÃO  DE  CARREIRAS  NO  SERVIÇO 
PÚBLICO: VALORIZAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E ATUAÇÃO DE SERVIDORES E ASSESSORES NO PODER 
LEGISLATIVO”, a ser realizado no Auditório do Hotel Foz Presidente, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do 
Paraná, no período de 22 a 25 de setembro de 2026.

O curso será realizado pela empresa  LG – Assessoria, Treinamentos e Pesquisa Ltda., inscrita no CNPJ nº 
18.036.852/0001-02.

Valor da inscrição: R$ 2.890,00 (dois mil oitocentos e noventa reais) por participante, perfazendo o valor total de R$ 
8.670,00 (oito mil seiscentos e setenta reais) para as 03 (três) inscrições.

Considerando as informações,  justificativas,  Estudo Técnico Preliminar,  Termo de Referência,  pareceres e 
demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 32/2026, RATIFICO E ADJUDICO a Inexigibilidade 
de Licitação nº 21/2026 em favor da empresa LG – Assessoria, Treinamentos e Pesquisa Ltda., inscrita no CNPJ 
nº 18.036.852/0001-02, para a execução do objeto acima descrito, pelo valor total de R$ 8.670,00.

A contratação direta fundamenta-se no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se 
tratar  de  serviço  técnico  especializado  de  natureza  predominantemente  intelectual  relativo  a  treinamento  e  
aperfeiçoamento de pessoal, observados os pressupostos legais aplicáveis à inexigibilidade de licitação.

Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de setembro de 2026.

JOSE CARLOS DOS SANTOS
Presidente

ALVARO MARTINS DE MELO
1º Secretário

PUBLICADO NO JORNAL UMUARAMA 
ILUSTRADO
EDIÇÃO: ________________   PG. ________________
DATA: ____/____/________
ASSINATURA: _______________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 454/2026
Data: 18.09.2026
Ementa: nomeia candidatos para os cargos de provimento efetivo, conforme especificado, 
referente ao Concurso Público Municipal nº 01.001/2024, aberto pelo Edital nº 01/2024, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica de Guaíra, de conformidade com as Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003, 
1.965 de 11.12.2015 e Edital de abertura nº 01/2024 e alterações subsequentes, e, considerando o 
Edital de Convocação nº 029/2026, e, ainda, o memorando online sob o nº 1.040/2025,
DECRETA:
Art. 1o Ficam nomeados, a partir de 21 de setembro de 2026, em estágio probatório – visto terem 
sido habilitados e aprovados no Concurso Público Municipal nº 01.001/2024, aberto pelo Edital 
nº 01/2024, e alterações subsequentes, em razão do Edital de Convocação nº 029/2026, para os 
cargos de provimento efetivo, conforme a seguir:
Para o Cargo de Professor
Candidato Nível Classe
Leonardo Barbosa B 01
Daniela Baer Alves B 01
Para o Cargo de Professor de Educação Infantil
Candidato Nível Classe
Bruna Gracieli do Amaral Margis C 01
Silvana de Souza Borges C 01
Art. 2º Os candidatos aprovados e nomeados por este Decreto, por força do disposto no Artigo 22 
da Lei Municipal nº 1.246, de 03.12.2003, deverão comparecer para posse na Diretoria de Pessoal, 
dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar da data de 21 de setembro, impreterivelmente, sob 
pena de caducidade do direito subjetivo.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 21 de 
setembro de 2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 583/2026
Data: 18.09.2026
Ementa: institui a comissão de monitoramento e avaliação das parcerias entre a administração 
pública municipal e as organizações da sociedade civil, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o artigo 84 da Lei Orgânica do Município e artigo 31 do Decreto Municipal 
442/2016, e,
Considerando a Ata n° 08/2025 do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso;
Considerando o memorando online sob o nº 2.394/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída a Comissão de Monitoramento e Avaliação, órgão colegiado destinado 
a monitorar e avaliar as parcerias celebradas entre a Administração Pública Municipal e as 
Organizações da Sociedade Civil, formalizadas por meio de Termo de Fomento e Termo de 
Colaboração, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social
Art. 2º A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta por 02 (dois) membros ocupantes 
de cargo efetivo do quadro de pessoal da Administração Pública Municipal e 01 (um) membro 
representante do Conselho Municipal de Política Pública vinculado ao objeto do Chamamento, 
sendo os seguintes representantes
I – Igor Moscovits Queiroz, matrícula nº 30496-01 inscrito no CPF nº XXX.529.159-XX
II – Edina Diniz Meira, matrícula nº 9113-02, inscrita no CPF nº XXX.118.509-XX
III – André Rafael de Marchi, matrícula nº 29450-03, inscrita no CPF nº XXX.476.399-XX, 
representando o Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 3º A Comissão de Monitoramento e Avaliação de que trata esta Portaria respeitará as 
competências expressas nas seguintes normas legais:
I - Lei Federal nº 13.019/2014, arts. 58, 59 e 60 e suas alterações;
II - Decreto Municipal nº 442/2016, arts. 68, 69,70, 71, 72, 73 e 74 e suas alterações.
Art. 4º A participação como membro na Comissão de Monitoramento e Avaliação de que trata esta 
Portaria é considerada de interesse público e não será, de qualquer maneira, remunerada.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 584/2026
Data: 18.09.2026
Ementa: designa a servidora Quendra Ramos da Silva, para atuar como gestora das parcerias 
firmadas entre este município com organizações da sociedade civil formalizadas por meio de edital 
de chamamento no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, nos termos dos artigos 20 e 21 da Resolução nº 28/2011 
TCE-PR, artigos 61 e 62 da Lei Federal nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015 e artigos 
43 e 44 do Decreto Municipal 442/2016, e,
Considerando o memorando online sob o nº 2.394/2026,
Considerando a Ata n° 11/2026 do Conselho Municipal de Assistência Social;
DECRETA:
Art. 1º Fica designada a servidora QUENDRA RAMOS DA SILVA, Educadora Social - Coordenadora 
do CREAS, CPF n° XXX.338.429-XX, Matrícula Funcional nº 30.157-3, como responsável para 
atuar como gestora nas parcerias formalizadas por meio de edital de chamamento no âmbito da 
Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º O exercício das funções descritas neste Decreto será considerado serviço público relevante 
e não será remunerado.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
         Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná em 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 047/2026
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2026
PROCESSO Nº 024/2026
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de seguro predial, 
para cobertura  de bem imóvel e bens móveis da Câmara Municipal de Icaraíma. 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - 
CEP 87530-000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 14.133/2021, Art. 75, Inciso II;
TOTAL DA DISPENSA: R$ 1.523.12 (um mil e quinhentos e vinte e três reais e doze 
centavos)
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/
ou entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: GENTE SEGURADORA –RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 
CENTRO HISTORICO,450 – PORTO ALEGRE – RS, CNPJ Nº 90.180.605/0001-02
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2025 de 06-
01-2025.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a 
presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
setembro de 2026. 
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
ELZINO RODRIGUES PEREIRA JUNIOR
1° Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
Edital DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 008/2026.
O Poder Legislativo Municipal de Icaraíma, na forma estabelecida na Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, convida os munícipes de Icaraíma, para a realização 
de AUDIÊNCIA PÚBLICA, que se realizará no dia 24 de setembro de 2026, às 
18h00min, nas dependências da Câmara Municipal de Icaraíma, localizada na Rua 
Monte Belo, nº 607, Centro, neste Município de Icaraíma, como seguem:
ORDEM DO DIA:
I – AUDIÊNCIA PÚBLICA (início 18h00min, término previsto 19h00min)
a) Demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do segundo quadrimestre 
de 2026.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês 
setembro de 2026.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 395/2026.
SÚMULA: Concessão de Férias Interrompidas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Conceder 13 (treze) dias de férias que haviam sido interrompidas através da Portaria 
de nº 012/2026, à servidora, VÂNIA MARIA GARCIA ROSA, portadora da CI/RG nº. 6.313.672-7/
SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, com o período de aquisição 01/01/2025 a 31/12/2025, 
com fruição em 05/01/2026 à 03/02/2026, conforme Portaria de nº 617/2025, para serem gozadas 
no período de 21/09/2026 à 03/10/2026.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 dias 
do mês de Setembro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
Em atendimento ao § 4º do art. 9º, da Lei Complementar Nº 101/00 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e, do § 5° do art. 36, da Lei Complementar n° 141/12, o Município de Alto Paraíso convida 
todos os munícipes para participarem da Audiência Pública de Prestação de Contas, referente ao 
Cumprimento das Metas Fiscais do Poder Executivo e da Avaliação do Cumprimento do Plano 
Municipal de Saúde relativo ao Segundo Quadrimestre do exercício de 2026 e apresentação da 
proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA, referente ao exercício de 2027 a ser realizada na 
Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 24 de setembro de 2026 às 18:00 horas.
Contamos com a sua presença.	
Luiz Eliseu dos Santos
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE ALTO PARAÍSO - PR

RESOLUÇÃO N° 01/2026.
SÚMULA: Aprovação do Plano de Trabalho da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – 
APAE Escola de Educação Especial Fátima da Silva.
O Conselho Municipal de Educação de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com Lei Municipal nº. 042/2006 de 20 de dezembro de 2006.
CONSIDERANDO, a reunião Extraordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 03/2026, de 15 de 
setembro de 2026, as 15:30 horas na Sala de reuniões da Escola Municipal 9 de Maio de Alto 
Paraíso.
CONSIDERANDO, o Ofício nº 117/2026, de 15 de setembro de 2026, encaminhado pela 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE Escola de Educação Especial Fátima da 
Silva, por meio do qual solicita a formalização de aditivo de prazo e valor do Termo de Fomento 
nº 004/2025, SIT nº 75517.
CONSIDERANDO, o Plano de Trabalho apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE Escola de Educação Especial Fátima da Silva, no valor de R$ 264.173,00 
(duzentos e sessenta e quatro mil, cento e setenta e três reais).
CONSIDERANDO, que o período de vigência previsto no Plano de Trabalho compreende o 
período de 15 de setembro de 2026 a 31 de março de 2027.
RESOLVE:
Art. 1º
APROVAR, no âmbito das competências deste Conselho Municipal de Educação, o Plano de 
Trabalho apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE Escola de 
Educação Especial Fátima da Silva, para fins de formalização de aditivo ao Termo de Fomento nº 
004/2025, SIT nº 75517.
Art. 11
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALTO PARAÍSO – PR, aos 18 dias do mês de 
setembro de 2026.
Alto Paraíso, 18 de setembro de 2026.
Valdete Benassi Paulino
Presidente do Conselho

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 396/2026.
SÚMULA: Concessão de Férias Interrompidas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Conceder 21 (vinte e um) dias de férias que haviam sido interrompidas através da Portaria 
de nº 554/2025, ao servidor, EDILSON PAGANELI, portador da CI/RG nº. 4.000.156-5 /SSP-
PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA “D”, lotado na SECRETARIA DE 
SAÚDE, com o período de aquisição 01/08/2024 a 31/07/2025, com fruição em 01/10/2025 à 
30/10/2025, conforme Portaria de nº 535/2025, para serem gozadas no período de 21/09/2026 
à 11/10/2026.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 dias 
do mês de Setembro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 410/2026, de 16 de Setembro de 2026.
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos 
do art. 111 §1º e 3º da Lei Nº 455/92 com a redação dada pela Lei Nº 246/2015 e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I	 - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME	 CARGO	 MATRÍCULA	PERÍODO	 DATA DE GOZO
FABIANA VIEIRA DE MAGALHAES	 ASSISTENTE SOCIAL	 194	 2020/2021	
29/09/2026 A 08/10/2026
II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 16 de Setembro de 2026.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 407/2026
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 795.380,00 (setecentos e noventa e cinco mil e trezentos e oitenta 
reais) destinados a suplementar dotações do Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei Ordinária n° 158, de 16/09/2026 (LEI ESPECÍFICA).
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento do 
Executivo Municipal vigente.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL, por excesso de arrecadação no valor de R$ 795.380,00 (setecentos e 
noventa e cinco mil e trezentos e oitenta reais) destinados a suplementar dotações do Executivo 
Municipal, conforme a seguir:
13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO, TURISMO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
13.001 – DIVISÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
13.001.23.695.0075.1222 – Revitalização de Infraestrutura Turística – Repasse 0041641/2025 
Itaipu
FONTE 1156 – Revitalização de Infraestrutura Turística – Repasse 0041641/2025 Itaipu
(719) 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo                                                                 R$ 4.000,00
(717) 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente                                     R$ 791.485,00
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL............................................................................R$ 795.380,00
Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo 1º desta Lei, o Executivo 
Municipal utilizar-se-á do seguinte:
A)	 O produto do superávit financeiro apurado na fonte de recursos 1156 – Revitalização 
de Infraestrutura Turística – Repasse 0041641/2025 Itaipu:
FONTE 1156 – Revitalização de Infraestrutura Turística – Repasse 0041641/2025 Itaipu
Excesso de arrecadação..........................................................................................R$ 795.380,00
TOTAL DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO...........................................................R$ 795.380,00
Art. 3º - Ficam alteradas as ações da Lei nº 69, de 17/12/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual 
(PPA) para o período de 2026/2029, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído no 
Anexo de Programações e Metas como ação, o Anexo de Metas e Prioridades da Lei nº 34, de 
17/07/2025 que trata das Ações Prioritárias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais 
para a elaboração da Proposta Orçamentária e normas da Execução Financeira para 2026 (LDO), 
a Programação Financeira e o Cronograma Mensal de Desembolso de 2026, Lei nº 70/2025 de 
17/12/2025 que trata do Orçamento Anual para o Exercício de 2026, no que couber.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 
(DEZOITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 406/2026
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, por anulação de 
dotações no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), destinados a suplementar dotações do 
Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei Ordinária n° 70, de 17/12/2025 (LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL).
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento do 
Executivo municipal vigente.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, por anulação de dotações no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais), destinados a suplementar dotações do Executivo Municipal, conforme a seguir:
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.001 –DIVISÃO DE SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL
08.001.15.451.0051.2034 – Manutenção da Divisão de Serviço Rodoviário Municipal
FONTE 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
(141) 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 50.000,00
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.001 –DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.001.20.122.0045.2091 – Manutenção e Encargos com a Divisão de Agricultura e Pecuária
FONTE 2 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM
(740) 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 40.000,00
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR......................................................................R$ 90.000,00
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo 1º deste Decreto, nos 
termos do Artigo 43, § 1º inciso III da Lei Federal 4.320/64, o Executivo Municipal utilizar-se-á do 
cancelamento parcial nas seguintes dotações orçamentárias:
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.001 –DIVISÃO DE SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL
08.001.15.451.0030.1032 – Obras de Infraestrutura Urbana – Vias Urbanas
FONTE 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
(128) 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 50.000,00
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.001 –DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.001.20.122.0045.2091 – Manutenção e Encargos com a Divisão de Agricultura e Pecuária
FONTE 2 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM
(558) 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 40.000,00
TOTAL DE EXCESSO.............................................................................................R$ 90.000,00
Art. 3º Ficam alteradas as ações da Lei nº 69, de 17/12/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual 
(PPA) para o período de 2026/2029, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído no 
Anexo de Programações e Metas como ação, o Anexo de Metas e Prioridades da Lei nº 34, de 
17/07/2025 que trata das Ações Prioritárias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais 
para a elaboração da Proposta Orçamentária e normas da Execução Financeira para 2026 (LDO), 
a Programação Financeira e o Cronograma Mensal de Desembolso de 2026, no que couber.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 
(DEZOITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 401/2026
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de 
R$1.763.391,24 (um milhão, setecentos e sessenta e três mil, trezentos e noventa e um reais e 
vinte e quatro centavos), destinados  ao custear as obras de construção de Unidade Básica de 
Saúde (UBS),  com recursos da Proposta nº 08888967000124001, do Ministério da Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei n° 160, de 16/09/2026 (LEI ESPECIFICA).
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento do 
legislativo municipal vigente.
  DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$1.763.391,24 (um milhão, setecentos e sessenta 
e três mil, trezentos e noventa e um reais e vinte e quatro centavos), destinados a custear 
as obras de construção de Unidade Básica de Saúde (UBS), com recursos da Proposta nº 
08888967000124001 - Portaria nº 3869 no piso de atenção primária do Ministério da Saúde, na 
seguinte dotação orçamentária:
09.00 – SECRETARIA MUNICIPA DE SAUDE
09.01 – DIVISÃO REGIONAL DE SAÚDE
10.302.0020.1.036 – Construção de Unidade de Pronto Atendimento / Unidade Básica de Saúde
Fonte de recursos: 518 -  Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde
4.4.90.51.00– obras e instalações ................................................    1.763.391,24
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR..........................................  1.763.391,24
Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Art. 1º deste Decreto, o Executivo 
Municipal utilizar-se-á do seguinte:
a)	 O produto do excesso de Arrecadação proveniente dos repasses da fonte de recursos 
518, Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - Parecer 214/01-DCM-TC.
Fonte  518	Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde  (excesso de 
arrecadação previsto para o  exercício corrente)
1.763.391,24
Art. 3º - Fica alterada a Lei nº 34/2025, de 17/07/2025, que trata das ações prioritárias da 
administração pública municipal, diretrizes gerais para elaboração da proposta orçamentária e 
normas da execução financeira para 2026 (LDO), onde o Programa instituído na presente lei fica 
acrescido no Anexo Ações Prioritárias da Administração Municipal – Exercício 2026, na Secretaria 
Municipal de Saúde, ficando o referido Anexo da seguinte forma:
 “(...) AÇÃO: Construção de Unidade de Pronto Atendimento / Unidade Básica de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.01 – DIVISÃO REGIONAL DE SAÚDE
Programa:  0020 – Atendimento geral à saúde do município
Tipo:  Projeto
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
DESCRIÇÃO	 METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores
Construção de Unidade de Pronto Atendimento / Unidade Básica de Saúde
	 Projeto	 P	  Unid. 	 Ordinário
				    Vinculado		  1.763.391,24
				    Meta na LDO	1.763.391,24
Data Inicio: 27/07/2026
Data Fim:    31/12/2026
Art. 4º - Fica alterada a Lei nº 69, de 17/12/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) 
para o período de 2026/2029, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído no Anexo de 
Programações e Metas como ação:
Unidade Orçamentária: 09.01 – DIVISÃO REGIONAL DE SAÚDE
Programa:  0020 – Atendimento geral à saúde do município
Objetivo: Obras de construção(conclusão) da Unidade Básica de Saúde (UBS) - Proposta nº 
08888967000124001 – Portaria nº 3869, do Ministério da Saúde.
DESCRIÇÃO	 METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	 Ano	  Valores
Construção de Unidade de Pronto Atendimento / Unidade Básica de Saúde
	 Projeto 	 P	 UN	 01	 2026	 1.763.391,24
				    TOTAL	 1.763.391,24
Função: 10 - Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 17 (dezessete) dias do mês de setembro 
de 2026.
ARMANDO CERCI JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 106/2024, ID nº 
3144, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E WEILLER CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José 
de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR 
e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, 
nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado, WEILLER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ 79.986.949/0001-01, Inscrição Estadual nº 
434.00581-73, localizada na Rua Braz Zelli, nº 501, Parque Cidade Industrial, CEP 87.070-772, 
da Cidade de Maringá, Estado do Paraná, telefone (44)3028-5070, email: luizpaulo@weiller.com.
br, representada por João Weiller portador da cédula de identidade R.G. n. 1.479.588-0 SSP/PR, 
inscrito no CPF sob n. 284.296.309-10, residente na Avenida Hernal, nº 64, Apartamento 105, 
Zona 01, CEP. 87.013-110, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, 
firmam o presente TERMO ADITIVO referente ao Contrato n°106/2024, celebrado em decorrência 
do Convênio n°505/2024, firmado com a Secretaria de Estado das Cidades – SECID, no âmbito 
do Programa Asfalto Novo, Vida Nov, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo e a 
supressão de quantitativos de serviços do Contrato nº 106/2024, cujo objeto consiste na execução 
da obra de Pavimentação de Vias Urbanas (SAM/Lote nº 38, Lote nº 01), vinculada ao Convênio 
nº 505/2024, firmado com a Secretaria de Estado das Cidades – SECID (Prioridade nº 46 – 
Pavimentação de Vias Urbanas), no âmbito do Programa Transferências Voluntárias e do Projeto 
Especial Programa Asfalto Novo, Vida Nova.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS ACRESCIDOS: Os serviços acrescidos apresentam 
relação direta e necessária com o objeto originalmente contratado, sendo indispensáveis à 
adequada execução dos trechos de pavimentação contemplados no empreendimento, conforme 
discriminado a seguir:
1.1.1. Imprimação com Emulsão EAI: Acréscimo de 684,50 m² de imprimação com emulsão 
EAI, exclusive emulsão, juntamente com o fornecimento de 0,75 toneladas de emulsão EAI para 
imprimação, a serem executados nos trechos da Estrada Pereirinha, Rua Santa Cecília e Rua 
Hermínio França. A execução da imprimação é necessária para promover a adequada preparação 
da camada de base, proporcionando condições apropriadas para a aplicação da camada 
subsequente de revestimento, contribuindo para a aderência entre as camadas e para o adequado 
desempenho do pavimento.
1.1.2. Pintura de Ligação com RR-1C: Acréscimo de 2.546,20 m² de pintura de ligação com 
emulsão RR-1C, acompanhado do fornecimento de 0,59 toneladas de emulsão RR-1C, a serem 
executados nos trechos da Estrada Pereirinha, Rua Santa Cecília, Rua Hermínio França e Rua 
Paulo Gonçalves Pires. A pintura de ligação é necessária para garantir a adequada aderência 
entre a superfície existente e a camada de revestimento a ser executada, evitando o deslizamento 
entre camadas e contribuindo para o comportamento adequado do pavimento após sua execução.
1.1.3. Tratamento Superficial Simples com Emulsão: Acréscimo de 684,51 m² de Tratamento 
Superficial Simples com Emulsão, juntamente com o fornecimento de 2,06 toneladas de emulsão 
RR-2C, a serem executados nos trechos da Rua Santa Cecília e Rua Hermínio França. A inclusão 
deste serviço é necessária para a adequada composição da estrutura de pavimentação prevista 
para os referidos trechos, proporcionando a proteção e o revestimento da superfície, além de 
contribuir para a impermeabilização e melhoria das condições de trafegabilidade.
1.1.4. Execução de CBUQ – Traço 2 – Capa, Faixa “C”: Acréscimo de 256,68 toneladas de 
CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente, Traço 2, camada de capa, Faixa “C”, e de 
10,75 toneladas de fornecimento de CAP-CBUQ, a serem executados nos trechos da Estrada 
Pereirinha, Rua Santa Cecília, Rua Hermínio França e Rua Paulo Gonçalves Pires. A inclusão do 
CBUQ é necessária para a execução da camada de revestimento final dos trechos contemplados, 
proporcionando superfície adequada ao tráfego, maior conforto aos usuários e proteção das 
camadas inferiores do pavimento.
1.1.5. Ensaios Tecnológicos: Em razão do acréscimo da área pavimentada, é necessária a 
realização dos seguintes ensaios normativos, para comprovação da qualidade dos serviços 
executados e atendimento às normas técnicas vigentes:
• 02 – Ensaio de Massa Específica In Situ – Método Frasco de Areia (Grau de Compactação) – 
Regularização e Compactação do Subleito
• 02 – Ensaio de Massa Específica In Situ – Método Frasco de Areia (Grau de Compactação) – 
Base
• 10 – Ensaio de Controle de Taxa de Aplicação de Ligante Betuminoso
• 07 – Ensaio de Percentagem de Betume – Misturas Betuminosas
• 07 – Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura Asfáltica
• 07 – Ensaio de Densidade do Material Betuminoso
• 07 – Ensaio de Tração por Compressão Diametral – Misturas Betuminosas
• 07 – Extração de Corpo de Prova de Concreto Asfáltico com Sonda Rotativa
Imagem 01: Rua Paulo Gonçalves Pires e Rua Hermínio França de Oliveira
Imagem 02: Rua Santa Cecília
Imagem 03: Trecho da Estrada Pereirinha
Imagem 04: Trecho da Estrada Pereirinha
1.1.6. Drenagem: Acréscimo de 870,00 m³ de Escavação de Bueiros em 1ª Categoria, 232,67 
m³ de Reaterro e Apiloamento Mecânico, 542,87 m³ de Reaterro Sem Apiloamento, 162,00 m de 
Corpo de BSTC ø 0,60 sem Berço e sem Armação – PS-1, 11,52 m de Corpo de BSTC ø 1,00 
Sem Berço c/ Armação Simples PA-1, 18,90 m de Corpo de BSTC ø 1,00 Sem Berço c/ Armação 
Simples PA-1, 04 (quatro) B.L. Simples alvenaria H até 1,50 m, 01 (um) C.L. Alvenaria Tubo até 
0,60, 01 (um) C.L. Alvenaria Tubo até 0,80, 05 (cinco) und. C.L. Alvenaria Tubo até 1,00 e 02 (duas) 
und. P.V. Alvenaria H até 1,30 m Tubo até 0,80 + chaminé 1,00 m. O aditivo de drenagem na Rua 
Machado de Assis decorre da necessidade de adequação a obstáculo (poço) encontrado durante 
a execução dos serviços e da constatação de que a direção das águas era contrária à prevista em 
projeto, sendo necessário o acréscimo de pontos de coleta na Estrada Pereirinha.
Imagem 05: Drenagem da Rua Machado de Assis
Imagem 06: Drenagem de Trecho da Estrada Pereirinha
1.1.7. Calçada: Em razão do trecho de pavimentação aplicado para obtenção do entroncamento, é 
necessário o acréscimo de execução de calçada na Rua Santa Cecília, no montante de 78,15 m² 
de calçada de concreto (e = 5,00 cm) e 53,39 m de meio-fio com sarjeta.
Imagem 07: Calçada na Rua Santa Cecília
1.2. DOS SERVIÇOS SUPRIMIDOS: Será suprimida a execução das bacias de captação 
previstas para a Vila Formosa, permanecendo no contrato apenas a bacia destinada ao Jardim 
Ivaí, alteração que se justifica pela previsão de disponibilização de outro recurso específico para 
atendimento à Vila Formosa, evitando a duplicidade de investimentos e reduzindo o valor a ser 
pago à empresa contratada.
Em razão da exclusão das referidas bacias, será igualmente suprimido do escopo contratual o 
serviço de instalação de cercas e gramas, a Boca (Ala) de BSTC ø 1,00 m, o C.L. Alvenaria 
Tubo até 0,60, bem como os serviços de Escavação, Carga e Transporte 1ª Categoria referentes 
à escavação e ao aterro das bacias de captação, uma vez que tais serviços não serão mais 
necessários.
Em razão da divergência de densidade do fornecimento de RR2C-TSS, serão suprimidas 4,71 
toneladas de fornecimento de ligante RR2C-TSS, 0,11 toneladas de fornecimento de ligante RR1C 
e 3,90 toneladas de fornecimento de CAP-CBUQ.
Será suprimida, ainda, a execução de 04 (quatro) unidades de rampas para pessoas com 
deficiência (PNE), em razão do excesso de rampas projetadas na Estrada Pereirinha.
Os serviços ora acrescidos e suprimidos não alteram a finalidade ou a natureza do objeto 
contratado, permanecendo vinculados à execução da pavimentação de vias urbanas prevista no 
Contrato nº 106/2024, em conformidade com a Cláusula Décima Segunda do referido contrato – 
Dos Serviços Não Previstos –, segundo a qual os acréscimos ou supressões quantitativas são 
admitidos desde que observados os limites legais, ou seja, desde que não ultrapassem 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor contratado.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: Em decorrência dos acréscimos e supressões ora 
formalizados, ao valor originalmente contratado de R$ 4.660.000,00 (quatro milhões, seiscentos 
e sessenta mil reais) serão acrescidos R$ 275.828,58 (duzentos e setenta e cinco mil, oitocentos 
e vinte e oito reais e cinquenta e oito centavos), correspondentes a 3,84% do valor contratado, 
e suprimidos R$ 315.105,03 (trezentos e quinze mil, cento e cinco reais e três centavos), 
correspondentes a 5,92% do valor contratado.
Da diferença entre os valores acrescidos e suprimidos resulta um decréscimo líquido de R$ 
39.276,45 (trinta e nove mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), 
passando o valor total do Contrato nº 106/2024 de R$ 4.660.000,00 (quatro milhões, seiscentos 
e sessenta mil reais) para R$ 4.620.723,55 (quatro milhões, seiscentos e vinte mil, setecentos e 
vinte e três reais e cinquenta e cinco centavos), conforme resumo abaixo:
CLAÚSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Conforme Certidão Orçamentária 
emitida pelo Setor de Contabilidade, os acréscimos e supressões de que trata o presente Termo 
Aditivo não demandam a abertura de novos créditos orçamentários, estando a despesa garantida 
pelo empenho nº 738/2026, o qual possui saldo de R$ 88.700,00 (oitenta e oito mil e setecentos 
reais), na seguinte dotação orçamentária
CLÁUSULA QUARTA DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES: Permanecem inalteradas e em pleno vigor 
as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato nº 106/2024, não expressamente 
alteradas por este instrumento.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezessete dias do mês de setembro  do ano de 
dois mil e vinte seis (17/09/2026).
Prefeitura Municipal de Douradina – PR                  Weiller Construção Civil Ltda
Oberdam Jose de Oliveira                                           João Weiller
Contratante                                                                  Contratada
Testemunhas
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ATO DA MESA Nº 055/2026 

A mesa diretora da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
regimentais, Resolve: 

Autorizar os servidores JEFERSON ANTUNES DA SILVA, com devido requerimento nº 
58/2026, JOSÉ PATRICIO DE AMORIM, com devido requerimento nº 59/2026, LEONARDO JOSÉ 
DA SILVA, com devido requerimento nº 60/2026 e CICERO COSMO, com devido requerimento nº 
61/2026, protocolados na secretaria, para participação no curso (seminário) “LEGISLATIVO DO 
FUTURO: VEREADORES, ASSESSORES E SERVIDORES EM UMA NOVA ERA DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL” E “FISCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA, PROCESSO 
LEGISLATIVO E SEGURANÇA JURÍDICA NA PRÁTICA”, a ser realizado no Auditório do Hotel 
Franco, na cidade de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, no período de 15 a 18 de setembro de 
2026. 

Todos os requerimentos foram protocolados na secretaria. 

Curso realizado pela empresa LG – ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA., CNPJ: 
18.036.852/0001-02. Com direito ao recebimento de 03 (três) diárias e reembolso de suas despesas com 
locomoção, conforme Lei Municipal nº 636/2025, de 14/04/2025, publicada em 17/04/2025 na Edição nº 
13.292. 

 

 

Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 10 (dez) dias de setembro de 2026. 

 

 

JOSE CARLOS DOS SANTOS 
Presidente 

ALVARO MARTINS DE MELO 
1º Secretário 

 

ATO DA MESA Nº 057/2026

A mesa diretora da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
regimentais, Resolve:

Autorizar a servidora MÁRCIA MILANI GRANGEIRO PAGANELI, com devido requerimento nº
62/2026, e os vereadores ELIANE CAETANO DE OLIVEIRA, com devido requerimento nº 63/2026, e
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA, com devido requerimento nº 64/2026, protocolados na
secretaria, para participação no curso (seminário) “GESTÃO ESTRATÉGICA DO PODER
LEGISLATIVO: FERRAMENTAS PARA FORTALECER A ATUAÇÃO PARLAMENTAR, A
GESTÃO DE PESSOAS E A GOVERNANÇA INSTITUCIONAL” E “ESTRUTURAÇÃO DE
CARREIRAS NO SERVIÇO PÚBLICO: VALORIZAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E ATUAÇÃO
DE SERVIDORES E ASSESSORES NO PODER LEGISLATIVO”, a ser realizado no Auditório do
Hotel Foz Presidente, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no período de 22 a 25 de setembro de
2026.

Todos os requerimentos foram protocolados na secretaria.

Curso realizado pela empresa LG - ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA., CNPJ:
18.036.852/0001-02. Com direito ao recebimento de 03 (três) diárias e reembolso de suas despesas com
locomoção, conforme Lei Municipal nº 636/2025, de 14/04/2025, publicada em 17/04/2025 na Edição nº
13.292.

Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 18 (dezoito) dias de setembro de 2026.

JOSE CARLOS DOS SANTOS ALVARO MARTINS DE MELO
Presidente 1º Secretário

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 171/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no preparo, fornecimento e 
entrega parcelada de refeições prontas (marmitex) e refrigerantes, 
destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias 
Municipais do Município de Guaíra/PR, conforme condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
01/10/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
01/10/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
01/10/2026. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Compras Públicas e/ou pelo site 
www.bllcompras.com. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra/PR, 18 de setembro de 2026. 
Barbara da Silva Costa / Pregoeira 
 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154/2026 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados, com disponibilização de 

mão de obra de cozinheiro geral e auxiliar de serviços gerais, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal 

de Educação de Altônia-PR, conforme especificações, quantitativos, condições e demais exigências estabelecidas no 

Termo de Referência e demais anexos integrantes deste Edital. 
VALOR MÁXIMO: R$ 785.458,50 (setecentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta 

centavos). 

EMISSÃO DO EDITAL: 18/09/2026 
ABERTURA: 01/10/2026 às 09:00horas 
LOCAL: Página eletrônica da Plataforma da BNC – Bolsa Nacional de Compras 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 
 

DO EDITAL: Está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do pregão eletrônico https://bnccompras.com 

“Acesso Identificado” e no Portal de Transparência do Município de ALTÔNIA no endereço eletrônico: 

https://altonia.pr.gov.br. 
 

Altônia-PR, aos 18 de setembro de 2026. 
PREGOEIRO 

 
 

 

 

 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

DECRETO Nº 120/2026 
 
 

Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto 
no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e artigo 19, da Lei Municipal 
2.553/2025. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, no uso de suas atribuições 
legais.  
 
DECRETA: 

    
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e, artigo 
19, da Lei Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito 
suplementar por excesso de arrecadação, na fonte de recurso, no presente exercício 
financeiro, no montante de R$ 478.597,00 (quatrocentos e setenta e oito mil, quinhentos 
e noventa e sete reais), com a seguinte ordem classificatória: 

    09 SEC. MUN. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PUBL.  
         

    09.01 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PUBLIC.  
Ft Fc 1545112643067 Pav. asf., bloq., rec., gal. pl. e passeio público  
1228 3547 4.4.90.51 Obras e instalações 478.597,00 

 
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como 
recursos, excesso de arrecadação, apurado em transferência voluntária, provinda do 
Ministério das Cidades, por meio do contrato de repasse nº 981531/2025, oriundo de 
emenda individual 50230001/2025, de autoria do Deputado Federal José Carlos Becker 
de Oliveira e Silva, não prevista em orçamento do presente exercício financeiro, de 
acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n. º 4.320/64, no valor elencado no 
artigo 1º deste Decreto. 
 
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, 
não contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme 
estabelecido no artigo 19, § 2º, da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 6º, § 2º da Lei  
Municipal 2.575/2025. 
 
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 15 de setembro de 2026. 
 
 
 

ALEXANDRE LUCENA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 279/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026
SÚMULA: EXONERA, A PEDIDO, QUELLI REGINA PREZENCE CABOCLO DA 
SILVA DO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE FARMACÊUTICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, e CONSIDERANDO o pedido de 
exoneração protocolado pela servidora sob o nº 158/2026, nesta data,
RESOLVE:
Art. 1º EXONERAR, a pedido, a servidora QUELLI REGINA PREZENCE CABOCLO DA 
SILVA, brasileira, inscrita na CI/RG sob nº 10.018.152-5/PR e no CPF sob nº 059.814.749-
71, do cargo de provimento efetivo de FARMACÊUTICA – 40 horas, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 17 de setembro de 2026, declarando-se a vacância do 
referido cargo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês setembro de 
2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL



leis@ilustrado.com.br

PUBLICAÇÕES LEGAIS
UMUARAMA, SÁBADO, 19 de Setembro de 2026
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 79/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO DE COMPRA Nº 132/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 899/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Altônia, com sede na Rua Rui Barbosa, 815, centro, na cidade de Altônia Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob o nº 81.478.059/0001-91, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Diego Jardim Pergo, portador do RG n.º 10.559.278-7 
SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 34/2026, publicada no Jornal 
Umuarama Ilustrado de 13/08/26, processo administrativo n.º 132/2026, RESOLVE registrar os preços  da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
OBJETO:  
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e utensílio para as cozinhas das escolas da rede municipal de ensino do município de Altônia/PR, 
os quais serão utilizados na preparação da alimentação Escolar, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante do presente edital. 
 

PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta seguem conforme Anexo I da presente Ata. 
 
VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor e desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 
CONDIÇÕES GERAIS:  
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.  
 

 
 

Altônia – PR, 10/09/26 
 

 

Anexo I: 
 
 

 
PAULO SERGIO CARVALHO – CNPJ: 01.691.599/0001-10 

Sede: PRAÇA CARLOS GOMES, N° 155, bairro CENTRO, CEP: 87550-000, na cidade de ALTÔNIA – PR 
CONTATO: (44) 3659 – 1175 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. MARCA MODELO QUANT. VL. UNIT. (R$) VL. TOTAL (R$) 

9 

BATEDEIRA INOX PROFISSIONAL DE MESA; BATEDEIRA COM 
PEDESTAL INDUSTRIAL INOX; FREQUÊNCIA: 50 HZ X 60 HZ; COM 
10 VELOCIDADES; CUBA REMOVÍVEL EM AÇO INOX, COM ALÇA; 
CAPACIDADE DE 5 L;  COM BASE GIRATÓRIA; POTÊNCIA DE 1 KW; 
FUNÇÃO BATER E MISTURAR; COM TIGELA ROTATIVA; PROTETOR 
DE RESPINGOS COM ABERTURA PARA ADIÇÃO DOS 
INGREDIENTES; 3 BATEDORES: RAQUETE E GANCHO EM 
ALUMÍNIO FUNDIDO, E GLOBO EM AÇO INOX 304; PAINEL DIGITAL; 
BIVOLT AUTOMÁTICA; SISTEMA DE TRANSMISSÃO POR POLIAS 
GERANDO MENOR RUÍDO; SISTEMA DE ABERTURA POR 
BASCULAMENTO FACILITANDO A REMOÇÃO DA CUBA E 
BATEDORES; SISTEMA ELETRÔNICO DE TROCA DE 
VELOCIDADES;  MARCA DE REFERÊNCIA G.PANIZ  

UN MANÁ Bpm-5 Pro  6 2.789,00 16.734,00 

VALOR TOTAL: R$ 16.734,00 
 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 81/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO DE COMPRA Nº 132/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 899/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Altônia, com sede na Rua Rui Barbosa, 815, centro, na cidade de Altônia Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob o nº 81.478.059/0001-91, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Diego Jardim Pergo, portador do RG n.º 10.559.278-7 
SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 34/2026, publicada no Jornal 
Umuarama Ilustrado de 13/08/26, processo administrativo n.º 132/2026, RESOLVE registrar os preços  da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
OBJETO:  
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e utensílio para as cozinhas das escolas da rede municipal de ensino do município de Altônia/PR, 
os quais serão utilizados na preparação da alimentação Escolar, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante do presente edital. 
PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta seguem conforme Anexo I da presente Ata. 
VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor e desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 
CONDIÇÕES GERAIS:  
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.  
 

 
 

Altônia – PR, 10/09/26  

 

Anexo I: 
 
 

 
REJUVI ATACADISTA LTDA - CNPJ: 53.824.879/0001-52  

Sede: RUA REINALDO COSTA, N° 305, bairro IV DISTRITO INDUSTRIAL, CEP: 13498-212, na cidade de IRACEMAPOLIS - SP 
CONTATO: (19) 9793-3861 

E-MAIL: rejuviatacadista@gmail.com 
 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. MARCA MODELO QUANT. VL. UNIT. (R$) VL. TOTAL (R$) 

10 

BACIA PLÁSTICA COM GRADUAÇÃO INTERNA, MATERIAL VIRGEM 
(NÃO RECICLADO), RESISTENTE, REDONDA, JUNÇÃO DE FUNDO E 
LATERAL ARREDONDADA, CAPACIDADE: 12 LITROS, NÃO 
TRANSPARENTE, LIVRE BPA, DIMENSÃO APROXIMADA (AXLXC): 14 
X 42 X 42 CM, PARA ALIMENTOS.  

UN SRM 14L  50 36,86 1.843,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.843,00 
 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 80/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO DE COMPRA Nº 132/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 899/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Altônia, com sede na Rua Rui Barbosa, 815, centro, na cidade de Altônia Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob o nº 81.478.059/0001-91, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Diego Jardim Pergo, portador do RG n.º 10.559.278-7 
SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 34/2026, publicada no Jornal 
Umuarama Ilustrado de 13/08/26, processo administrativo n.º 132/2026, RESOLVE registrar os preços  da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
OBJETO:  
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos e utensílio para as cozinhas das escolas da rede municipal de ensino do município de Altônia/PR, 
os quais serão utilizados na preparação da alimentação Escolar, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante do presente edital. 
REÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta seguem conforme Anexo I da presente Ata. 
VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor e desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 
CONDIÇÕES GERAIS:  
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.  
 

 
 

Altônia – PR, 10/09/26  

 

Anexo I: 
 
 

 
A SANTOS PRODUTOS DE LIMPEZA - CNPJ: 39.852.122/0001-41 

Sede: Av 7 de Setembro N° 422, bairro Centro, CEP: 87550-000, na cidade de ALTONIA - PR 
CONTATO: (44) 9 9953-9954  

LOTE DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. (R$) VL. TOTAL (R$) 

1 

EXTRATOR DE SUCO INDUSTRIAL DE SUCOS DE LARANJA E 
LIMÃO; MOTOR POTÊNCIA DE 0,5 CV; MOTOR SILENCIOSO; 
ESTRUTURA EM AÇO INOX; PEÇAS REMOVÍVEIS PARA FÁCIL 
LIMPEZA E MANUTENÇÃO; SISTEMA DE SEGURANÇA CONTRA 
RELIGAMENTO AUTOMÁTICO; TENSÃO: 127V; DIMENSÕES 
(AXLXP): 440 X 360 X 270 MM; PESO: 8 KG APROXIMADAMENTE;01 
COPO (SUCO) EM ALUMÍNIO 3L; PENEIRA PARA COPO; 01 
CASTANHA PEQUENA EM POLIESTIRENO (LIMÃO); 01 CASTANHA 
GRANDE EM POLIESTIRENO (LARANJA); 01 CÚPULA COM BICA EM 
INOX; 01 TAMPA EM INOX; 01 MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS; COM NORMATIVAS DO INMETRO. MARCA DE 
REFERÊNCIA SKYMSEN  

UN FACILITY 12 480,00 5.760,00 

2 

MESA DE SERVIÇO INOX; TAMPO AÇO 304 COM 3 MM DE 
ESPESSURA E REFORÇOS EMBAIXO; ESTRUTURA TODA EM INOX 
TUBO 2" AÇO INOXIDÁVEL 304; MONTAGEM ATRAVÉS DE ENCAIXE 
TIPO CUNHA; TERMINAIS PLÁSTICOS NOS PÉS COM REGULAGEM 
DE ALTURA; COM PANELEIRO LISO; MEDIDAS ALTURA:  80CM, 
LARGURA: 120 CM, COMPRIMENTO: 60 CM. MARCA DE 
REFERÊNCIA KRASINOX  

UN BRASCOOL 2 1.548,00 3.096,00 

3 

PANELA DE ALUMÍNIO FUNDIDO; DIÂMETRO: 60CM; LITROS: 50 
LITROS; ESPESSURA 5MM; COM ALÇA DE ALUMÍNIO BATIDO; COM 
TAMPA DE ALUMÍNIO BATIDO E PINO PEGADOR DE ALUMÍNIO 
BATIDO  

UN ASJ 6 443,00 2.658,00 

4 

PANELA DE ALUMÍNIO FUNDIDO; DIÂMETRO: 50CM; LITROS: 30 
LITROS; ESPESSURA 5MM; COM ALÇA DE ALUMÍNIO BATIDO; COM 
TAMPA DE ALUMÍNIO BATIDO E PINO PEGADOR DE ALUMÍNIO 
BATIDO   

UN ASJ 20 339,00 6.780,00 

5 

PANELA DE ALUMÍNIO FUNDIDO; DIÂMETRO: 46CM; LITROS: 25 
LITROS; ESPESSURA 5MM; COM ALÇA DE ALUMÍNIO BATIDO; COM 
TAMPA DE ALUMÍNIO BATIDO E PINO PEGADOR DE ALUMÍNIO 
BATIDO  

UN ASJ 20 341,00 6.820,00 

 

 

6 

PANELA DE ALUMÍNIO FUNDIDO; DIÂMETRO: 40CM; ALTURA: 15 CM 
CAPACIDADE: 18 LITROS; ESPESSURA 5MM; COM ALÇA DE 
ALUMÍNIO BATIDO; COM TAMPA DE ALUMÍNIO BATIDO E PINO 
PEGADOR DE ALUMÍNIO BATIDO. . 

UN ASJ 20 233,00 4.660,00 

7 

ESCORREDOR DE MACARRÃO PROFISSIONAL DE ALUMÍNIO 
REFORÇADO COM DIÂMETRO DE BOCA DE 47CM COM ALÇA DE 
ALUMÍNIO DE VERGALHÃO, COM CAPACIDADE DE 21 LITROS; 
DIÂMETRO DA BOCA: 47CM; LARGURA COM ALÇA: 58CM; 
PROFUNDIDADE: 20CM; ALTURA TOTAL: 23,5CM; ALTURA PÉ: 5CM; 
PESO: 1,000KG; CAPACIDADE: 21L.  

UN ASJ 10 154,00 1.540,00 

8 

ESCORREDOR DE MACARRÃO PROFISSIONAL DE ALUMÍNIO 
REFORÇADO COM DIÂMETRO DE BOCA DE 40CM COM ALÇA DE 
ALUMÍNIO DE VERGALHÃO, COM CAPACIDADE DE 12 LITROS; 
DIÂMETRO DA BOCA: 40CM; LARGURA COM ALÇA: 50CM; 
PROFUNDIDADE: 20CM; ALTURA TOTAL: 23,5CM; ALTURA PÉ: 5CM.  

UN ASJ 10 121,00 1.210,00 

11 

CAIXAS ATÓXICAS, COM TAMPA PERMITE FREEZER, MEDIDAS: 25 
CM (C) X 25 CM (L) X 10 CM (A) EXT. VOLUME: 6,0 L, MATERIAL 
ATÓXICO E LIVRE DE BPA; PARA ALIMENTOS, MATERIAL DE ALTA 
QUALIDADE, REFORÇADA, MATERIAL VIRGEM (NÃO RECICLADO), 
RESISTENTE, JUNÇÃO DE FUNDO/LATERAL E LATERAL/LATERAL 
ARREDONDADA.  

UN PLASUTIL 100 14,90 1.490,00 

VALOR TOTAL: R$ 34.014,00 
 

 
 

 

 
1 

 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 34/2025 
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 19/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 34/2025  
 

O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 09.008.389/0001-96, 
doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. SR. DIEGO JARDIM PERGO, portador do RG nº 10.559.278-7 SSP/PR 
e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA 
empresa: CENTRO TERAPEUTICO VIDA NOVA LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº 47.887.712/0001-38, neste ato representada pelo 
SR. ALEX DOMENI MATIAS, portador do RG nº 3539244293 e do CPF nº. 047.029.369-13, residente na ESTRADA FAZENDINHA, na 
cidade de TERRA ROXA, Estado do PR, resolve firmar o presente termo aditivo, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência contratual referente à prestação dos serviços de internação 
em casa terapêutica da paciente Celma Ferreira, em cumprimento à ordem judicial proferida no processo nº 0000231-46.2025.8.16.0040, 
promovido pelo Ministério Público do Estado do Paraná, Comarca de Altônia, passando o novo prazo de vigência a estender-se até 13 
de setembro de 2027. 
 
DO VALOR 
Considerando a necessidade de prorrogação do prazo para a prestação dos serviços, bem como a importância de garantir a continuidade 
de sua execução, fica acordado o acréscimo no valor global do contrato no montante de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), a ser 
pago em parcelas mensais iguais, conforme tabela a seguir: 

Lote Item Quant Descrição V. UNIT. TOTAL 

1 1 12 Atividade de assistência psicossocial e a saúde a portadores de 
distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química e 
grupos similares não especificadas anteriormente. Tratamento 
realizado através da conscientização e condicionamento dos 
acolhidos, visando a busca de um novo estilo de vida. INCLUSO 
MEDICAÇÃO • atendimento terapêutico • terapia em grupo • terapia 
individual • programação de 12 passos • atendimento social • 
atendimento psicológico • atendimento psiquiátrico • enfermaria 24 
horas plantão 24 horas segurança/conselheiros/monitores 
dormitórios com cama box, guarda roupa individual, tv, frigobar, 
acomodação de 4 pessoas • sala tv / academia / sala de jogos / 
piscina • refeitório • horta • serviço de lavanderia • alimentação (café 
da manhã, almoço, café da tarde, jantar, ceia)   • médico psiquiatra: 
Faivron canal  crm :42912  • enfermeira: Juliana Domingues Antonio  
coren: 8.283.71  • técnica de enfermagem Marli Sauer Shadech 
coren:7.582.08   psicóloga: Iara Patricia Sanches Mota Lopes  
crp:08/35631 • psicóloga: Carolina Shimokawa crp: 08/33432  • 
psicóloga: Barbara Nathalia Ferreira  crp: 08/23941  • terapeuta: 
Daiane Glaser crt: 1055/23 terapeuta coordenador: Cesar Alexandre 
crt:0822/01 cbo:5153/15   Martins • diretor e terapeuta: Alex Domeni 
Matias crt 1322-24  cbo 515315 

R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato. 
 

 
Altônia – PR, 11 de setembro de 2026.  
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MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 

78.200.110/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Oberdam José de 

Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.419.431-7

SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos 

Cervinhani, nº 170, Parque Agostinho, nesta cidade, doravante denominado ROBERTA PALOMO 
LTDA, estabelecida na Rua Amapá, n°944, Centro, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, 

CEP: 87.703,380, telefone: (44) 99826-5825 ou (44) 3045-7804, e-mail: 

robertapalomo@gmail.com, inscrita no CNPJ sob n° 31.607.437/0001-11, neste ato representada 

por Roberta Palomo, sócia - Administradora,  portadora da Célula de Identidade RG n° 

13.228.088-6, e inscrita no CPF n°130.212.018-22, doravante denominado CONTRATADO, têm 

entre si justo e acertado o presente Termo de Rescisão Amigável, referente ao Contrato nº 
17/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 08/2026, Processo Licitatório nº 19/2026,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo é a rescisão amigável do Contrato nº 17/2026, cujo objeto consiste 

na contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados, para execução 

de oficinas socioeducativas no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –

SCFV, vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social do Município 

de Douradina-PR, conforme especificações descritas abaixo:

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL 
DO CONTRATO Nº. 17/2026 ID: Nº 
3350, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
ESTADO DO PARANÁ E ROBERTA 
PALOMO LTDA.
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Lote Item Descrição Unidade Marca Quant.

4 1 Contratação de empresa para prestação de serviço ao 

município para realização de Projeto de Dança nas 

modalidades balé, jazz, dança de salão, hip hop; para 

atendimento das necessidades do SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS. 

A empresa deverá fornecer profissionais qualificados 

para execução dos serviços. Metodologia: Aulas 

presenciais; teóricas e práticas. Materiais: Será de 

responsabilidade da contratada o fornecimento de 

materiais de equipamentos, áudio e vídeo, iluminação 

e o que se fizer necessário para a realização do 

serviço. Público: crianças, adolescentes de 06 a 17 

anos e idosos acima de 59 anos. Cronograma: aulas 

04 (quatro) vezes por semana, 01 (uma) hora por aula, 

para até 05 (cinco) turmas. Período:12 meses.

Horas Própria 1.920

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS MOTIVOS DA RESCISÃO

A presente rescisão consensual decorre da necessidade de adequação da execução contratual à 

realidade operacional e administrativa do Município. Tendo em vista que a expansão das oficinas 

socioeducativas para outras duas unidades não pôde ser efetivada por razões supervenientes, os 

atendimentos permaneceram concentrados apenas na unidade em funcionamento. Como 

consequência, tornou-se inviável demandar a totalidade da carga horária estimada de 160 (cento 

e sessenta) horas mensais. Assim, para preservar o interesse público, a economicidade, a 

eficiência e a boa-fé entre as partes.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO DISTRATO

Por força do presente Termo de Rescisão Amigável, e tendo em vista a manifestação expressa 

de concordância da CONTRATADA com o encerramento antecipado do contrato, nos termos do 

art. 138, inciso II, c/c § 1º, da Lei nº 14.133/2021, fica rescindido, de forma consensual e por 

acordo entre as partes, o Contrato nº 17/2026, não havendo nada a reclamar ou exigir uma parte 

da outra, a qualquer título e em qualquer época, relativamente às obrigações assumidas no 

contrato ora rescindido, até o dia 29/07/2026.

CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES

A presente rescisão é feita sem que seja devida qualquer multa ou penalidade de parte a parte, 

em razão da concordância mútua manifestada pelas partes quanto ao distrato.

CLÁUSULA QUINTA – FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Rescisão Amigável que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezessete dias do mês de setembro do ano de 

dois mil e vinte e seis (17/09/2026).

______________________________

MUNICÍPIO DE DOURADINA - PR

Oberdam José de Oliveira

Contratante

_______________________________________

ROBERTA PALOMO LTDA

Roberta Palomo 

Contratado
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Testemunhas 

 

______________________________          ______________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
Em atendimento ao § 4º do art. 9º, da Lei Complementar Nº 101/00 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e, do § 5° do art. 36, da Lei Complementar n° 141/12, a Câmara Municipal de Alto Paraíso 
convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública de Prestação de Contas, 
referente ao Cumprimento das Metas Fiscais do Poder Executivo e da Avaliação do Cumprimento 
do Plano Municipal de Saúde relativo ao Segundo Quadrimestre do exercício de 2026 e 
apresentação da proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA, referente ao exercício de 2027 a ser 
realizada na Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 24 de setembro de 2026 às 18:00 horas.
Contamos com a sua presença. 
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS
PRESIDENTE
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Republicação por incorreção 
DECRETO Nº 441/2026 
Data: 14.09.2026 
Ementa: renova a composição do Conselho Municipal de Saúde, nos termos do 
artigo 6º da Lei Municipal nº 1.358, de 24/11/2005, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base nos dispositivos da Lei Municipal 1.358 de 24 de novembro de 2005, e, considerando o memorando sob o nº 
924/2026, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica renovada a composição do Conselho Municipal de Saúde, que passa a 
ser integrado pelos seguintes membros: 
 
I - Seguimento dos Usuários 
ENTIDADE MEMBRO TITULAR 

 
MEMBRO SUPLENTE 

Associação de Moradores da Vila Alta Liliana Elizabeth Gimenez 
CPF: XXX.228.781-XX 
 

Terezinha Florentina Berlanda  
CPF: XXX.823.089-XX 

Associação Agape Viva João Francisco Ferreira 
CPF: XXX.986.459-XX 

Lourival Martins Vieira 
CPF: XXX.186.759-XX 

Associação de Moradores da Santa Paula Elisangela de Oliveira dos Anjos 
CPF: XXX.965.699-XX 

 

Associação de Moradores da Vila Rica Zélia Aparecida Santos 
CPF: XXX.959.029-XX 

 

Associação de Moradores Parque Hortencia Gilberto Rosa de Brito  
CPF: XXX.825.216-XX 

 

Associação de Oliveira Castro  Everaldo da Silva  
CPF: XXX.304.218-XX 
 

 

Associação de Moradores Jardim Zeballos  Margarida Maria de Souza Jardim 
CPF: XXX.318.479-XX 

 

Associação de Moradores São Domingos  Moacir Brambila 
CPF: XXX.900.249-XX 

 

Associação de Moradores da Vila dos 
Técnicos  

Maria Aparecida Alves de Lima 
Nienkoetter 
CPF: XXX.900.249-XX 

Inez Matiasso 
CPF: XXX.354.509-XX 

Associação de Moradores da Vila Eletrosul Antonio Marco de Oliveira Afonso 
CPF: XXX.165.899-XX 

 

 
II - Seguimento dos Trabalhadores da Saúde 
ENTIDADE 
 

MEMBRO TITULAR MEMBRO SUPLENTE 
Trabalhadores da Saúde Marlete Frare 

CPF: XXX.559.929-XX 
Angela de Souza Coelho 
CPF: XXX.307.619-XX 

Trabalhadores da Saúde Eliezer Rodrigues da Silva Junior 
CPF: XXX.401.509-XX 

 Rosemeire Galvão 
CPF: XXX.777.319-XX 

Trabalhadores da Saúde Dariane Matei Rampim 
CPF: XXX.599.499-XX 

Simone do Carmo Santana 
Galdino 
CPF: XXX.380.801-XX 
 Trabalhadores da Saúde Rafaela Pereira Ribeiro 

CPF: XXX.103.049-XX 
Liliana Maria Del Carmen Vera 
CPF: XXX.315.130-XX 

Trabalhadores da Saúde Adriela Santana Peres 
CPF: XXX.966.049-XX 
 

Marcio Galarça Estevo 
CPF: XXX.082.749-XX 
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III - Seguimento do Poder Executivo Municipal 
ENTIDADE 
 

MEMBRO TITULAR MEMBRO SUPLENTE 
Poder executivo Municipal Fabiano Melanias Raddatz 

CPF: XXX.781.929-XX 
Selma Cristina Leite Espada 
CPF: XXX.962.399-XX 

Poder executivo Municipal Francisco do Amaral Fontes 
CPF: XXX.870.958-XX 

Marcio Roberto Soares de 
Moura 
CPF: XXX.310.551-XX 

Poder executivo Municipal Tatiane Mazzucco Rosseto Vidal 
CPF: XXX.376.299-XX 

Franciele Granziera Giacomin  
CPF: XXX.597.309-XX 

 
IV - Seguimento das Entidades Prestadoras de Serviços de Saúde Vinculadas ao SUS 
ENTIDADE 
 

MEMBRO TITULAR MEMBRO SUPLENTE 
Hospital AssisteGuaira Marly Gonçalves da Mota Kihara 

CPF: XXX.622.979-XX 
 

Thiago de Oliveira Schuindt 
CPF: XXX.371.451-XX 

Associação Pestalozzi  Lucialda de Melo Oliveira 
CPF: XXX.998.199-XX 
 

 Felipe Antoni Pedroso 
CPF: XXX.660.898-XX 

 
V - Diretoria 
Presidente Antonio Marco de Oliveira Afonso 

CPF: XXX.165.899-XX 
 Vice-Presidente  Marcio Galarça Estevo 
CPF: XXX.082.749-XX 
 Primeiro Secretário Maria Aparecida Alves de Lima Nienkoetter 
CPF: XXX.900.249-XX 
 Segundo Secretario Rosemeire Galvão 
CPF: XXX.777.319-XXB 
  

Art. 2º As competências e demais atribuições dos membros do Conselho Municipal 
de Saúde são aquelas previstas na Lei Municipal nº 1.358 de 24 de novembro de 2005. 

 
Art. 3º A função de integrante do Conselho Municipal de Saúde, será considerada 

serviço público relevante e não será remunerada. 
 
Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 103/2026 de 23 de fevereiro de 2026, ficando 

validados todos os atos praticados por seus integrantes. 
 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 14 de setembro de 2026 
 
 
 

 
GILEADE GABRIEL OSTI 

Prefeito municipal 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de extinção consensual
Processo Administrativo nº 143/2026  |  Pregão Eletrônico nº 061/2026
Contrato nº 145/2026  |  Empresa: P. C. R. ESTRUTURAS PARA EVENTOS LTDA  |  CNPJ 
07.598.969/0001-55
EXTRATO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL DO CONTRATO Nº 145/2026
PROCESSO: nº 143/2026.
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 061/2026.
PARTES: Município de Iporã/PR, CNPJ nº 75.738.484/0001-70, e P. C. R. ESTRUTURAS PARA 
EVENTOS LTDA, CNPJ nº 07.598.969/0001-55.
OBJETO DO CONTRATO ORIGINAL: Contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços e o fornecimento de materiais necessários à realização de eventos promovidos pelo 
Município de Iporã, conforme a necessidade da Administração Municipal.
VALOR ORIGINAL DO CONTRATO: R$ 425.500,00.
OBJETO DO TERMO: extinção consensual do Contrato nº 145/2026, para regularização da 
formalização do registro de preços previsto no edital, conforme decisão administrativa e parecer 
jurídico juntados aos autos.
FUNDAMENTO: art. 138, II e § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
SITUAÇÃO DA EXECUÇÃO: ausência de empenho, ordem de serviço, execução, liquidação e 
pagamento, conforme certidões constantes do processo.
DATA DA ÚLTIMA ASSINATURA E INÍCIO DOS EFEITOS: 27/08/2026.
REFERÊNCIA: extrato original publicado em 28/08/2026, edição 3605 do Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná, código identificador 5E624B1F.
Os atos regulares do procedimento licitatório permanecem preservados nos limites da decisão 
administrativa. A ata de registro de preços será formalizada e divulgada em instrumento próprio.
Iporã/PR, 14 de Setembro de 2026.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal de Iporã

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ
ESTADO DO PARANÁ
RESULTADO DA DISPENSA Nº 026/2026
A agente de contratação comunica aos interessados no edital Dispensa de Licitação, 
na forma Simplificada, conforme Lei nº 14.133/2021, DISPENSA DE LICITAÇÃO 
SIMPLIFICADA Nº 026/2026, que tem por objeto Contratação de paramédicos para 
prestação de serviços de atendimento pré-hospitalar durante a realização da “Expo 
Iporã 2026” que será realizada nos dias 09, 10 e 11 de outubro de 2026, a lista dos 
credenciados:
CREDENCIADAS
FERNANDA MELO GUIDETTI 10173622976, inscrita no CNPJ sob nº 
47.531.690/0001-79
Município de Iporã-PR, aos 14 dias do mês de setembro de 2026
JANAINA BERGAMIN PEREIRA
Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ
AVISO
DISPENSA ELETRONICA Nº 008/2026
PROCESSO N° 081/2026
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a 
quem interessar, que realizará a contratação direta via DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n°67/202, das leis complementares 123/06, 
147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal n°011/2024, demais legislações aplicáveis e das 
exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando a obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
Objeto da Contratação: O presente EDITAL tem por objeto a aquisição de chocolates, (Caixas de 
Bombom sortido), que serão destinados aos alunos da rede municipal de Educação e APAE em 
comemoração ao dia das crianças, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura deste Município de Francisco Alves, Paraná.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 21/09/2026 às 08:00h00min até 24/09/2026 
às 08h30min.
DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 24/09/2026 às 08:h30min.
HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE DISPUTA: 24/09/2026 às 14h30min.
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (seis) horas
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 21.892,00 (vinte e um mil e oitocentos e noventa 
e dois reais).
  LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: https://www.bll.org.br
  REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – http://
www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 627, mediante 
preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO 
E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO 
TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 18 DE SETEMBRO DE 2026.
ANGELA MARIA DA CRUZ PINTO
SECRETARIO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 329/2026
Nomear JOÃO ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR JOÃO ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA,  portador do CPF nº 
xxx.355.149-xx, para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de Agente Administrativo, 
Grupo Ocupacional Administrativo Técnico - GOAT, Classe A, Referência 3, lotado 
na Secretaria Municipal de Planejamento, com carga horária de 40 horas semanais, 
a partir de 21 de setembro de 2026.
Art. 2°. Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 dias do 
mês de setembro do ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
EDITAL N°. 005/2026
1° FESTIVAL DA CULTURA AFRO DE CRUZEIRO DO OESTE (PREMIAÇÃO)
RECURSOS DA LEI Nº 14.399/2022 EDITAL CULTURAL 005/2026
1 PREÂMBULO
1.1.	 A Prefeitura do Município de Cruzeiro do Oeste, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ: 76.381.854/0001-27, com sede na R. João O Rezende, 686 Centro - Cruzeiro do 
Oeste, CEP 87400-000 - Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, no uso das atribuições legais, torna público o edital de premiação para o 1º Festival da 
Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste - recursos da Lei nº 14.399/2022.
1.2.	 Os recursos que subsidiam este edital têm como fonte a Lei no 14.399, de 8 de julho 
de 2022, que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, regulamentada pelo 
Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, amparada pelo Decreto nº 11.453, de 23 de março 
de 2023, Instrução Normativa Minc nº 10, de 28 de dezembro de 2023 e demais instrumentos 
pertinentes.
1.3.	 Promover ações de consolidação do Sistemas Municipal de Cultura de Cruzeiro do Oeste/
PR, nos termos do disposto no Sistema Nacional de Cultural e no art. 216-A da Constituição.
1.4.	 Este Edital destinará suas ações de incentivo direto a programas, projetos e ações de 
democratização do acesso à fruição e à produção artística e cultural em áreas periféricas, urbanas 
e rurais, e em áreas de povos e comunidades tradicionais, conforme trata a Lei nº 14.399/2022 e 
Decreto nº 11.740/2023.
2.	 DO OBJETO
2.1.	 O presente edital objetivo o cumprimento do art. 5º, inciso III CONCESSÃO DE PRÊMIOS 
MEDIANTE SELEÇÕES PÚBLICAS, da Lei nº 14.399 de 08 de julho de 2022, bem como o PAAR/
Plano Anual de Aplicação do Recursos publicado em no Diário Oficial do Paraná – Umuarama 
Ilustrado no dia 17/03/2026. Página 08 B9. A destinação dos recursos visa promover a valorização 
da cultura afro-brasileira no municipio de Cruzeiro do Oeste/PR, por meio da realização do 1º 
Festival da Cultura AFRO, fomentando, incentivando e valorizando a diversidade, as manifestações 
artisticas tradicionais e contemporâneas, tais como: capoeira, samba, maracatu, dança afro, 
literatura afro-brasileira, artes visuais, musica e teatro, entre outros; além de proporcionar 
intercambio entre artistas, mestres, grupos e produtores culturais de diversas linguagens, 
municipios e regiões em Cruzeiro do Oeste.
2.2.	 A destinação dos recursos será por meio de premiação de proponente apto a promover a 
programação estabelecida para o Festival da Cultura Afro de Cruzeiro do Oeste.
3.	 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.	 Poderá participar deste edital artista pessoa física coletivo/grupo sem CNPJ representado 
por pessoa física, civilmente capaz, residente no município de Cruzeiro do Oeste/PR com portfólio 
comprovando experiência e atuação na área pretendida.
3.2.	 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem 
constituição jurídica, será indicada pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura 
do instrumento jurídico e a representação será formalizada em declaração assinada pelos 
demais integrantes do grupo ou coletivo, conforme art. 15, parágrafo único do Decreto Federal 
nº11.453/2023, conforme anexo V deste edital.
3.3.	 Será aceita somente inscrição de proponentes com idade minima de 18 (dezoito) anos.
3.4.	 O representante do grupo, inscrito neste Edital, será o único responsável por integrantes 
menores de 18 anos e, deverá ter autorização dos representantes legais dos menores (anexo III).
3.5.	 O proponente deverá ter disponibilidade para comparecer pessoalmente às reuniões e 
cumprir o cronograma estabelecido pela Secretaria de Educação e Cultura para o sucesso do 
Festival, bem como adequar a proposta ao cronograma estabelecido neste edital.
3.6.	 O inscrito é o agente cultural responsável pela inscrição e cumprimento das etapas 
descritas neste Edital.
3.7.	 Para participação neste edital o proponente deverá obrigatoriamente residir no município 
de Cruzeiro do Oeste/PR.
3.8.	 O proponente deverá apresentar obrigatoriamente portfólio e histórico de atuação na área 
cultural em que inscreverá o seu projeto, bem como experiência prévia na organização, produção 
ou realização de eventos culturais e artisticos em geral. A análise e a pontuação do portfólio e 
da experiência comprovada descritas na ficha de inscrição constituirão critérios eliminatórios e 
classificatórios para a seleção do agente cultural beneficiado por este edital.
4.	 DOS IMPEDIMENTOS E VEDAÇÕES
4.1.	 Os recursos, objeto este edital, tem impedimento para as seguintes destinações:
4.1.1.	 Pagamento de pessoal ativo ou inativo de órgãos ou entidades da administração pública 
direta ou indireta; empresas terceirizadas contratadas por órgãos ou entidades da administração 
pública direta ou indireta, nem para custeio da estrutura e de ações administrativas públicas da 
gestão local, conforme regimenta a Lei nº 14.399, de 2022;
4.1.2.	 Pessoas que tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital e nas 
etapas de julgamento;
4.1.3.	 Membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário 
(Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal 
de Contas (Auditores e Conselheiros);
4.1.4.	 Agente cultural que integrar Conselho Municipal de Política Cultural poderá concorrer 
neste Edital para receber recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações 
anteriores.
4.2.	 Os membros da comissão e/ou júri, ficam impedidos de participar do processo de avaliação 
nos quais:
4.2.1.	 Que tenham interesse direto, causando conflitos de interesses;
4.2.2.	 Que tenham participado como colaborador na elaboração do edital ou tenham participado 
da instituição proponente nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau;
4.2.3.	 Que estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente ou com respectivo 
cônjuge ou companheiro.
4.3.	 O membro da comissão e/ou júri que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à 
referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar.
5. DAS MODALIDADES
5.1. 	 O proponente premiado com a realização do 1º Festival da Cultura AFRO de Cruzeiro do 
Oeste deverá seguir os requisitos prévios deste edital, bem como adequar a programação do 
evento às diretrizes de pluralidade cultural do município nas seguintes modalidades:
5.1.1. Modalidade Única – Realização de Mostra Artística, Cultural e Tradicional: O projeto 
contemplará a execução integrada de apresentações, oficinas, vivências e intercâmbios culturais 
voltados à difusão da ancestralidade e da cultura afro-brasileira, garantindo a multiplicidade de 
linguagens artísticas e saberes tradicionais.
6. DAS CATEGORIAS
6.1. 	 O Edital – 1º Festival da Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste, define as seguintes exigências 
de programação para fins de inscrição:
6.2. 	 Da Composição Obrigatória da Programação (Cruzamento de Vertentes): Para fins 
de composição da grade do evento, a proposta apresentada pelo agente cultural deverá 
obrigatoriamente contemplar pelo menos 2 (duas) vertentes distintas da cultura afro-brasileira e 
uma delas deve ser uma oficina.
	 Exemplo prático: Caso o proponente seja mestre ou grupo de Capoeira, a sua programação 
deverá prever, além da capoeira, a execução de pelo menos 1 (uma) oficina de outra vertente 
cultural correlata (como Samba de Roda, Folia de Reis, Dança Afro, Percussão, Literatura ou 
Culinária Tradicional), promovendo o intercâmbio e a valorização da diversidade.
6.3. 	 Espetáculos ou ações inscritas que não preencham o critério de pluralidade de vertentes 
poderão ser notificados para adequação ou remanejados, conforme análise da comissão 
avaliadora.
6.4. 	 O evento deverá ter no minimo 4h (quatro horas) de duração.
7.DAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE
7.1.	 O município de Cruzeiro do Oeste, por meio da Secretaria de Educação e Cultura e em 
cumprimento ao art. 18 da IN MINC nº 10 de 28 de dezembro de 2023, oferecerá medidas de 
acessibilidade arquitetônica, comunicacional e atitudinal compatíveis com as características deste 
Edital, de modo a contemplar:
I 	 medidas de acessibilidade arquitetónica: com recursos de acessibilidade para permitir o 
acesso de pessoas com deficiência, mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizará 
o Festival, bem como espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação, circulação, 
palcos e camarins; criação de vagas reservadas em estacionamento; previsão de filas preferenciais 
devidamente identificadas;
II 	 medidas de acessibilidade comunicacional: com recursos de acessibilidade para permitir 
o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos 
culturais gerados pelo Festival, com reserva de espaços para pessoas surdas, preferencialmente 
na frente do palco onde se localizam os intérpretes de libras; e
III - 	 medidas de acessibilidade altitudinal: com profissionais sensibilizados e capacitados para 
o atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento 
do Festival, quando possível, a formação e sensibilização de agentes culturais, público e 
todos os envolvidos na cadeia produtiva cultural contemplando a participação de consultores e 
colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas 
temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral.
8.DAS AÇÕES AFIRMATIVAS VAGAS COTAS OU RESERVA DE PERCENTUAL
8.1	 O Edital garantirá a reserva de um percentual mínimo de vagas a grupos específicos, sendo 
aplicáveis aos procedimentos públicos de seleção de que trata a Lei nº 14.399, de 2022.
8.2.	 Ficam garantidas cotas, por utilização do recurso da Lei nº 14.399, 08 de julho de 2022, 
conforme IN MINC nº 10 de 28 de dezembro de 2023, de no mínimo:
8.2.1.	 vinte e cinco por cento das vagas para pessoas negras (pretas ou pardas);
8.2.2.	 dez por cento das vagas para pessoas indígenas; e
8.2.3.	 cinco por cento para pessoas com deficiência.
8.3.	 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas, esse será 
aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 
0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração 
menor que 0,5 (cinco décimos).
 8.4. 	 Em caso de editais divididos em categorias, devem ser estabelecidas cotas em todas elas, 
ressalvados os casos de impossibilidade fática, no qual o percentual mínimo de reserva será 
aplicado ao total das vagas do edital.
8.5.	 Os inscritos que optarem por concorrer às cotas concorrerão concomitantemente às vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no processo.
8.5.1.	 As pessoas que optarem pelas cotas e atingirem nota suficiente para se classificar no 
número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o 
preenchimento das cotas.
8.5.2.	 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá 
ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.
8.5.3.	 No caso de não existirem inscritos aptos em número suficiente para o cumprimento de uma 
das categorias de cotas previstas na seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado 
inicialmente para a outra categoria de cotas.
8.5.4.	 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata a alínea “c”, as vagas não preenchidas 
deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo os demais candidatos selecionados 
de acordo com a ordem de classificação.
8.6	 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar- se no ato de inscrição, 
conforme anexo IV.
Parágrafo único. A autodeclaração poderá ser apresentada por escrito, em vídeo, áudio, em 
Libras, ou em outros formatos acessíveis.
8.7.	 A autodeclararão do inscrito goza de presunção de veracidade.
8.8.	 Este Edital utilizará como critério de desempate a pontuação diferenciada em incentivo a 
pessoas vulnerabilizadas socialmente, conforme segue:
a)	 pessoas idosas,
b)	 pessoas negras,
c)	 pessoas indígenas,
d)	 pessoas com deficiência
e)	 mulheres,
f)	 pessoas LGBTQIAPN+,
g)	 pessoas de comunidades tradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas,
h)	 pessoas nômades e povos ciganos,
i)	 outros grupos de pessoas vulnerabilizadas socialmente.
8.9.	 Cada enquadramento, conforme itens acima relacionados, acrescentará 01 ponto na nota 
para finalidade de desempate.
8.10.	 O inscrito poderá somar até 04 pontos.
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9.DAS MEDIDAS DE DESCONCENTRAÇÃO TERRITORIAL E REGIONALIZAÇÃO
9.1.	 Este Edital instituirá o mecanismos de desconcentração territorial e regionalização dos 
recursos, inclusive com vistas à implementação do percentual de 20% (vinte por cento) de que 
trata o art. 6º, II, da PNAB, em ações de incentivo direto a programas, a projetos e a ações de 
democratização do acesso à fruição e à produção artística e cultural em áreas periféricas, urbanas 
e rurais, e em territórios e regiões de maior vulnerabilidade econômica ou social, bem como em 
áreas de povos e comunidades tradicionais.
9.2.	 O Festival cumprirá o propósito do percentual estabelecido no art. 6º, inciso II, da PNAB. 
Serão consideradas apenas as ações e os projetos realizados nos territórios e regiões de que trata 
a Instrução Normativa MinC nº 10, de 28 de dezembro de 2023.
10.	 PRAZO PARA AS INSCRIÇÕES
10.1. 	 A inscrição deverá ser realizada no período de 21/09/2026 à 28/09/2026 até às 23:59, em 
formulário on-line acessado pelo link:
https://forms.gle/4yi7zFQVZ4kmXTUHA
10.2. 	 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, conteúdo 
dos arquivos e informações de seu projeto.
10.3. 	 As inscrições deste edital são gratuitas.
11.	 DAS EXIGÊNCIAS PARA INSCRIÇÃO
11.1.	 O proponente deverá fazer o preenchimento completo do formulário de inscrição, 
preenchendo os campos, anexando documentos e demais conteúdos exigidos.
11.2. 	 A Secretaria de Educação e Cultura não se responsabiliza por falhas na inscrição 
de propostas por motivos de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, indisponibilidade da internet ou por interrupção 
de conexões que não detenham controle direto ou indireto, bem como por informações perdidas, 
incompletas, inválidas, repetidas ou corrompidas, problemas de ordem técnica no computador, 
rede, hardware ou software utilizado pelo usuário ou outros fatores que impossibilitem a inscrição, 
transferência de dados ou acesso.
11.3.	 O proponente deverá anexar no formulário de inscrição
https://forms.gle/4yi7zFQVZ4kmXTUHA
os seguintes documentos/informações obrigatórias:
I.	 Cópia do CPF do representante legal da proposta;
II.	 Cópia da cédula de identidade civil (RG) ou outro documento com foto do representante 
legal da proposta;
III.	 Ficha de Inscrição (Anexo I)
IV.	 Termo de autorização de uso de imagem (anexo II);
V.	 Se o interessado estiver amparado pelo § 7º do Decreto no 11.453/2023: I - pertencentes 
a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; II - pertencentes a população nômade 
ou itinerante; ou III - que se encontrem em situação de rua; o comprovante de endereço será 
dispensado.
VI.	 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das atualizações/publicações 
pertinentes ao edital e seus prazos nos canais de comunicação utilizado pela Secretaria de 
Educação e Cultura.
11.4.	 Caso o interessado tenha dificuldade ou dúvidas na realização da inscrição poderá entrar 
em contato com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Cruzeiro do Oeste no e-mail: 
diretoriadecultura@cruzeirodooeste.pr.gov.br ou presencialmente no Departamento de Cultura, 
localizado no Centro Cultural Cesar de Souza Rego na R. Frei Gáspar, 1, Cruzeiro do Oeste - PR, 
87400-000, das 08h às 11h e das 13h às 17h.
11.5.	 Os inscritos que cumprirem os requisitos de inscrição serão selecionados para a próxima 
fase (apresentação), conforme lista de homologação das inscrições publicada nas mídias oficiais 
do Município de Cruzeiro do Oeste e Secretaria de Educação e Cultura.
12.	 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1.	 Será disponibilizado para o presente Edital o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), destinado 
à área da cultura afro mediante premiação de proponente responsável pela programação de 
espetáculos no 1º Festival da Cultura Afro do Município de Cruzeiro do Oeste/PR – (Premiação).
INVESTIMENTO TOTAL
R$ 6.000,00 (seis mil reais)
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
12.2. Os recursos necessários ao pagamento das despesas correrão pela
- Dotação Orçamentária: 11.003.13.392.0028.1.174.   E    541 3.3.90.31.00.00
- Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022.
13.	 DAS APRESENTAÇÕES E CRONOGRAMA GERAL
13.1.	 O proponente selecionado por este edital seguirá o cronograma abaixo estando em 
consonancia com mudanças e atualização se necessário de acordo com a decisão da Secretaria 
de Educação e Cultura.
13.2.	 O proponente deverá cumprir e acompanhar as seguintes etapas:
Período de inscrição - 21/09/2026 a 28/09/2026.
Homologação dos inscritos – 30/09/2026
Publicação oficial dos premiados – diário oficial – 01/10//2026
Período de envio da documentação fiscal (certidões) – 05/10/2026 a 07/10/2026
13.3.	 O 1º Festival da Cultura Afro de Cruzeiro do Oeste acontecerá na seguinte data: 07/11/2026 
e deverá ter a duração de no minimo 4h (quatro horas).
13.4.	 O proponente selecionado será responsável pelo transporte de cenário e figurinos, bem 
como o transporte dos integrantes do grupo até o local do evento, e caso seja necessário, 
alimentação dos mesmos;
13.5.	 Objetos cênicos, figurinos e instrumentos e outros, que compõe a apresentação são de 
inteira responsabilidade do grupo e seus representantes;
13.6.	 As apresentações artísticas deverão ser de classificação livre, contemplando público em 
geral;
13.7.	 Fica proibido o uso de elementos como fogos, água, incensos ou qualquer produto ou 
material que possa trazer riscos aos participantes e público, bem como danificar ou comprometer 
a estrutura de realização do Festival;
13.8.	  O proponente e os artistas deverão comparecer no local das apresentações com pelo 
menos 1h (uma horas) de antecedência da apresentação e fazer a retirada de todos os materiais 
utilizados no espetáculo imediatamente após a execução do mesmo;
13.9.	 A Comissão Organizadora não se responsabilizará por objetos deixados nos camarins ou 
qualquer outro espaço no período de realização do Festival;
14.	 DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO FESTIVAL
14.1. 	 A Comissão Organizadora será formada por profissionais capacitados para acompanhar 
todas as etapas do Festival: fase de inscrições, fase das apresentações, fase de habilitação 
documental e apresentação final.
14.2. 	 A Comissão será composta por 1 (um) presidente e 2 (dois) membros que serão 
previamente divulgados através de publicação oficial.
15. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
15.1. 	 A Comissão de Seleção, na qualidade de Crítica Especializada, avaliará cada Proponente 
inscrito sendo considerada esta etapa como FASE DE AVALIAÇÃO;
15.2. 	 A Comissão de seleção avaliará as propostas e pontuará individualmente, o proponente 
com a maior pontuação será o responsável pela programação do 1º Festival de Cultura AFRO de 
Cruzeiro do Oeste.
Serão atribuídas notas para os seguintes aspectos:
CRITÉRIOS	 PONTUAÇÃO
Excelência artística do proponente (curriculo);	 0 a 20
Criatividade, diversidade e originalidade: considerando a singularidade da linguagem proposta;	
0 a 20
Aderência da proposta aos objetivos do 1º Festival da Cultura Afro de Cruzeiro do Oeste;	 0 a 
20
Representatividade: O objeto da ação cultural que aborde linguagens, expressões, manifestações 
e temáticas de grupos historicamente vulnerabilizados socialmente; minorias; os recortes de 
vulnerabilidade social e as especificidades territoriais.	 0 a 40
15.3. 	 Nessa fase será classificado e premiado o proponente;
15.4.	 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação estabelecidos;
15.5.	 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso destinado a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura pelo e-mail:
diretoriadecultura@cruzeirodooeste.pr.gov.br;
15.6.	 Os recursos deverão ser apresentados no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à 
publicação;
15.7.	 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados;
15.8.	 Após o julgamento dos recursos, o resultado da seleção para participação no 1º Festival 
da Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste a concorrer a premiação, será divulgado através do e-mail 
disponibilizado no ato de inscrição e das plataformas oficiais do Município de Cruzeiro do Oeste, 
através do site: http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/
16.	 DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
16.1.	 A comissão de seleção e premiação das propostas será coordenada pela Secretária 
Municipal de Educação e Cultura do Município de Cruzeiro do Oeste;
16.2.	 A comissão de seleção das propostas culturais será formada por 1 (um) representante do 
Departamento da Cultura, 1 (um) represente do Conselho Municipal de Políticas Culturais e 1 (um) 
convidado pela Administração Pública para atuar como membro da Comissão de Seleção;
16.3.	 Os integrantes da Comissão de Seleção das propostas serão nomeados pela Secretária 
de Educação e Cultura/Poder Executivo, constando, resumidamente, a trajetória cultural de cada 
integrante;
16.4.	 Os membros da Comissão de Seleção e respectivos suplentes ficam impedidos de 
participar da apreciação de propostas culturais;
16.5.	 O membro da Comissão que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à referida 
Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar;
17.	 DA HABILITAÇÃO DAS PROPOSTAS
17.1.	 Posteriormente a análise de mérito será avaliado a regularidade dos contemplados, pelo 
corpo administrativo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com na regularidade fiscal 
(municipal, estadual, federal), que será obrigatória para efetivação do pagamento.
17.2.	 Em caso de irregularidade fiscal o inscrito será informado, e poderá recorrer;
17.3.	 Haverá convocação de novos agentes culturais para habilitação, na hipótese de inabilitação 
de contemplados;
17.4.	 Caso o proponente esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e com a 
União, não será possível o recebimento dos recursos de que trata este Edital.
18.	 DA ETAPA DE HABILITACÃO DOCUMENTAL / FISCAL
18.1.	 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural e publicação do resultado, o premiado 
terá o prazo de 03 dias úteis para apresentar os seguintes documentos, conforme sua natureza 
jurídica:
I.	 certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida da União Ativa
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/Pf/EmitirPGFN
II.	 certidão negativa de débito relativa aos créditos tributários estaduais expedida pela 
Secretaria Estadual da Fazenda do Governo Paraná do http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/
emissao/certidaoAutomatica;
III.	 certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do 
Trabalho
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
IV.	 certidão negativa de débito relativa aos créditos tributários municipais expedidos pela 
Prefeitura Municipal;
V.	 envio de dados bancários em nome do proponente inscrito e premiado.
18.2.	 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, desde 
que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 
administração pública.
18.3.	 Caso o proponente esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e com a 
União não será possível o recebimento dos recursos de que trata este Edital.
19.	 ASSINATURA DO RECIBO
19.1.	 Após a divulgação do resultado final, o inscrito premiado será convocado a assinar o 
Recibo de Premiação Cultural, conforme estabelecido no cronograma deste edital e Anexo VI.
19.2.	 O pagamento somente será realizado através de transferência em conta bancária em nome 
do proponente, mediante a apresentação das certidões negativas de débitos (municipal, estadual, 
federal e trabalhista) e assinatura de recibo.
20.	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.	 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazos 

serão de inteira responsabilidade do proponente. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações 
no site da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste: http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/
20.2.	 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos 
neste Edital, Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023 
e Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e Instrução Normativa Minc nº 10, de 28 de 
dezembro de 2023.
20.3.	 Ao se inscrever, o candidato permite à Organização do Festival, Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste o uso de sua imagem para fins de 
divulgação do Festival.
20.4.	 As despesas com transporte, alimentação e outras, são de inteira responsabilidade do 
proponente selecionado.
20.5.	 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas a 
qualquer tempo, implicarão na desclassificação do proponente.
20.6.	 O proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e documentos 
encaminhados, isentando o município de Cruzeiro do Oeste/PR de qualquer responsabilidade civil 
ou penal.
20.7.	 Constitui ônus do proponente encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
qualquer outro em decorrência da apresentação.
20.8.	 O município ficará responsável pelas despesas relativas aos direitos autorais (ECAD e 
SBAT), nos termos da Lei Federal nº 9.610/98, bem como demais taxas incidentes ou despesas 
sobre a execução da apresentação.
20.9.	 O pagamento somente será realizado em caso de cumprimento integral das condições 
estabelecidas neste edital.
20.10.	 A administração poderá solicitar documentos complementares para efetivação do 
pagamento.
20.11.	 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Educação e Cultura e Comissão 
Organizadora do Festival, com devido amparo legal.
20.12. Caso o interessado tenha dificuldade ou dúvidas na realização da inscrição poderá entrar 
em contato com a Secretaria de Educação e Cultura de Cruzeiro do Oeste.
21.	 DOS ANEXOS QUE COMPÕEM ESTE EDITAL
21.1.	 Anexo I - Ficha de Inscrição
21.2.	 Anexo II - Termo de autorização de uso de imagem.
21.3.	 Anexo III - Modelo do Termo de responsabilidade de participação de menor
21.4.	 Anexo IV - Autodeclaração cota pessoa negra ou indígena
21.5.	 Anexo V - Autodeclaração cota pessoa deficiente
21.6.	 Anexo VI – Autodeclaração pessoa vulnerabilizada socialmente
21.7.	 Anexo VII - Representante de grupo ou coletivo
21.8.	 Anexo VIII - Recibo de Premiação
Cruzeiro do Oeste/PR, 21 de setembro de 2026
Jaquelina Aparecida Pacheco
Secretária de Educação e Cultura de Cruzeiro do Oeste
ANEXO I
FICHA DE INSCRIÇÃO
PROPOSTA DE PROGRAMAÇÃO DO
1º FESTIVAL DE CULTURA AFRO DE CRUZEIRO DO OESTE 2026.
Nome da atividade 1:
Tempo de duração:
Coordenação:
Release da atividade:
Nome da atividade 2 (Oficina):
Tempo de Duração:
Coordenação:
Release da Atividade:
Cronograma à ser executado no Dia 07/11:
Obs. Poderão ser inscritas quantas atividades o proponente desejar, desde que cada proposta 
contenha as informações solicitadas.
PORTIFOLIO DO PROPONENTE: (Aqui o proponente incluirá seu portfolio artístico com sua 
trajetória na área e informações que julgar relevante para avaliação.)
ELENCO GERAL: incluir na inscrição uma ficha de participantes para todas as propostas inscritas.
Nome Completo	 Data nascimento	 RG	 CPF
___________________________________
Assinatura do Responsável
ANEXO II
AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM
Eu, _______________________________________________________________________
_, portador/a do documento de identidade (RG) nº ___________________________, inscrito/a 
no CPF nº ___________________________, autorizo o uso da minha imagem para a promoção 
do 1º Festival de Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste para peças publicitárias, fotos, folders, 
reportagens, vídeos, banners e afins, autorizo ainda a veiculação da imagem para repercussão 
posterior ao evento realizado.
___________________________________
Assinatura do Responsável
	 , 	 de 	 de 2026.
ANEXO III
AUTORIZAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE MENOR
Eu, ________________________________________________________________________,
portador/a do documento de identidade (RG) nº __________________________, inscrito/a no 
CPF nº ________________________________________________, responsável pelo/a menor 
________________________________________, portador/a do documento de identidade 
(RG) nº __________________, inscrito/a no CPF nº _______________________, autorizo sua 
participação no 1º Festival de Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste, que acontecerá no mês de 
novembro de 2026, no município de Cruzeiro do Oeste.
___________________________________
Assinatura do Responsável
ANEXO IV
AUTODECLARAÇÃO DE COTA PESSOA NEGRA OU INDÍGENA
Eu ______________________________________________________________________, 
CPF nº ______________________, RG nº ___________________, proponente das propostas 
coreográficas: _______________________________________, DECLARO para fins de 
participação no Edital do 1º Festival de Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste, que sou__________
__________________________________.
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 
falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.
NOME: ____________________________________________________
________________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE
ANEXO V
AUTODECLARAÇÃO DE COTA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Eu ______________________________________________________________________, 
CPF nº ______________________, RG nº ___________________, proponente das propostas 
coreográficas: _______________________________________, DECLARO para fins de 
participação no Edital do 1º Festival de Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste, que sou__________
__________________________________.
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 
falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.
NOME:
ASSINATURA DO DECLARANTE
ANEXO VI
AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA VULNERABILIZADA SOCIALMENTE
Eu ______________________________________________________________________, 
CPF nº ______________________, RG nº ___________________, proponente das propostas 
coreográficas: _______________________________________, DECLARO para fins de 
participação no Edital do 1º Festival de Cultura AFRO de Cruzeiro do Oeste, que sou__________
__________________________________.
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 
falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais.
NOME:
______________________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO
OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um grupo ou 
coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ.
GRUPO ARTÍSTICO:
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE:
Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico _________________________
__________________________________________, elegem a pessoa indicada no campo 
“REPRESENTANTE” como único e representante neste edital, outorgando-lhe poderes para fazer 
cumprir todos os procedimentos exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca 
de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, transigir, receber pagamentos e 
dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes 
informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de participação previstas no 
edital.
NOME DO INTEGRANTE	 DADOS PESSOAIS	 ASSINATURAS
DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA
Eu, ________________________________________________________________________,
residente e domiciliado no CEP ______________, no município de _____________________,
estado ____________________________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº _______________,
portador do RG nº ___________________, declaro para os devidos fins de comprovação de 
residência, sob as penas da Lei (art. 2º da Lei 7.115/83), que resido no endereço acima declarado, 
no município de _________________________________________.
Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção 
penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:
“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante.
Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) 
a 3 (três) anos, se o documento é particular.”
	 ,	 ,	 de 2026.
ANEXO VIII
RECIBO DE PREMIAÇÃO
RECIBO Nº 00_____/2026   -   VALOR: R$6.000,00
Recebi da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, a importância de R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS). Os recursos que subsidiam 
este edital têm como fonte a Lei no 14.399, de 8 de julho de 2022, que instituiu a Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura, regulamentada pelo Decreto no 11.740, de 18 de outubro de 
2023, amparada pelo Decreto no 11.453, de 23 de março de 2023, Instrução Normativa Minc 
no 10, de 28 de dezembro de 2023 e demais instrumentos pertinentes. Conforme EDITAL DE 
PREMIAÇÃO Nº 005/2026 – 1º FESTIVAL DE CULTURA AFRO DE CRUZEIRO DO OESTE 
(PREMIAÇÃO) a ser depositado na conta bancária abaixo descrita.
E, por ser a máxima expressão da verdade, dato e assino a presente para que surta os efeitos 
legais.
Cruzeiro do Oeste – PR,  ________de ___________________de __________.
NOME:
CPF:
ASSINATURA:
DADOS BANCÁRIOS
NOME DO BANCO______________________________
AGÊNCIA _____________________________________
CONTA _______________________________________
CONTATO_______________________

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
ATO DA MESA DE N°. 014/2026
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM PARA A CIDADE DE CURITIBA/PR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com a Lei 1.577/2011 e tendo em vista o requerimento 
n° 32/2026, formulado pelo vereador Cleiton Augusto de Oliveira
RESOLVE:
Art.1º. Autorizar o Vereador Cleiton Augusto de Oliveira a viajar nos dias 08 a 11 de agosto de 
2026, para Curitiba/PR, com a finalidade de participar do seminário de capacitação voltado 
à atuação parlamentar e ao funcionamento do Poder Legislativo Municipal, promovido pelo 
Instituto Nojuris. O evento será realizado em Curitiba/PR e contará com programação voltada 
ao aprimoramento da atuação dos agentes do Poder Legislativo Municipal, abordando temas 
relacionados à atuação parlamentar, Regimento Interno, proposições legislativas, prazos e 
fluxos legislativos, modernização do Legislativo, sessões híbridas, instrumentos de fiscalização e 
controle do Poder Executivo, requerimentos de informação e relatórios de fiscalização. Cabendo o 
pagamento antecipado de 3 ½ (três diárias e meia) para o suporte de deslocamento e alimentação, 
nos termos do Art. 1º, inciso I, da Lei 1.577 de 2011.
Art. 2º As despesas com locomoção e demais custos pessoais, serão ressarcidas pela Câmara 
Municipal, mediante apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3° Fica autorizado a viagem com veículo CHEV/PRISMA 1.4 AT LT placa BDB-7A86, oficial da 
Câmara Municipal de Mariluz.
Art. 4º Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
Mariluz - PR, 08 de setembro de 2026
Cleiton Augusto de Oliveira
Presidente
Eliane Correa Ferreira Gonçalves
1ª Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
ATO DA MESA DE N°. 015/2026
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM PARA A CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com a Lei 1.577/2011 e tendo em vista o requerimento n° 
33/2026, formulado pelo Procurador Jurídico Marcelo Aparecido Rodrigues Ribeiro e o Contador 
Legislativo Moacir Miguel Dorociaki
RESOLVE:
Art.1º. Autorizar o Procurador Jurídico Marcelo Aparecido Rodrigues Ribeiro e o Contador 
Legislativo Moacir Miguel Dorociaki a viajarem nos dias 16 a 18 de setembro de 2026, para Foz 
do Iguaçu/PR, com a finalidade de participar do “24° Congresso Previdenciário da APEPREV e 3° 
Seminário Internacional de Previdência”. Promovido pela APEPREV, possui programação técnica 
voltada ao aprimoramento dos conhecimentos relacionados à previdência pública, governança, 
regularidade previdenciária, gestão atuarial, investimentos dos RPPS, segurança jurídica, 
transparência, controle e qualificação institucional. Cabendo o pagamento antecipado de 2 ½ 
(duas diárias e meia) para o suporte de deslocamento e alimentação, nos termos do Art. 1º, inciso 
I, da Lei 1.577 de 2011.
Art. 2º As despesas com locomoção e demais custos pessoais, serão ressarcidas pela Câmara 
Municipal, mediante apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3° Fica autorizado a viagem com veículo CHEV/PRISMA 1.4 AT LT placa BDB-7A86, oficial da 
Câmara Municipal de Mariluz.
Art. 4º Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
Mariluz - PR, 14 de setembro de 2026
Cleiton Augusto de Oliveira
Presidente
Eliane Correa Ferreira Gonçalves
1ª Secretária

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE

Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001/2026
Contrato nº 23/2025- Registro de Preços para contratação de empresa para aquisição de 
motobomba submersa, acessórios e mão de obra para substituição, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência e elementos instrutores do edital.
O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público inscrita do CGC/ MF nº 74.015.611/00101-40, através do seu representante legal, o 
Diretor Carlos Cézar dos Santos, aqui denominada Contratante, de outro lado o SR(a) Geisy 
Fabíola Guerini Padovan Macedo, brasileira, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.656.879-12, aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme disposto nas cláusulas 
seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o presente contrato por um período de mais 12 meses a partir 
da data de 26/08/2026, onde fica estendido a sua vigência até a data de 26/08/2027.
Cláusula Segunda: Os contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 26 de agosto de 2026.
 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
 CARLOS CEZAR DOS SANTOS
 CONTRATANTE
 MARGEM COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRAÚLICOS EIRELLI EPP
 GEISY FABÍOLA GUERINI PADOVAN MACEDO
 CONTRATADA
Testemunhas
Nome:........................................................................CPF:...................................
Nome:......................................................................CPF:...................................
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ

ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 205/2026
SÚMULA: DISCIPLINA A FORMAÇÃO DA BASE CADASTRAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS ATIVOS DO MUNICÍPIO DE IPORÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ROBERTO DA SILVA, Prefeito do Município de IPORÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, inciso II da Lei nº 10.887, de 21 de junho de 2004, e
CONSIDERANDO o disposto no artigo 47 da Portaria nº 1467 de 02 de junho de 2022, do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, no âmbito dos Regimes Próprios de Previdência 
Social, coordenados pela Secretária de Previdência,
DECRETA:
Art. 1º O processo de formação da base cadastral dos servidores públicos municipais INATIVOS 
e PENSIONISTAS do Município de IPORÃ, vinculados ao regime próprio de previdência social, 
observará as disposições deste Ato.
§ 1º A formação e atualização da base cadastral é obrigatória e tem por finalidade a realização das 
reavaliações atuariais anuais, para a concessão dos benefícios previdenciários, preparação dos 
requerimentos de compensação previdenciária e futura comprovação de vida do aposentado e/ou 
pensionista junto ao órgão previdenciário municipal.
§ 2º A concessão de benefícios previdenciários aos servidores ativos e pensionistas dependerá da 
formação do banco de dados oriundos da atualização cadastral.
§ 3º A continuidade do recebimento dos proventos da aposentadoria pelos servidores inativos e 
do benefício de pensão por morte pelos pensionistas está condicionada à atualização dos dados 
cadastrais dos inativos e pensionistas, nos termos e prazos estabelecidos neste Decreto.
Art. 2º A comprovação e a atualização a que se refere o § 1º do art. 1º deste Decreto, realizar-se-á, 
anualmente, a partir do primeiro dia útil do mês de março, até o primeiro dia útil do mês de julho, 
no horário das 08:00 às 17:00h.
Art. 3º Os convocados deverão comparecer pessoalmente na Casa da Cultura, localizado na 
Avenida João XXIII, das 08:00 às 12:00h, nos dias:
a) 03 de Outubro os nascidos nos meses de Janeiro a Abril.
b) 17 de Outubro os nascidos de Maio a Agosto.
c) 24 de Outubro os nascidos no meses de Setembro à Dezembro.
§ 1º. Os Servidores aposentados e pensionistas deverão apresentar obrigatoriamente documento 
de identidade de acordo com a lei 14.534/2023 (pessoal e de todos dependentes) e comprovante 
de residência, e os aposentados por invalidez, deverão apresentar o extrato do CNIS atualizado.
§ 2º. O de servidor residente em outro Município, poderá solicitar formulário pelo email rh@ipora.
pr.gov.br e fazer devolução do formulário via postal, desde que esteja devidamente assinado e 
com firma reconhecida por autenticidade, juntamente com a cópia autenticada do documento de 
identificação, no prazo previsto no art. 2º deste Decreto.
§ 3º O aposentado ou pensionista que reside no exterior e opte por efetuar o recadastramento por 
via postal deverá reconhecer firma, por autenticidade, na Embaixada ou Consulado brasileiro da 
localidade em que resida.
§ 4º O recadastramento de menor de idade, beneficiário de pensão por morte, na falta do genitor 
sobrevivente, será realizado pelo tutor, mediante apresentação de cópia autenticada do documento 
de designação da tutela.
§ 5º O recadastramento de menor de idade, realizado pelo genitor sobrevivente, se efetuará 
mediante apresentação de cópia autenticada da certidão de nascimento.
§ 6º Os curatelados atenderão ao previsto no art. 4º deste Decreto.
§ 7º Será admitida a atualização cadastral do aposentado, pensionista por intermédio de 
representante, mediante procuração por instrumento público, outorgando ao mandatário poderes 
específicos para este fim, àqueles que se encontrarem:
I - ausentes do país, comprovadamente, por meio da apresentação do Certificado de Vida emitido 
pelo Consulado Brasileiro.
II - impossibilitados de locomoção ou acometidos por doença grave, desde que atestada a 
impossibilidade de comparecimento por meio de laudo médico, o qual será objeto de verificação 
pelo Conselho Administrativo do Fapespi, e se necessário, por junta médica, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da entrega.
§ 8º O laudo médico de que trata o inciso II do parágrafo anterior deverá conter o nome completo 
do servidor e a assinatura do profissional com o respectivo número de registro profissional - CRM.
§ 9º A procuração de que trata o parágrafo quinto deste artigo deverá ser emitida no mesmo ano 
do recadastramento, vedado o substabelecimento.
§ 10º Não será permitido ao procurador representar mais de um servidor ativo, inativo ou 
pensionista dependentes de mais de dois instituidores de pensão.
§ 11º O procurador, o tutor ou o curador firmará Termo de Responsabilidade perante o Município, 
comprometendo-se a comunicar qualquer evento que modifique a condição da representação.
§ 12 Na impossibilidade do convocado por este Decreto constituir procurador, devidamente 
especificado e comprovado, o Município tomará as providências necessárias para que a 
atualização cadastral seja feita pessoalmente por um servidor municipal, desde que dentro de 
seus limites geográficos.
Art. 4º A comprovação e a atualização a que se refere o § 1º do art. 1º deste Decreto, realizar-
se-á, para os servidores ativos nos prazos previstos nas normativas estabelecidas pela Secretária 
de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência Social, e para os servidores inativos e 
pensionistas também anualmente, sempre no mês do aniversário.
Parágrafo único:- O recenseamento dos servidores ativos obedecendo ao estabelecido no caput 
deste artigo, será convocado mediante ato do Chefe do Poder Executivo.
Art. 5º Os aposentados e pensionistas inválidos, acometidos de doença mental, reconhecida por 
laudo médico-pericial emitido pela Junta Médica Oficial deste Município, serão representados por 
curador, que deverá apresentar documento de identidade, Termo de Curatela emitido pelo Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Naturais, formulário de atualização cadastral, onde deverão constar 
os dados necessários à identificação do curador e atestado médico quanto à saúde física do 
curatelado, com data não superior a 30 (trinta) dias, do dia do comparecimento ao recadastramento.
§ 1º Na impossibilidade da apresentação imediata do Termo de Curatela, admitir-se-á certidão 
emitida pela Vara competente, onde esteja tramitando a ação de interdição, identificando o 
representante legal do suposto incapaz nomeado provisoriamente pelo Juiz competente.
§ 2º No caso de aposentados e pensionistas inválidos de que trata o caput, que não possuam 
curador, será admitida certidão que comprove que foi dado início ao processo de interdição, 
expedido no mesmo ano do respectivo recadastramento.
§ 3º Na hipótese de interdição do inativo ou pensionista, pelos motivos enumerados no art. 1.767 
do Código Civil, à exceção do inciso V, aplicar-se-á o disposto neste artigo.
Art. 6º Aplica-se ao aposentado ou pensionista domiciliados em outros estados da União, o mesmo 
procedimento previsto, no que couber, no artigo 3º.
Art. 7º O aposentado ou pensionista ou representante legal deverão declarar, sob as penas da 
lei, a percepção dos vencimentos, proventos e/ou pensão em conta-salário individual, não se 
admitindo, em nenhuma hipótese, o recebimento por intermédio de conta corrente conjunta.
Art. 8º A não realização do recadastramento no período estabelecido no art. 2º implicará, após a 
devida comunicação ao interessado, na suspensão do pagamento dos proventos dos aposentados 
e o benefício dos pensionistas a partir do mês seguinte ao término do recadastramento.
§ 1º O restabelecimento do pagamento, ou concessão de benefícios, observados os prazos 
regulares de emissão da folha de pagamento, e requerimento de concessão, dependerá do 
comparecimento dos interessados ou de seus representantes legais perante ao DEPARTAMENTO 
DE RECURSOS HUMANOS para a realização do recadastramento.
§ 2º O restabelecimento dos proventos e/ou pensão e o pagamento de valores retroativos 
ocorrerão sem qualquer acréscimo de atualização monetária ou juros de mora.
Art. 9º O recadastramento, cuja documentação estiver incompleta e/ou incorreta, estará sujeito 
ao cancelamento da percepção de proventos e/ou benefícios e a suspensão da concessão de 
benefícios em trâmite.
Art. 10 Verificada a irregularidade na atualização cadastral, a Servidor Encarregado da recepção 
do recadastramento comunicará o fato a Administração Pública Municipal, para providenciar, 
quando for o caso:
I - a abertura de sindicância ou processo administrativo disciplinar;
II - a instauração de tomada de conta especial, na hipótese de indenização ao erário;
III - ciência ao Ministério Público, quando houver indício de ilícito penal.
Art. 11. Por ocasião do recadastramento, o aposentado ou pensionista deverão apresentar 
Declaração informando, conforme o caso, se percebe cumulativamente, ou não, proventos de 
inatividade ou benefício de pensão com valores decorrentes de reserva remunerada ou reforma, 
benefícios concedidos pelo INSS, remuneração decorrente de exercício de outro cargo ou emprego 
público, de cargo em comissão, de cargo eletivo, ainda que decorrentes de cargos acumuláveis na 
atividade, benefício de pensão ou outras espécies remuneratórias, tendo em vista o disposto no 
art. 37, XI, da Constituição Federal.
§ 1º Na hipótese de acumulação o convocado deverá apresentar, cópia autenticada do comprovante 
de rendimentos atualizado, onde deverá estar especificado o montante percebido mensalmente, 
bem como informar a fonte pagadora para efeitos de cálculo de imposto de renda de pessoa física, 
resguardando-se o Município o direito a solicitar informações complementares, caso necessário.
§ 2º Verificada a existência de acúmulo de cargos em desacordo com o disposto no art. 37, XI, 
da Constituição Federal, o Município promoverá as ações necessárias ao cumprimento da Lei, 
conforme cada caso concreto.
Art. 12. Concluída a formação da base cadastral, respeitado o direito do sigilo fiscal, os dados 
coletados servirão de base de dados para o regime próprio de previdência social.
Art. 13. Ficam aprovados os anexos I, II, III e IV, para a realização da atualização cadastral.
Art. 14. Os casos omissos serão deliberados pelo Administração Pública Municipal.
Art. 15. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

 

 

 

 

CONVOCAÇÃO 
            

O Prefeito Municipal de Douradina, senhor Oberdam Jose de Oliveira 
, no uso de suas atribuições legais e considerando assuntos de interesse público, 

 CONVOCA, a Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis, 
constituída pela Portaria nº 205 de 12  de abril de 2024, composta pelos avaliadores: 
ANDERSON RIBEIRO DALDOSSO, inscrito no CPF sob nᵒ 023.616.459.71, HENDERSON 
NOVO HEIM, inscrito no CPF sob nᵒ 004.154.529-02, LUCAS DELA TORRE FARDIN , 
inscrito no CPF sob nᵒ 051.586.239.88, e LILIAN KASSUMI KARAKI, inscrita no CPF sob 
nᵒ157.879.178-20, para realizarem a avaliação da seguinte pauta: 

1- Avaliação de uma casa fins de desapropriação. 
2- Avaliação de área Rural para fins de desapropriação. 
 
A Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis deverá se reunir no 

Auditório da Municipal de Douradina, sito a Avenida Barão do Rio Branco, 767, as 
10:00 horas do dia 21 de  setembro de 2026, para as diligências cabíveis. 

 
 
Registre-se.Publique-se. 
 
Cumpra-se. 
 

Douradina-PR,  18 de  setembro  de 2026. 

                                 

                                                      

                                                        Oberdam José de Oliveira 

Prefeito Municipal 

OBERDAM JOSE DE 
OLIVEIRA:62322818968

Assinado de forma digital por OBERDAM 
JOSE DE OLIVEIRA:62322818968 
Dados: 2026.09.18 15:43:22 -03'00'
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AVISO DE RESULTADO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA 

DISPENSA EMERGENCIAL N° 025/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°163/2026 

O Município de Iporã/PR torna público o resultado da Dispensa de Licitação Emergencial, 
fundamentada no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, destinada à contratação 
emergencial de empresa especializada para a execução de dispositivos de drenagem pluvial do tipo 
“boca de dragão”, compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, 
ferramentas e demais insumos necessários à completa execução dos serviços, em estrita 
conformidade com as especificações, dimensões, detalhamentos e demais condições constantes do 
projeto técnico elaborado pelo engenheiro responsável. 

Após análise da pesquisa de preços, da documentação de habilitação e do parecer jurídico, 
foram declaradas vencedoras as seguintes empresas: 

Lote Empresa Valor (R$) 
06 – Material de 
Construção 

E. HERRIG MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA R$ 157.224,80 

08 – tubo de concreto SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM 
LTDA 

R$ 372.500,00 

09 – Mão de obra FORTEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E 
LOCACOES LTDA 

R$ 200.000,00 

As empresas vencedoras encaminharam toda a documentação exigida, em conformidade 
com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e com as exigências estabelecidas no Termo de 
Referência, tendo sido constatado o atendimento integral aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 
trabalhista, econômico-financeira e técnica, quando aplicáveis, razão pela qual foram declaradas 
HABILITADAS para a presente contratação. 

Publique-se 

 

Iporã-PR, 14 de setembro de 2026 

 
JANAINA BERGAMIN PEREIRA 

Agente de Contratação 
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PUBLICAÇÃO DE DISPENSA 

O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 063/2026 de 28 de janeiro 
de 2026, com base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, torna público 
Resultado do processo de Dispensa de Licitação. 

MODALIDADE: DISPENSA Nº  026/2026 

PROCESSO Nº  164/2026 

OBJETO Contratação de paramédicos para prestação de serviços de atendimento pré-hospitalar durante 
a realização da “Expo Iporã 2026” que será realizada nos dias 09, 10 e 11 de outubro de 2026. 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO  Valor unt Valor total 

1 Und 1 

Contratação de paramédicos para 
prestação de serviços de 
atendimento pré-hospitalar durante a 
realização do rodeio da “Expo Iporã 
2026” que será realizada nos dias 
09, 10 e 11 de outubro de 2026. 
Nesta contratação deverá estar 
incluso, no mínimo, uma ambulância 
equipada conforme as normas 
vigentes, incluindo materiais para 
uso em atendimentos como: 01 
Condutor; Motorista/Socorrista, 02 
Paramédicos; Desfibrilador; Cilindro 
de Oxigênio fixo e portátil, 
Tracionador de Fêmur; Equipamento 
para trauma de coluna; Oxímetro; 
Maca articulada com rodas; Bolsa de 
Urgência Dentre outros materiais de 
consumo exigidos pela Portaria 
2.048 de 05 de novembro de 2002. 

R$ 13.800,00 R$ 13.800,00 

 
 

PROPOSTA APRESENTADA: FERNANDA MELO GUIDETTI 10173622976 
CNPJ Nº 47.531.690/0001-79 
VALOR DA PROPOSTA: R $  13.800,00 ( T r e z e  m i l  e  o i t o c e n t o s  r e a i s )  
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentaça o solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

 

Iporã-PR, 14 de setembro de 2026 

 
 

JANAINA BERGAMIN PEREIRA 
Agente de Contratação 
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PUBLICAÇÃO DE DISPENSA 

O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 063/2026 de 28 de janeiro 
de 2026, com base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, torna público 
Resultado do processo de Dispensa de Licitação. 

MODALIDADE: DISPENSA Nº  025/2026 

PROCESSO Nº  163/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de dispositivos de drenagem 
pluvial do tipo “boca de dragão”, compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais, 
equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à completa execução dos serviços, em 
estrita conformidade com as especificações, dimensões, detalhamentos e demais condições 
constantes do projeto técnico elaborado pelo engenheiro responsável. 

 LOTE 01 MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
  

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO  
Valor unit. Valor total 

1 16 KG ARAME RECOZIDO Nº18 16,90 270,40 

2 24 M3 AREIA LAVADA 100,00 2.400,00 

3 400 SC CIMENTO 50 KG 39,00 15.600,00 

4 56 BR COLUNA ARMADA 7X17CM - 10MM 129,00 7.224,00 

5 20 BR FERRO CONSTRUÇÃO 3/8 -10,0MM 55,00 1.100,00 

6 20 BR FERRO CONSTRUÇÃO 4,2MM 12,90 258,00 

7 20 BR FERRO CONSTRUÇÃO 5/16 - 8,0MM 37,00 740,00 

8 40 UND MADERITH CHAPA 2,20X1,10M 14MM AZUL 149,00 5.960,00 

9 40 UND MALHA POP GERDAU 15X15CM -4,2MM 2X3M 99,00 3.960,00 

10 24 M3 PEDRA BRITA 120,00 2.880,00 

11 170 KG PREGO GERDAU 17X27 17,90 3.043,00 

12 10 KG PREGO GERDAU 22X48 17,90 179,00 

13 600 MT RIPÃO PINUS 2,30 1.380,00 
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 LOTE 02 TUBO   
ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO  Valor unit. Valor total 

1 
und 500 Tubo de concreto armado para águas pluviais, 

classe PA-1, com encaixe ponta e bolsa, Diâmetro 
nominal de 1200 mm e comprimento 1000 mm 

745,00 372.500,00 

VALOR TOTAL 372.500,00 

 LOTE 03 Mão de Obra   
ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO  Valor unit. Valor total 

1 

und 500 Execução preliminar de trincheira de captação de 
águas pluviais em via pública, dados 
considerados: largura: 4,00 m, profundidade: 4,00 
m, comprimento total: 15,50 m (6,00 + 3,50 + 6,00 
m), base em concreto armado: 20cm, paredes: 
concreto armado 25cm, laje no canteiro central:25 
cm, camada de rachão para regularização do 
fundo, entradas de drenagem: 3 tubos 0800 mm, 
saída: a definir conforme projeto hidráulico, 
execução resumida: locação da obra, escavação 
mecânica, regularização e execução do rachão, 
execução da base em concreto armado, formas, 
armação e concretagem das paredes, execução 
dos a polos para vigas metálicas (perfil a definir 
em cálculo estrutural), instalação das tubulações 
de drenagem, escavação com retroescavadeira, 
assentamento de aproximadamente 530m de 
tubos de concreto 1,20 m (6linhas x 266m).  

200.000,00 200.000,00 

14 40 UND TABUA PINUS 20CM 22,00 880,00 

15 180 MT VIGA DE MADEIRA PINUS 5X10CM-3M 9,50 1.710,00 

16 140 UND CHAPA MADERITH PLASTIFICADO 17MM 2X3M 179,00 25.060,00 

17 400 UND TABUA PINUS 10CM 11,00 4.400,00 

18 100 UND VIGA PINUS 5X10CM - 3M 28,50 2.850,00 

19 460 M2 MANTA GEOTEXTIL/BIDIN  2X3M 6,90 3.174,00 

20 168 BR FERRO CONSTRUÇÃO 1/2 - 12,5MM 89,00 15.041,00 

21 1.106 BR FERRO CONSTRUÇÃO 1/4 -6,3MM 25,90 28.645,40 

22 554 BR FERRO CONSTRUÇÃO 3/8 - 10,0MM 55,00 30.470,00 

VALOR TOTAL 157.224,80 
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VALOR TOTAL 200.000,00 

VALOR TOTAL DOS LOTES 729.724,80 

 
 

LOTE 1 – MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
PROPOSTA APRESENTADA: E. HERRIG MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 
CNPJ Nº 80.862.568/0001-50 
VALOR DA PROPOSTA: R $  157.224,80 ( c e n t o  e  c i n q u e n t a  e  s e t e  m i l ,  d u z e n t o s  e  
v i n t e  e  q u a t r o  r e a i s  e  o i t e n t a  c e n t a v o s )  
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentaça o solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

LOTE 2 – TUBO DE CONCRETO 
PROPOSTA APRESENTADA: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA. 
CNPJ Nº 67.156.943/0002-60 
VALOR DA PROPOSTA: R $  372.500,00  ( T r e z e n t o s  e  s e t e n t a  e  d o i s  m i l  e  
q u i n h e n t o s  r e a i s )  
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentaça o solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

LOTE 3 – MÃO DE OBRA 
PROPOSTA APRESENTADA: FORTEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA 
CNPJ Nº 68.623.080/0001-75 
VALOR DA PROPOSTA: R $  2 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( D u z e n t o s  m i l  r e a i s )  
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentaça o solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

Iporã-PR, 14 de setembro de 2026 

 
 

JANAINA BERGAMIN PEREIRA 
Agente de Contratação 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
        
 
 
 
                Gestão 2025-2028 

 MUNICÍPIO DE IPORÃ  
 ESTADO DO PARANÁ  
GABINETE DO PREFEITO       
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Gestão 2025 2028

DECRETO Nº. 197/2026 
 
HOMOLOGA E ADJUDICA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E 
EQUIPE DE APOIO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADAS AO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 058/2026. 
 

 
O Prefeito Municipal de Iporã-PR, no uso de suas 

atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela 

pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 077/2026, 
objetivando a contratação futura e parcelada de empresa especializada para a prestação de serviços 
de locação, montagem, operação e desmontagem de palco e sistema de sonorização e iluminação 
profissional de grande porte, destinados à realização de eventos promovidos pelo Município de 
Iporã/PR, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo: 

 
FORNECEDOR VALOR TOTAL 
J PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO - LOCACOES R$30.000,00 
M K IBRAHIM R$59.100,00 

 
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 
 
 
 

Iporã-PR, 14 de setembro de 2026. 
 
 
 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 
 
 
 
        
 
 
 
                Gestão 2025-2028 

 MUNICÍPIO DE IPORÃ  
 ESTADO DO PARANÁ  
GABINETE DO PREFEITO       
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Gestão 2025 2028

DECRETO Nº 198/2026 
 
HOMOLOGA E ADJUDICA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA AGENTE DE 
CONTRAÇÃO E EQUIPE DE APOIO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADAS AO 
DISPENSA SIMPLIFICADA Nº 025/2026. 

 
 

O Prefeito Municipal de Iporã-PR, no uso de suas 
atribuições legais, 

 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela 

pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas no Dispensa Simplificada nº 025/2026, 
objetivando a Contratação de empresa especializada para a execução de dispositivos de drenagem 
pluvial do tipo “boca de dragão”, compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais, 
equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à completa execução dos serviços, em 
estrita conformidade com as especificações, dimensões, detalhamentos e demais condições 
constantes do projeto técnico elaborado pelo engenheiro responsável., tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 

 
FORNECEDOR VALOR TOTAL 
E. HERRIG MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. R$157.224,80 
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA. R$ 372.500,00 
FORTEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA R$ 200.000,00 

 
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 
 
 
 

Iporã-PR, 14 de setembro de 2026. 
 

 
 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 328/2026
Nomear PAULO JUNIOR DE OLIVEIRA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR PAULO JUNIOR DE OLIVEIRA, portador do CPF nº xxx.818.449-xx, para ocupar 
o cargo de Provimento Efetivo de  MÉDICO VETERINÁRIO, Grupo Ocupacional Profissional 
Superior - GOPS, Classe A, Referência 2, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, com carga horária de 20 horas semanais, a partir de 21 de setembro de 2026.
Art. 2°. Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 dias do mês de setembro 
do ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2026
Ata de Registro de preços n° 057/2026.
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 25 de agosto de 2026.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: POLLYANA INDUSTRIA PLASTICA LTDA.
CNPJ: 07.470.049/0001-57.
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de sacos 
de lixo destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais 
de Ivaté.
VALOR TOTAL: R$ 57.967,20.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
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EDITAL Nº. 046/2026  
 
CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS (a) APROVADOS (a) 
NO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026, EDITAL N°. 
043/2026, QUE HOMOLOGOU O RESULTADO FINAL DO 
CONCURSO PÚBLICO.  
 
ROBERTO DA SILVA – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições, e em conformidade com o Edital de Concurso Público nº 
001/2026 de 02 de junho de 2026, Edital n°.043/2026 de 28 de julho de 2026, que homologou o 
resultado final do Concurso Público. 
     
    CONVOCA os (a) candidatos (a) abaixo relacionados (a), 
aprovados (a) e classificados (a) no Concurso Público nº 001/2026, para realização de Exames para 
Aptidão Física (Consulta Ocupacional) e Sanidade Mental e posterior nomeação ao cargo público.  

 
CARGO: SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
FEMININO    

CPF PONTUAÇÃO 
 

CLASSIFICAÇÃO  

ISABEL MARIA PEREIRA DE MELO 139.xxx.xxx-63 81 1 
SIMONE DA SILVA MONTEIRO  127.xxx.xxx-39 74 2 
SILVANA SCARABELLI 617.xxx.xxx-19 65 3 
MARIA DE LOURDES RAMOS DE OLIVEIRA 787.xxx.xxx-53 64 4 
MARÍLIA MENDES TAVARES 430.xxx.xxx-52 64 5 
THAIS MEDEIROS DE CARVALHO GUIMARÃES 101.xxx.xxx-76 62 6 
KELLY CRISTINA PERROUT PIVETA 702.xxx.xxx-51 61 7 
MARCIA BARBOSA BATISTA PEREIRA 843.xxx.xxx-68 60 8 

 
CARGO: SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
FEMININO    
(PRETOS OU PARDOS) 

CPF PONTUAÇÃO 
 

CLASSIFICAÇÃO  

LUZIENE AQUINO DA SILVA 208.xxx.xxx-89 57 1 
 
Os candidatos (a) convocados (a) por este Edital, deverá se 

apresentarem para Consulta de Aptidão Física (Consulta Ocupacional) na Unidade Básica de 
Saúde - João Antônio de Campos Filho, Avenida João XXIII, n° 715, e na Secretaria 
Municipal de Educação, Rua Pedro Alvares Cabral, nº 1880, para exame de Sanidade Mental, 
conforme prevê o Art. 14, caput e Art. 22, Parágrafo Único, da Lei nº 233/93 – Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Iporã, portando os resultados dos exames abaixo 
relacionados, previamente realizados e obedecendo a seguinte ordem: 

 
     EXAMES PARA APTIDÃO FÍSICA: 

CARGO EXAMES A SEREM APRESENTADOS     DATA HORÁRIO 
 
 

 SERVENTE DE SERVIÇOS 
GERAIS FEMININO    
 
 
 

-Hemograma Completo c/ Plaquetas 
- Glicemia 
- Anti HBS 
- Raio X de Coluna Lombo Sacra (com laudo 
do Médico) 
- Acuidade Visual (no ato da consulta) 

 
 

 
 

28/09/2026 

 
 
 
 

13h30min 
 

     

  EXAME DE SANIDADE MENTAL: 

CARGO DATA HORÁRIO 
 SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS FEMININO   25/09/2026 13h30min 

 
 
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima 

mencionados são de responsabilidade do Candidato aprovado, que após aprovação nos Exames 
Médicos, deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Iporã – 
Paraná, no prazo máximo de 10 (dez) dias improrrogável portando os seguintes documentos: 
 

- Carteira de Identidade (CIN) de acordo com a Lei 14.534/2023 e fotocópia; 
- C.P.F. e fotocópia; 
- Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;  

 
 

      

 

- Certificado de Reservista e fotocópia, quando couber; 
- Título de Eleitor e fotocópia; 
- Ultimo comprovante de votação; 
- Comprovante de escolaridade exigida no edital; 
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber; 

(quando for menor de 14 anos trazer carteirinha de vacina e se estudante, declaração da 
escola); 

- CPF dos filhos; 
- Duas fotos 3X4 recentes, tirada de frente; 
- C.N.H. e fotocópia grupo “C”, “D” ou “E”, quando couber; 
- Atestado de Sanidade Física e Mental; 
- Certidão Negativa de antecedentes civis e criminais; 
- Apresentação de declaração de bens e valores, de acordo com a Lei Federal nº 8429/92; 
-  Cópia do PIS/PASEP; 
-  Carteira de trabalho original e cópia da carteira de trabalho, página de identificação do 

servidor e dos contratos de trabalhos anteriores;  
- Endereço completo (conta de água, luz ou telefone); 
-     Telefone para contato; 
-     E-mail. 

 
 
 

 Iporã-(PR), 18 de setembro de 2026. 
 
 
 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Gestão 2025 2028

DECRETO Nº. 199/2026 
 
HOMOLOGA E ADJUDICA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADAS DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO SIMPLIFICADA Nº 026/2026. 

 
 
O Prefeito Municipal de Iporã-PR, no uso de suas 

atribuições legais, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o resultado da 

Dispensa de Licitação Simplificada, cujo objeto é Contratação de paramédicos para prestação de 
serviços de atendimento pré-hospitalar durante a realização da “Expo Iporã 2026” que será 
realizada nos dias 09, 10 e 11 de outubro de 2026, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo 
especificada, nos termos constantes do processo administrativo correspondente: 

 
FORNECEDOR CNPJ VALOR TOTAL 
FERNANDA MELO GUIDETTI 10173622976 47.531.690/0001-79 R$13.800,00 

 
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 
 
 
 

 Iporã-PR, 14 de setembro de 2026. 
 
 
 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Decreto  nº 195/2026 de 18/09/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  47.000,00 
(quarenta  e  sete  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.451.0010.1.007. CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE BENS PÚBLICOS

OBRAS E INSTALAÇÕES 47.000,00265 - 4.4.90.51.00.00 01000

Total Suplementação: 47.000,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.005.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO
07.005.26.782.0010.2.048. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO

MATERIAL DE CONSUMO 23.500,00328 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

23.500,00331 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução: 47.000,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.
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         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   18  de  setembro  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 196/2026 de 18/09/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  223.000,00 
(duzentos  e  vinte  e  três  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações
Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.451.0010.1.007. CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE BENS PÚBLICOS

OBRAS E INSTALAÇÕES 223.000,00844 - 4.4.90.51.00.00 31830

Total Suplementação: 223.000,00

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Excesso  de  Arrecadação;

31830 223.000,00Receita: 2.4.2.2.99.01.11.00000000 Fonte: AQUISIÇÃO DE EQUIP. PARQUE 
INFANTIL

223.000,00Total da Receita:
         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.
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         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   18  de  setembro  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMOMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Prefeito Carlito Schimidt Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000

Tapejara – Paraná

DISPENSA Nº 018/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2026

LEI Nº 14.133
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TAPEJARA/PR.
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da

Lei 14.133/2021

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara, em conformidade
com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos
interessados que a autarquia municipal pretende realizar processo de licitação para:
Contratação de empresa especializada em recauchutagem de pneus a serem
realizadas nos veículos da frota do Samae de Tapejara. Podendo eventuais
interessados apresentar Proposta de Preços no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis,
a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais
vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 25/09/2026 até às
08h:00mim A proposta de Preços poderá ser entregue no Setor de Licitação do
Samae de Tapejara em envelope lacrado com protocolo, sito a com sede à Rua
Prefeito Carlito Schimidt Villela, 376, Centro, CEP 87430-000, no horário das
07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim as 17h:00mim, em dias úteis ou pelo E-
mail: samaetapejaralicitacao@gmail.com até a data limite. O Edital/Termo de
Referência da Dispensa estará disponível através do Email:
samaetapejaralicitacao@gmail.com. Outras informações poderão ser obtidas na
Sala da CPL, sito a Rua Prefeito Carlito Schimidt Villela, 376, Centro, CEP 87430-
000, no horário das 07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim as 17h:00mim de
segunda a sexta feira. Tapejara, 18 de setembro de 2026.

RUAN CARLOS SABINO DOS SANTOS
DIRETOR

RESUMO DE ADITIVOS E ATAS
137/2026

Termo Aditivo nº001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº100/2025
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado   RZ SERVIÇOS MÉDICOS LTDA EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº100/2025, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula terceira, passan-
do o término para 10 de outubro de 2027.
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor do contrato será mantido em até R$  547.200,00 (quinhentos e quarenta e sete mil duzentos  reais) 
anuais.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Contrato de Prestação de Serviços nº 116/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  L. F. DE OLIVEIRA SIMPLÍCIO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME
Objeto:  Prestação de serviços de Plantões Médicos de Urgência e Emergência,  presenciais,  para o município de  ALTONIA/PR, 
consorciado ao Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/Amerios 12ª regional de saúde, conforme Credenciamento de Serviço de 
Saúde, com valores constantes na tabela CISA e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de até R$ 307.200,00 (trezentos e sete mil e duzentos 
reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será por 12 (doze) meses, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 21 de setembro  
de 2027, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos 
do Art. 107 da Lei nº 14.133/21.
Fundamentação: Inexigibilidade nº113/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº118/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: TFCR SERVIÇOS DE ENFERMAGEM LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Enfermagem na linha de cuidado em Saúde Mental, junto ao Ambu-
latório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – 
QualiCIS, com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de referência que faz parte integrante 
deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) mensais, 
perfazendo o valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) anuais
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº102/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº119/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: M. S. WOGEL SERVIÇOS DE ENFERMAGEM LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Enfermagem na linha de cuidado em Hipertensão, junto ao Ambula-
tório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – 
QualiCIS com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de referência que faz parte integrante 
deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) men-
sais, perfazendo o valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) anuais:
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 103/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº120/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: MARIANA REGO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Enfermagem na linha de cuidado em Ponto de Apoio, junto ao Am-
bulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde 
– QualiCIS, com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de referência que faz parte integran-
te deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato

Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) men-
sais, perfazendo o valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) anuais:
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 104/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº121/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: ANNA BEATRIZ MARCELINO COSTA PSICOLOGIA LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Psicologia na linha de cuidado em Saúde Mental, junto ao Ambula-
tório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – 
QualiCIS com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de referência que faz parte integrante 
deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o va-
lor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº105/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº122/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: MARIANA HACHICHO ASSISTENCIA NUTRICIONAL LTDA-ME

 Objeto:  : Prestação de serviços, na área de saúde especializada em nutrição na linha de cuidado em diabetes, junto ao Ambulatório 
Médico  de  Especialidades  –  AME,  integrante  do  Programa  Estadual  de  Qualificação  dos  Consórcios  Intermunicipais  de  Saúde  – 
QualiCIS, que serão pagos de acordo com os valores constantes da tabela CISA, conforme Termo de  re ferênc ia  que faz parte 
integrante deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o va-
lor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº111/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº123/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: ANA LETICIA NUTRICIONISTA LTDA-ME
     Objeto: Prestação de serviços  na área de saúde  especializada em Nutricionista  na linha de cuidado em Hipertensão,  junto ao 
Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – 
QualiCIS, com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de re ferênc ia  que faz parte integrante 
deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o valor total de R$  
72.000,00 (setenta e dois mil reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo ser  
prorrogado  por  12  (doze)  meses,  condicionada  a  prorrogação  à  continuidade  do  convênio  do  Convênio  nº  112/2021,  Protocolo  nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exigidos 
para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº106/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº124/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: SILVA SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços, na área de saúde especializada em Assistente Social na linha de cuidado em saúde mental e pessoa 
idosa, junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Inter-
municipais de Saúde – QualiCIS, que serão pagos de acordo com os valores constantes da tabela CISA, conforme Termo de referên-
cia que faz parte integrante deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato
Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o va-
lor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº112/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº125/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: MARIANA F. MARQUES SERVIÇOS DE ENFERMAGEM LTDA-ME

Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Enfermeira na linha de cuidado em Diabete e Pessoa Idosa, junto ao 
Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde  
– QualiCIS, com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de re ferênc ia  que faz parte integrante 
deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) mensais,  
perfazendo o valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) anuais.

Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº108/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº126/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: MARIANA FIGUEIREDO BARROS PSICOLOGIA LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Psicologia na linha de cuidado em hipertensão e diabetes, junto ao 
Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de 
Saúde – QualiCIS, que serão pagos de acordo com os valores constantes da tabela CISA, conforme Termo de re ferênc ia  que faz 
parte integrante deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

Valor: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o va-
lor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº109/2026

Contrato de Prestação de Serviços nº127/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CALDASMV FISIOTERAPIA LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços na área de saúde especializada em Fisioterapia na linha de cuidado em Pessoa Idosa, junto ao Ambulatório 
Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS, 
com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de  re ferênc ia  que faz parte integrante deste 
instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

Valor: : Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, perfazendo o valor  
total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) anuais.

Prazo: A duração do presente contrato será, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em 17 de novembro de 2027, podendo 
ser prorrogado por 12 (doze) meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, bem como, à manutenção da necessidade e da vantajosidade da contratação para a Administração, e à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exi-
gidos para o credenciamento e a contratação.
Fundamentação: Inexigibilidade nº107/2026

Apostilamento
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 111/2022 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: GASTROMED DE UMUARAMA LTDA-ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços aos usuários do CISA, na área de saúde, com a realização de 
consultas e exames/procedimentos de apoio e diagnóstico na especialidade de Gastroenterologia, que serão pagas de acordo com 
valores constantes nas tabelas CISA.
Fundamentação: Pelo presente Termo Aditivo nº 003/2026 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 111/2022, e considerando os 
procedimentos e exames previstos na Tabela constante do Anexo III do Edital de Credenciamento nº 002/2025, faz-se necessária a  
inclusão dos procedimentos/exames relacionados abaixo, os quais não constavam originalmente no contrato firmado com a contratada. 
O apostilamento tem por finalidade adequar o contrato com o sistema de saúde IDS.
O contrato de prestação de serviços comtempla os seguintes procedimentos/exames:

DILATAÇÃO DE ACALASIA COM BALÃO DESCARTÁVEL (INCLUINDO HONORÁRIOS MÉDICOS, 
ENDOSCOPIA COM USO DE DILATADOR)

R$ 2.850,00

MUCOSECTOMIA ENDOSCÓPICA COM 01 CLIPE (HAVENDO A NECESSIDADE DE MAIS CLIPE, TERÁ 
O VALOR DE R$ 235,00 POR CLIPE ADICIONAL, NO LIMITE MÁXIMO DE 03 CLIPE)

R$ 3.700,00

Termo Aditivo nº 001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 021/2023
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.

Contratado: Umuvita Clínica Especializada Ltda – EPP
OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA: A pedido da contratada ficam INCLUÍDOS os profissionais, conforme descritos 
abaixo. 
JULLIANE DESTRO DE LIMA, nascido em 24/01/1978, Terapeuta integrativa, especializada em acupuntura e práticas 
integrativas e complementares de saúde, devidamente inscrita no Conselho Regional dos Terapeutas da Saúde 
Integrada – CONATESI, sob n°9097592.

Termo Aditivo nº001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº096/2025
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  Carla Karpstein Advocacia
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 096/2025, prorrogando-se o prazo pactuado na 
cláusula nona, passando o término para 03 de setembro de 2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Termo Aditivo nº 001/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 097/202
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  Carla Karpstein Advocacia
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 097/2025, prorrogando-se o prazo pactuado na 
cláusula nona, passando o término para 03 de setembro de 2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Contrato de Prestação de Serviços nº117/2026
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CLÍNICA MEDICA GIMENES S/S LTDA-ME
Objeto:  Prestação de serviços de Plantões Médicos de Urgência e Emergência,  presenciais,  para o município  de 
ALTONIA/PR, consorciado  ao  Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/Amerios 12ª regional de saúde, conforme 
Credenciamento  de  Serviço  de  Saúde,  com  valores  constantes  na  tabela  CISA  e  de  acordo  com  as  condições 
estabelecidas neste contrato.
Valor:  Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de até R$ 102.000,00 (Cento e dois mil 
reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será por 12 (doze) meses, terá início em 21 de setembro de 2026 e término em  
21 de setembro de 2027, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite 
de 10 (dez) anos, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/21.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 114/2026

Termo de Rescisão de Contrato Amigável
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 007/2024
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: Ortodermato Cliníca Médica Ltda – ME
Objeto: Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente contrato a partir de 01 de
outubro de 2026.
Cláusula Segunda: A Contratante dá a Contratada plena e total quitação do extinto contrato, após o
recebimento dos serviços prestados até a presente data.
E  por  estarem justas  e  acordadas,  as  partes  assinam o  presente  instrumento  contratual,  para  que produza seus 
jurídicos e legais efeitos.

Umuarama, 18 de setembro de 2026. 

ELIANA DE LIMA BERALDO
Coordenadora 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 005
CONTRATO NÚMERO 175/2023 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS DE SEGUROS, PARA 03 (TRÊS) VEICULOS QUE COMPOEM A FROTA DO 
MUNICIPIO DE MARILUZ, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO PREGÃO 42/2023
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA 
SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. MARCELO WAIS, brasileiro (a), 
inscrito no CPF/MF sob o 632.005.380-15 residente e domiciliado na cidade de PORTO ALEGRE 
/RS. representante da empresa GENTE SEGURADORA S/A, aqui denominada Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE
Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato nº 175/2023, por mais 12 (doze) meses, a contar 
de (10/10/2026), encerrando-se em 10 DE OUTUBRO DE 2027.
 Parágrafo Primeiro. Em razão da prorrogação e para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, o valor anual será reajustado em 4,098% (quatro virgula, zero noventa 
e oito por cento), com base na variação do Índice Nacional de Preços ao consumidor (INPC), 
acumulado no período.
 Parágrafo Segundo. O valor do contrato, para o período da prorrogação, passa de R$ 2.386,16 
(dois mil, duzentos trezentos oitenta seis reais e dezesseis centavos), para R$ 2.483,94 (dois mil, 
quatrocentos e oitenta e três reais e noventa quatro centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA E DA VANTAJOSIDADE. A presente prorrogação 
contratual fundamenta-se no art. 107 da lei nº 14.133/2021, tendo sido precedida de análise 
técnica constante no processo administrativo nº 130/2023, a qual demonstrou a vantajosidade 
econômica da manutenção do vinculo em detrimento da realização de novo certame licitatório.
Parágrafo Único. A referida análise inclui pesquisa de preços de mercado, e cotação, que atestou 
a compatibilidade do valor reajustado com as condições atuais praticados no setor de seguros, em 
estrita observância aos princípios da economicidade e da eficiência que regem a Administração 
Pública.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato 
original e de seus aditivos anteriores que não conflitem com o disposto no presente instrumento.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo Aditivo em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.
MARILUZ, 18 DE SETEMBRO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 PREFEITO MUNICIPAL
 Contratante
GENTE SEGURADORA S/A
MARCELO WAIS/ LEONARDO MASIERO DUARTE
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE CONVÊNIO 

COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAúDE – FUNASA
FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
EXTRATO DE CONTRATO Nº 07/2026
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO-SAMAE 
CNPJ 74.015.611/0001-40
CONTRATADA:  RENATO J ALVES LTDA CNPJ: 09.528.901/0001-91
PROCESSO: LICITAÇÃO Nº 12/2026 – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
03/2026.
OBJETO: Registro de Preços para aquisição de materiais de construção destinados à 
manutenção preventiva e corretiva das instalações prediais, operacionais, sistemas de 
abastecimento de água, coleta de esgoto, unidades administrativas e demais estruturas 
pertencentes ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Mariluz – SAMAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 197.405,80 (Cento e noventa e sete mil quatrocentos e cinco 
reais e oitenta centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INICIO: 19/09/2026
TÉRMINO: 19/09/2027
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14133 de 01 de Abril de 2021, e suas 
alterações.
DATA DA ASSINATURA: 19 de setembro de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ                                             
PORTARIA Nº 5900/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor CRISTIAN DE MENDONÇA OLIVEIRA, Motorista, portador do 
Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 024.XXX.XXX-44 e R.G. sob nº X.X09.471-X, com base 
na Lei Municipal nº.1178/2026, e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) 
diárias, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente 
Específica, para custos de alimentação e hospedagem na Cidade de Curitiba – PR, nos dias 21 
e 22 de setembro de 2026, onde transportará paciente para realização de consulta e tratamento 
médico no Hospital de Clinicas.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 061/2026 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 030/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026, Processo 
Administrativo nº 143/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

DO OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços e o 
fornecimento de materiais necessários à realização de eventos promovidos pelo Município de Iporã, conforme a necessidade da 
Administração Municipal 

FORNECEDOR: P. C. R. ESTRUTURAS PARA EVENTOS EIRELI, CNPJ: 07.598.969/0001-55, Sede: Estrada Bonfim, Lote A6, 
Zona Rural nº 1510, Umuarama/PR, Estado do Paraná. Sócia Administradora:. PEDRO REVESSO NETO 

LOTE 1  
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

MARCA 
MODELO 

1 

Locação, instalação, montagem e desmontagem de 
fechamento perimetral para isolamento completo da 
área do evento, confeccionado em chapas 
metálicas galvanizadas ou material equivalente de 
alta resistência, com altura mínima de 2,20 metros, 
devidamente estruturado e travado para garantir 
estabilidade e segurança. O fechamento deverá ser 
instalado em todo o perímetro determinado pela 
Administração Municipal, de forma contínua, sem 
frestas ou espaços que permitam a visualização 
interna do evento por pessoas localizadas na área 
externa, garantindo o controle de acesso, a 
segurança dos participantes, artistas, equipes de 
trabalho e patrimônio público. A estrutura deverá 
suportar as condições climáticas durante todo o 
período do evento, possuir acabamento adequado, 
ausência de pontas cortantes ou elementos que 
ofereçam riscos ao público, bem como atender às 
normas técnicas e de segurança aplicáveis. A 
empresa contratada será responsável pelo 
fornecimento de todos os materiais, equipamentos, 
mão de obra, transporte, montagem, manutenção 
durante a realização do evento e desmontagem ao 
término das atividades. 

METROS 650 

R$ 54,50 R$ 35.425,00 PROPRIA 

2 

Locação/Instalação/Montagem de 02 (dois) 
CAMARINS de 4,00x4,00 metros, piso tipo Deck, 
com paredes divisórias em TS branco, montados e 
travados com perfis de alumínio H: 2,20, com uma 
porta em cada camarim, com forração em estrutura 
em madeira revestido com forração grafite, 
iluminação com 04 luminárias de LED por sala, 02 
tomadas, 01 quadro de energia, 01ar-condicionado 
por camarim. Montagem e decoração com as 
seguintes especificações mínimas: climatizado, 
equipado com Frigobar, sofá, mesa, espelhos, 
cadeiras e todos os equipamentos necessários para 
uso dos artistas. (conforme exigências de cada um). 

DIÁRIA 5 

R$ 12.250,90 R$ 61.254,50 PROPRIA 

3 

Stand Divisórias em TS 5,00 m x 5,00 m (25m²). 
Montagem de stand com as medidas de chapas 
2,20m de altura X 1,00 de largura com encaixe em 
octanorme, testeira tamanho 5,00m x 0,80 m, piso 
em deck e iluminação e 3 pontos de tomadas, com 
forro, vidros em meia parede (Metade TS/metade 
vidro) portas e ar condicionado, mobiliário: Depósito 
- com prateleira, 1 geladeira e iluminação, 
Atendimento - 1 mesa redonda de vidro, 4 cadeiras 
almofadadas, 1 armário, 1 lixeira, 3 módulos de sofá 
e 1 aparelho de ar condicionado. Varanda - 
Iluminação, 2 mesas em PVC e 8 cadeiras PVC. 

DIÁRIA 5 R$ 16.963,40 R$ 84.817,00 

PROPRIA 

4 Locação/Instalação/Montagem de TENDAS 
PIRAMIDAIS, tamanho 10x10 metros, para entrada UNID 15 R$ 2.051,60 R$ 30.774,00 PROPRIA 

do evento com cobertura em lona branca black-out 
estilo piramidal, com base em estrutura metálica 
constituída e composta de calhas inteiriças laterais 
para captação e escoamento de água e abertura 
superior com protetor triangular tipo chapéu para 
evasão de ar quente. Altura de até 3 metros. 
Apresentar laudo anti-chama e ART. 

5 

Locação/Instalação/montagem de TENDAS 
PIRAMIDAIS tamanho 5x5 metros, para uso 
conforme necessidade da CCO, com cobertura em 
lona branca black-out estilo piramidal, com base em 
estrutura metálica constituída e composta de calhas 
inteiriças laterais para captação e escoamento de 
água e abertura superior com protetor triangular tipo 
chapéu para evasão de ar quente. Altura de até 3 
metros. Apresentar laudo anti-chama e ART. 

UNID 30 R$ 800,40 R$ 24.012,00 

PROPRIA 

6 

Locação de banheiro químico standard contendo: 
vaso sanitário, tanque, mictório, porta papel 
higiênico duplo, grades de ventilação, teto 
translúcido, piso antiderrapante, sinalização de 
livre/ocupado, apoio de objetos e papel higiênico. 

DIÁRIA 100 R$ 600,50 R$ 60.050,00 

PROPRIA 

7 

Locação de banheiro químico PNE contendo: vaso 
sanitário, tanque, mictório, porta papel higiênico 
duplo, grades de ventilação, teto translúcido, piso 
antiderrapante, sinalização de livre/ocupado, apoio 
de objetos e papel higiênico. 

DIÁRIA 8 R$ 1.368,30 R$ 10.946,40 

PROPRIA 

8 

GRADES DE PROTEÇÃO Descrição Detalhada: 
Locação de grades de proteção metálicas tipo 
“barreira de contenção”, destinadas à separação e 
controle de acesso do público aos camarins e áreas 
restritas durante a realização do evento. As grades 
deverão atender às seguintes especificações 
mínimas: Estrutura confeccionada em aço 
galvanizado ou material de alta resistência, com 
pintura eletrostática anticorrosiva; Dimensões 
aproximadas de cada módulo: 2,00 m de largura x 
1,20 m de altura; Sistema de encaixe lateral que 
permita montagem contínua, estável e sem 
aberturas; Base com pés de apoio fixos ou 
removíveis, que proporcionem sustentação firme 
em diferentes tipos de solo; Cantos arredondados 
ou protegidos, evitando riscos de acidentes ao 
público e aos trabalhadores; Material em bom 
estado de conservação, sem deformações ou 
pontos cortantes; Montagem, desmontagem e 
transporte sob responsabilidade da contratada. 
Finalidade: Garantir a segurança e integridade física 
dos artistas, equipe técnica e convidados nos 
camarins; Restringir e organizar o acesso às áreas 
reservadas, evitando invasões e tumultos; 
Contribuir para a ordem e fluidez do evento, 
oferecendo um ambiente seguro e controlado. 

UNID 500 R$ 66,30 R$ 33.150,00 

PROPRIA 

9 
Divulgação do evento em rádio, jornal, internet, 
mídia (OOH), outdoors, painéis e demais meios de 
comunicação de massa. UNID 1 R$ 65.948,50 R$ 65.948,50 

PROPRIA 

10 Serviços fitográficos, vídeos e drone do evento UNID 1 R$ 19.122,60 R$ 19.122,60  
Total R$ 425,500,00  

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 425.500,00 (QUATROCENTOS E VINTE E CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

DATA DA ASSINATURA: 14 de Setembro de 2026. 

Iporã – PR, 14 de Setembro de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 123/2026
Ementa: Dispõe sobre a anulação do Pregão Eletrônico n.º 032/2026, oriundo do Processo 
Licitatório Administrativo n.º 065/2026, em razão de vício material identificado no dimensionamento 
da demanda na fase preparatória, com repercussão sobre o instrumento convocatório, e dá outras 
providências.
Preâmbulo: Eu, ALEXANDRE LUCENA, Prefeito do Município de Cidade Gaúcha, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais que me confere o inciso VI do art. 73 da Lei Orgânica 
Municipal e na condição de autoridade competente para a decisão final em matéria licitatória,
CONSIDERANDO que foi instaurado o Processo Administrativo n.º 065/2026 – Pregão Eletrônico 
n.º 032/2026, sob o Sistema de Registro de Preços, destinado à futura e eventual contratação de 
empresa especializada para prestação integrada de serviços de locação de enxoval hospitalar e 
lavanderia hospitalar, destinados ao atendimento das necessidades operacionais das unidades 
de saúde municipais;
CONSIDERANDO que o instrumento convocatório foi regularmente publicado e que, antes da 
realização da sessão pública e da fase competitiva, a unidade requisitante identificou inconsistência 
relevante no dimensionamento do quantitativo estimado da contratação;
CONSIDERANDO a Manifestação Técnica apresentada pela unidade requisitante, que identificou 
que a estimativa de 2.300 kg de roupas sujas para processamento durante o período de 12 
(doze) meses não representa adequadamente a dimensão da demanda atualmente identificada, 
evidenciando a necessidade de novo levantamento técnico-operacional e de elaboração de novo 
Memorial de Cálculos;
CONSIDERANDO que a referida Manifestação Técnica esclarece que a inconsistência não pode 
ser corrigida mediante simples substituição do quantitativo, uma vez que o dimensionamento 
originalmente adotado serviu de premissa para outros elementos da fase preparatória, tornando 
necessária a revisão e, quando cabível, a retificação ou reelaboração do DFD, ETP, Termo de 
Referência, pesquisa de preços, orçamento estimado e demais documentos afetados;
CONSIDERANDO que a alteração substancial do quantitativo possui potencial repercussão sobre 
a formação das propostas, especialmente quanto à composição dos custos, logística de coleta e 
entrega, capacidade de processamento, dimensionamento operacional e formação dos preços 
pelos potenciais licitantes;
CONSIDERANDO que o vício identificado tem origem na fase preparatória e repercute sobre os 
atos subsequentes que utilizaram o quantitativo subdimensionado como premissa, inclusive sobre 
o instrumento convocatório já publicado;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 71, caput, da Lei Federal n.º 14.133/2021, compete à 
autoridade superior decidir, motivadamente, sobre a anulação do procedimento licitatório, quando 
constatada ilegalidade;
CONSIDERANDO o exercício do poder-dever de autotutela administrativa, consagrado na Súmula 
n.º 473 do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual a Administração pode anular seus próprios 
atos quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porquanto deles não se originam direitos, 
ressalvada a apreciação judicial;
CONSIDERANDO que a anulação do certame, por ter ocorrido ainda no período de recebimento 
de propostas, não gera direito adquirido aos licitantes nem enseja direito à indenização;
CONSIDERANDO, por fim, que a anulação do procedimento, diante da extensão do vício 
identificado e da necessidade de recomposição do planejamento da contratação, mostra-se 
medida adequada para restabelecer a regularidade da instrução e permitir que eventual nova 
licitação seja estruturada com base em quantitativos tecnicamente demonstrados e compatíveis 
com a efetiva necessidade administrativa;
DECRETA:
Art. 1º Fica ANULADO, NA ÍNTEGRA, o Pregão Eletrônico n.º 032/2026, realizado sob o Sistema 
de Registro de Preços e oriundo do Processo Licitatório Administrativo n.º 065/2026, em razão da 
constatação de vício material no dimensionamento da demanda, originado na fase preparatória e 
reproduzido nos atos subsequentes que dele dependeram, inclusive no instrumento convocatório 
publicado.
§ 1º A anulação fundamenta-se no subdimensionamento do quantitativo estimado da contratação, 
cuja correção exige novo levantamento técnico-operacional, elaboração de novo Memorial de 
Cálculos e revisão dos documentos da fase preparatória que tenham utilizado o quantitativo 
anteriormente estabelecido como premissa.
§ 2º Em decorrência do disposto no § 1º, ficam sem efeito o Edital do Pregão Eletrônico n.º 
032/2026 e os atos subsequentes dele decorrentes.
Art. 2º A presente anulação fundamenta-se nos arts. 5º, 11 e 18 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal (STF), e nos elementos técnicos constantes 
dos autos, especialmente na Manifestação Técnica emitida pela Coordenadora Técnica do 
Hospital – unidade requisitante – que passa a integrar a motivação deste ato para todos os efeitos 
administrativos.
Art. 3º Determina-se à Secretaria Municipal de Saúde e ao Setor de Licitações que adotem as 
providências administrativas necessárias à ciência formal dos interessados, inclusive por meio 
dos sistemas eletrônicos oficiais utilizados no certame, ao registro do presente ato nos autos do 
processo licitatório e à comunicação aos participantes do pregão, em observância aos princípios 
da publicidade, da transparência e do controle administrativo.
Art. 4º Caso persista o interesse público, fica autorizada a unidade requisitante a promover nova 
instrução da fase preparatória da contratação, observando-se o disposto no art. 18 da Lei nº 
14.133/2021, com a devida adequação técnica, para posterior instauração de novo procedimento 
licitatório.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.
Cidade Gaúcha, PR, 18 de setembro de 2026.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 408, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.
Nomeia os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, do Município de Cruzeiro do 
Oeste, Estado do Paraná, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos V e XXV do § 1º do artigo 76 da Lei 
Orgânica Municipal e com fundamento nos demais dispositivos legais,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 71, de 1º de novembro de 2023;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 76, de 04 de fevereiro de 2026;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 448, de 17 de outubro de 2024;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 51, 21 de janeiro de 2025;
CONSIDERANDO o Memorando de Protocolo nº 2026005105, encaminhado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social em 17 de setembro de 2026.
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeadas para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, no biênio 
2026/2028, as pessoas abaixo relacionadas, nos seguintes termos:
I – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:
a) DANIELLE ARAUJO DE SOUZA AMARAL, portadora do CPF sob o nº 070.***.***-31, como 
membro titular, representante governamental da Secretaria Municipal de Assistência Social;
b) JORDANA CAROLINA ROBLE RIBEIRO, portadora do CPF sob o nº 090.***.***-95, como 
membro suplente, representante governamental da Secretaria Municipal de Assistência Social;
c) MARINA PEREIRA DA SILVA BOCCHIO BARBOSA, portadora do CPF sob o nº 039.***.***-16, 
como membro titular, representante governamental da Secretaria Municipal de Saúde;
d) LUDMILA TODERO DUARTE, portadora do CPF sob o nº 069.***.***-98, como membro 
suplente, representante governamental da Secretaria Municipal de Saúde;
e) EDUARDA MARSCHNER ANDRICH, portadora do CPF sob o nº 081.***.***-00, como membro 
titular, representante governamental da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
f) ISABELE LUISA MOTETE, portadora do CPF sob o nº 102.***.***-00, como membro suplente, 
representante governamental da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
g) REGIANE MARIA COUTINHO, portadora do CPF sob o nº 047.***.***-74, como membro titular, 
representante governamental da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer;
h) KELLY FERRAREZI, portadora do CPF sob o nº 047.***.***-05, como membro suplente, 
representante governamental da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer;
i) ARIELE STEFANI ZAMORA GENTIL, portadora do CPF sob o nº 087.***.***-00, como membro 
titular, representante governamental da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Turismo, Ciências e Tecnologias;
j) MELYNE MOIVO SANTOS PEREIRA, portadora do CPF sob o nº 085.***.***-35, como membro 
suplente, representante governamental da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Turismo, Ciências e Tecnologias;
k) LETÍCIA AKEMI HIROTA, portadora do CPF sob o nº 055.***.**-01, como membro titular, 
representante governamental do Complexo Social;
l) SÔNIA APARECIDA DE LIMA, portadora do CPF sob o nº 141.***.***-03, como membro suplente, 
representante governamental do Complexo Social.
II – REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a) DAIANE SILVA COSTA, portadora do CPF sob o nº 104.***.***-9, como membro titular, 
representante não governamental da Associação de Proteção a Maternidade e a Infância – APMI;
b) APARECIDA DE ANDRADE ARAUJO, portadora do CPF sob o nº 019.***.***-10, como membro 
suplente, representante não governamental da Associação de Proteção a Maternidade e a Infância 
– APMI;
c) ANDRESSA BRANDANI RIBEIRO MEDINA, portadora do CPF sob o nº 063.***.***-92, como 
membro titular, representante não governamental da Associação Comercial de Cruzeiro do Oeste 
– ACICO;
d) ANDREIA DE OLIVEIRA ANDRADE DUTRA, portadora do CPF sob o nº 351.***.***-56, como 
membro suplente, representante não governamental da Associação Comercial de Cruzeiro do 
Oeste – ACICO;
e) DALCI DE LIMA, portadora do CPF sob o nº 593.***.***-91, como membro titular, representante 
não governamental da Associação de Produtores e Feirantes de Cruzeiro do Oeste – APFCO;
f) VALERIA LEANDRO DO NASCIMENTO, portadora do CPF sob o nº 287.***.**-08, como 
membro suplente, representante não governamental da Associação de Produtores e Feirantes de 
Cruzeiro do Oeste – APFCO;
g) FÁTIMA LOPES MARCOS, portadora do CPF sob o nº 081.***.***-11, como membro titular, 
representante não governamental dos usuários de programas, projetos e serviços destinados ao 
atendimento da mulher, provenientes das políticas públicas do município;
h) ESTER CORREIA DO NASCIMENTO MATEUS, portadora do CPF sob o n.º 843.***.***-87, 
como membro suplente, representante não governamental dos usuários de programas, projetos e 
serviços destinados ao atendimento da mulher, provenientes das políticas públicas do município;
i) ANGELINA ZAMPRONIO DA CRUZ, portadora do CPF sob o nº 033.***.***-28, como membro 
titular, representante não governamental do Sindicato dos Servidores Municipais – SSM;
j) MARIA NEUZA DE ALMEIDA, portadora do CPF sob o nº 575.***.***.34, como membro suplente, 
representante não governamental do Sindicato dos Servidores Municipais – SSM;
k) MARIA DE LOURDES GOMES DE FREITAS, portadora do CPF sob o nº 012.***.***-76, como 
membro titular, representante não governamental do Sindicato dos Professores e Funcionários de 
Escola do Paraná – APP;
l) MATILDE IVETE ROBLE RIBEIRO, portadora do CPF sob o nº 791.***.***-53, como membro 
suplente, representante não governamental do Sindicato dos Professores e Funcionários de 
Escola do Paraná – APP.
Art. 2° Ficam revogados os Decretos Municipais nº 448, de 17 de outubro de 2024, nº 51, de 21 de 
janeiro de 2025, nº 180, de 22 de abril de 2025, nº 205, de 12 de maio de 2025, nº 359, de 28 de 
agosto de 2025, nº 30, de 21 de janeiro de 2026, e nº 75, de 24 de fevereiro de 2026.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 18 DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO Nº 186/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 117/2025
PREGÃO   Nº 44 /2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: RPG - COMÉRCIO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS LTDA
OBJETO:  O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de gêneros alimentícios para atender as demandas das escolas e cmeis da rede 
municipal de Ensino do Município de Cruzeiro do Oeste-PR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.°XX0.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: RPG - COMÉRCIO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 54.205.260/0001-22, com sede  Rua Castelo 
Branco, n.° 206, Bairro: Centro, CEP: 86210000, Município de Jataizinho,   neste ato representado 
pelo Sr. Rafael Pires Gonçalves, portador do CPF n.º 297.XXX.XXX-80, e-mail:  rpgmercadorias@
gmail.com , telefone: (43) 98863-2869.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 117/2025, Pregão  n° 44 /2025, que integram o presente Termo e nos 
fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da 
Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, tendo início em 31 de 
agosto de 2026 e com término em 31 de agosto de 2027, sendo prorrogável por igual período, por 
conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos105 e111, da Lei Federal n.º 
14.133/2021.
VALOR TOTAL: O valor total da presente contratação é de  R$ 260.394,60 (duzentos e sessenta 
mil, trezentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos).
De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 172/2022, indica-se:
A fiscalização do contrato será exercida sob responsabilidade de:
RESPONSÁVEL	 CPF	 COLOCAÇÃO
Adriana Bezerra dos Santos Afonso	 061.XXX.XXX-07	 Titular
Amalia Ferreira Batista Soares	 871.XXX.XXX-00	 Titular
Andreia Cristina Dos Santos	 024.XXX.XXX-80	 Titular
Francielle Fernandes Silvério	 025.XXX.XXX-64	 Titular
Leilaine Pereira de Carvalho	 051.XXX.XXX-37	 Titular
Marcia Mesquiari Luiz Kiyohara	 763.XXX.XXX-91	 Titular
Marly Gonçalves de Oliveira Marques	 781.XXX.XXX-15	 Titular
A Gestão do contrato será exercida sob a responsabilidade de:
RESPONSÁVEL	 CPF	 COLOCAÇÃO
Jaquelina Aparecida Pacheco	 526.XXX.XXX-53	 Titular
O acompanhamento será realizado por:
NOME	 CARGO	 CPF
Cristiane Stori Ziroldo	 Nutricionista	 042.XXX.XXX-07
DISPOSIÇÕES GERAIS: O contrato segue os termos estabelecidos no instrumento convocatório 
e na proposta apresentada pela contratada.

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 270/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 277/2026, Contrato nº 379/2026, 
do Edital de Pregão Eletrônico nº 024/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: SUPER KING COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.764.246/0001-09
Objeto: Aquisição de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPI), destinados a suprir 
as necessidades de todas as Secretarias Municipais de Guaíra/PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor do Contrato 
nº 379/2026, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 277/2026.
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total adicional de R$ 11.812,50 
(onze mil, oitocentos e doze reais e cinquenta centavos), que corresponde ao percentual de 25 
% do valor total inicial da Ata de Registro de Preços nº 277/2026- Contrato nº 379/2026, que é 
R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil e duzentos e cinquenta reais) e refere-se ao acréscimo de 
quantidade no item 14 e 15 da Ata de Registro de Preços e do Contrato.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 271/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 749/2025, da Concorrência Pública 
nº 008/2025
Locatário: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Locador: NATALINA INACIO LIMA PIAZZA, CPF nº 513.059.***-**
Interveniente/Solidária: ANDRESSA JULIANA PIAZZA, CNPJ nº 33.139.402/0001-20
Objeto do Contrato: Locação do Imóvel Urbano denominado: lote urbano nº 19, da quadra nº 51, 
do novo loteamento urbano da Prefeitura Municipal de Guaíra, em Guaíra/PR, com área total de 
550,83 metros quadrados, com área construída de 235,00 metros quadrados, matrícula nº 3.734 
no CRI da comarca de Guaíra e Cadastro Municipal nº 340000-0.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de VIGÊNCIA do 
Contrato Administrativo nº 749/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Conforme previsto na cláusula oitava do contrato, fica 
prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do Contrato acima citado por mais 12 (doze) meses, até 22 de 
setembro de 2027.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GIELADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 272/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 755/2025, da Concorrência Pública 
nº 008/2025
Locatário: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Locador: LAUDO TOSHIYUKI OKABAYASHI, CPF nº 801.641.***-**
Interveniente/Solidária: 07.266.803 MARIANGELA ZUCH DE CASTRO, CNPJ nº 07.266.803/0001-
31
Objeto do Contrato: Locação do Imóvel denominado: lote nº 7, da quadra nº 12, do novo loteamento 
urbano da Prefeitura Municipal de Guaíra, com área total de 645,00 metros quadrados, matrícula 
nº 6.062 no CRI da comarca de Guaíra e Protocolo Municipal nº 3.149.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de VIGÊNCIA do 
Contrato Administrativo nº 755/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Conforme previsto na cláusula oitava do contrato, fica 
prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do Contrato acima citado por mais 12 (doze) meses, até 22 de 
setembro de 2027.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GIELADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 273/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 756/2025, da Concorrência Pública 
nº 008/2025
Locatário: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Locador: GUILHERME PARTICIPACOES S/A, CNPJ nº 07.550.535/0001-85
Interveniente/Solidária: ROSELEI WINCK MOVEIS, CNPJ nº 23.988.711/0001-11
Objeto do Contrato: Locação do Imóvel denominado: lotes urbanos nº 1 e 2, da quadra nº 26, da 
2ª Gleba urbana, integrante do plano e loteamento da Cia Mate Laranjeira, na cidade de Guaíra/
PR, com área total de 2.066,90 metros quadrados, matrícula nº 369 no CRI da comarca de Guaíra.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de VIGÊNCIA do 
Contrato Administrativo nº 756/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Conforme previsto na cláusula oitava do contrato, fica 
prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do Contrato acima citado por mais 12 (doze) meses, até 22 de 
setembro de 2027.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GIELADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 274/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 757/2025, da Concorrência Pública 
nº 008/2025
Locatário: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Locador: MARISTELA BRIDI GUAZZELLI, CPF nº 615.473.***-**
Interveniente/Solidária: A L DOS REIS INFORMATICA E PUBLICIDADE, CNPJ nº 22.633.214/0001-38
Objeto do Contrato: Locação do Imóvel denominado: “Edifício Residencial e Comercial Florença”, 
com área total construída de 55,860000 metros quadrados, coma as seguintes confrontações: 
Frente: para a Rua Capitão Heitor Mendes Gonçalves; confronta o Lado Direto: com alinhamento 
da parede que o separa do acesso de entrada e parte com hall social; Lado Esquerdo: com 
alinhamento da parede que o separa das garagens do térreo; e Fundos: com a parede que o 
separa da sala de jogos. Matrícula nº 17.000 no CRI da comarca de Guaíra.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de VIGÊNCIA do 
Contrato Administrativo nº 757/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Conforme previsto na cláusula oitava do contrato, fica 
prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do Contrato acima citado por mais 12 (doze) meses, até 22 de 
setembro de 2027.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GIELADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 458/2026
Pregão Eletrônico nº 156/2026
Processo Administrativo nº 252/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: ALIMENTEX DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 41.191.505/0001-68.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Pregços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, 
montagem, embalagem, transporte, descarga e entrega direta de cestas básicas compostas 
por gêneros alimentícios, materiais de limpeza e higienização, destina-das à distribuição nas 
Aldeias Tekohá Mirim, Tekohá Guarani, Tekohá Yhovy, Tekohá Jevy, Tekohá Karumbey, Tekohá 
Porã, Tekohá/Tekorá Hité, Tekohá/Tekorá Marangatu e demais aldeias que se desmembrarem 
ou forem indicadas pelo Município de Guaíra/PR, conforme demandas da Secre-taria Municipal 
de Assistência Social e decisões/obrigações decorrentes das Ações Civis Públicas nº 5002058-
51.2011.4.04.7017/PR, nº 5001068-26.2012.4.04.7017/PR e nº 5002729- 35.2019.4.04.7004, da 
1ª Vara Federal de Guaíra/PR.
Valor Total: R$1.270.020,00 (um milhão duzentos e setenta mil e vinte reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na data 
do presente instrumento e término em 18 de setembro de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 18 de setembro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 636/2026
decorrente do Edital de Pregão Eletrônico nº 161/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: CARELLI AUTOMOTORES LTDA, inscrita no CNPJ nº 82.522.178/0002-48.
Objeto do Contrato: Para a aquisição de 01 (um) veículo automotor utilitário leve de carga, zero 
quilômetro, tipo chassi-cabine/VUC, cabine simples, motor a diesel, tração 4x4 com reduzida, PBT 
de até 3.500 kg, apto à condução com CNH categoria B, equipado com carroceria metálica aberta, 
original de fábrica na cor branca e com identificação visual institucional, destinado às ações de 
campo da Vigilância Ambiental e Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de 
Guaíra/PR, conforme Termo de Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 161/2026, 
do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 211.990,00 (duzentos e onze mil, novecentos e noventa reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na data 
do presente instrumento e término em 18 de setembro de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 18 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 637/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 458/2026
do Edital de Pregão Eletrônico nº 156/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: ALIMENTEX DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 41.191.505/0001-68.
Objeto do Contrato: Fornecimento, montagem, embalagem, transporte, descarga e entrega direta 
de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios, materiais de limpeza e higienização, 
destinadas à distribuição nas Aldeias Tekohá Mirim, Tekohá Guarani, Tekohá Yhovy, Tekohá Jevy, 
Tekohá Karumbey, Tekohá Porã, Tekohá/Tekorá Hité, Tekohá/Tekorá Marangatu e demais aldeias 
que se desmembrarem ou forem indicadas pelo Município de Guaíra/PR, conforme demandas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e decisões/obrigações de-correntes das Ações Civis 
Públicas nº 5002058-51.2011.4.04.7017/PR, nº 5001068-26.2012.4.04.7017/PR e nº 5002729- 
35.2019.4.04.7004, da 1ª Vara Federal de Guaíra/PR, conforme Termo de Referência, anexo 02 
do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 156/2026, do qual é parte integrante e complementar, 
vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$1.270.020,00 (um milhão duzentos e setenta mil e vinte reais)	
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na data 
do presente instrumento e término em 18 de setembro de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 18 de setembro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 581/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 161/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 161/2026, cujo objeto é a aquisição de 01 (um) veículo automotor utilitário 
leve de carga, zero quilômetro, tipo chassi-cabine/VUC, cabine simples, motor a diesel, tração 
4x4 com reduzida, PBT de até 3.500 kg, apto à condução com CNH categoria B, equipado com 
carroceria metálica aberta, original de fábrica na cor branca e com identificação visual institucional, 
destinado às ações de campo da Vigilância Ambiental e Controle de Zoonoses da Secretaria 
Municipal de Saúde de Guaíra/PR, sendo as empresas vencedoras:
CARELLI AUTOMOTORES LTDA, inscrita no CNPJ nº 82.522.178/0002-48, vencedora do item 
1 da licitação, com valor total máximo de R$ 211.990,00 (duzentos e onze mil, novecentos e 
noventa reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 582/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 156/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 156/2026, cujo objeto é o fornecimento, montagem, embalagem, 
transporte, descarga e entrega direta de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza e higienização, destinadas à distribuição nas Aldeias Tekohá Mirim, Tekohá 
Guarani, Tekohá Yhovy, Tekohá Jevy, Tekohá Karumbey, Tekohá Porã, Tekohá/Tekorá Hité, 
Tekohá/Tekorá Marangatu e demais aldeias que se desmembrarem ou forem indicadas pelo 
Município de Guaíra/PR, conforme demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
decisões/obrigações decorrentes das Ações Civis Públicas nº 5002058-51.2011.4.04.7017/PR, nº 
5001068-26.2012.4.04.7017/PR e nº 5002729- 35.2019.4.04.7004, da 1ª Vara Federal de Guaíra/
PR, sendo a empresa vencedora:
ALIMENTEX DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 41.191.505/0001-68, vencedora global da 
licitação, com valor total máximo de R$1.270.020,00 (um milhão duzentos e setenta mil e vinte reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 18 de setembro de 2026.   
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 
REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS
EDITAL N° 001/2026
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N° 
20/2026
CONTRATANTE: Município de Ivaté-Pr
CONTRATADO: SIMONI THOMAZ DA SILVA SANTOS
DO OBJETO: O presente contrato tem como objetivo a contratação para o exercício 
do emprego público de Professor de Educação Infantil
DA VIGENCIA: 21 de setembro de 2026 a 20 de setembro de 2027.
REMUNERAÇÃO: R$ 5.057,61 (cinco mil, cinquenta e sete reais e sessenta e um 
centavos)
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 dias do 
mês de setembro de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE

TERMO ADITIVO Nº 001/2026
Contrato nº 21/2025- Registro de Preços para contratação de empresa para aquisição de 
motobomba submersa, acessórios e mão de obra para substituição, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência e elementos instrutores do edital.
O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público inscrita do CGC/ MF nº 74.015.611/00101-40, através do seu representante legal, o Diretor 
Carlos Cézar dos Santos, aqui denominada Contratante, de outro lado o SR(o) Luciano da Rosa 
Hoffman, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 883.930.389-87, aqui denominada Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o presente contrato por um período de mais 12 meses a partir 
da data de 26/08/2026, onde fica estendido a sua vigência até a data de 26/08/2027.
Cláusula Segunda: Os contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 26 de agosto de 2026.
 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
 CARLOS CEZAR DOS SANTOS
 CONTRATANTE
 HIDRONOROESTE CONSTRUÇOES CIVIS LTDA
 LUCIANO DA ROSA HOFFMAN
 CONTRATADA
Testemunhas
Nome:....................................................................................................CPF:...................................
Nome:.................................................................................................CPF:...................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº26/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: CONSTRUTORA CAPITAL JP LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução da reforma do 
Ginásio Municipal de Esportes Gildeto Meira dos Santos, compreendendo os serviços previstos 
nos projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro 
e demais documentos técnicos.
VIGÊNCIA: 16/09/2026 à 16/09/2027	
VALOR TOTAL: R$94.173,56
FUNDAMENTAÇÃO: Concorrência nº 7/2026, homologada em 16/09/2026.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 330/2026
Designar SANDRA DOS SANTOS PINHEIRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art.1º. DESIGNAR SANDRA DOS SANTOS PINHEIRO, Matrícula 3176448, ocupante do 
cargo de Provimento em Comissão de Diretor Geral de Atenção Especializada, para responder 
cumulativamente sem ônus, pela Secretaria Municipal de Saúde, deste município, no período de 
14/09/2026 a 03/10/2026.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 18 de setembro de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal
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AVISO DE CONCORRENCIA ELETRONICA – 001/2026 
 

O CIBAX – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DO RIO XAMBRÊ E PIQUIRI, ESTADO DO 
PARANÁ, torna pública a realização de Concorrência Eletrônica, pelo 
critério de menor preço global, com inversão de fases, sendo a 
habilitação realizada antes da análise das propostas, dos lances e do 
julgamento, conforme o art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
O recebimento dos documentos de habilitação e das propostas e a 
realização das sessões ocorrerão exclusivamente pela plataforma BLL, no 
endereço https://bll.org.br/, observadas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de 
recapeamento asfáltico em Concreto Betuminoso Usinado a Quente – 
CBUQ na Estrada Vicinal para Pindorama, entre os municípios de Pérola 
e Xambrê/PR, compreendendo reperfilamento, revestimento asfáltico, 
drenagem superficial, recuperação das faixas laterais, recomposição 
vegetal, sinalização viária e demais serviços complementares, conforme 
os projetos, as especificações técnicas e o Convênio nº 079/2026 – SEIL. 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 8.623.559,08 (oito milhões, seiscentos 
e vinte e três mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e oito centavos). 
PRAZO PARA INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS NA PLATAFORMA: Até as 08h00 do dia 08/10/2026. 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E INÍCIO DA FASE DE HABILITAÇÃO: Às 
09h00 do dia 08/10/2026. 
ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE PREÇOS: Ocorrerão após a 
conclusão da fase de habilitação, exclusivamente com as licitantes 
habilitadas, mediante convocação pelo Agente de Contratação na 
plataforma BLL. As propostas previamente cadastradas permanecerão 
sigilosas até a abertura da respectiva fase. 
Todas as referências de horário observarão o horário de Brasília/DF. 
O Edital e seus anexos estarão disponíveis em https://bll.org.br/ e 
https://www.cibax.org.br/. 
 
Umuarama-Pr, 18 de setembro de 2026. 

 
Valdete Carlos Oliveira Gonçalves da Cunha 

Presidente do CIBAX 
 
 

 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

UASG Nº 987689 
Número da Compra no Compras Net Nº 007/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 135/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2026 

 
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO-REGISTRO DE PREÇOS, com 
participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, em conformidade com os preceitos da Lei 
Federal nº 14.133 de 1º/04/2021, Decreto de Regulamentação Municipal nº 2.374 de 
07/03/2023 e Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014, do tipo MENOR PREÇO – POR 
LOTE. 

DATA DA ABERTURA: 05 de outubro de 2026. 

HORÁRIO: 09:00 horas, local: www.gov.br/compras. 

OBJETO: . Registro de preços destinado à contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção e substituição de componentes de luminárias do sistema 
de iluminação pública do Município de Mariluz/PR, com fornecimento das respectivas peças e 
execução de mão de obra, incluindo coleta e devolução semanal das luminárias pela contratada, 
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência e demais elementos instrutores do edital. 
 
O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, no Portal de 
Compras Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida 
Marília, nº 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Juliana.  
Mariluz, 18 de setembro de 2026. 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
Prefeito Municipal 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, comunica 

que estará  promovendo licitação  nos termos da Nova  Lei  de Licitações  e Contratos Nº 

14.133/2021 na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 35/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120/2026.

O objeto a ser licitado será:  

Contratação de empresa para Viagem turística para o município de Foz do Iguaçu nos 
dias 20 a 21 de outubro de 2026 com 29 alunos da APAE e 6 monitores, a viagem 
contempla o transporte, seguro viagem, guia de turismo, alimentação sendo 1 café da 
manhã,  1  almoço  e  1  café  da  tarde,  ingresso  para  o  Parque  das  Aves  e  Parque 
Nacional do Iguaçu, conforme especificações.

Data da sessão:  30 de setembro de 2026

Link: https://bllcompras.com
Horário da abertura de Lances: 8h00 às 14h00

Sistema utilizado: www.bll.org.br

Edital: O edital completo está disponível no site:  

https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e  no  sistema  eletrônico 

utilizado para a licitação.

Os  interessados  em participar  do  certame devem cadastrar-se  previamente  no  sistema 

eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no edital.

Para maiores informações,  os  interessados podem entrar  em contato pelo  telefone (44) 

3676-8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br 

Cruzeiro do Oeste, PR  18 de setembro de 2026.

         Danielle Pedrini
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANA 

    

Av.RoqueGonzales, 480 – CEP: 87.535-000 – Xambrê – PR – Fones (44) 3632-1306 – 3632-

1557administracao@xambre.pr.gov.br gabinte@xambre.pr.gov.brwww.xambre.pr.gov.brCNPJ: 76.247.360/0001-54 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 026/2026 DO PSS N° 001/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 001/2026, de 
26 de março de 2026,

RESOLVE: 

Art. 1 – Convocar o (a) candidato (a) abaixo relacionadas, 
aprovado (a) e classificado(a) no Processo Seletivo Simplificado 001/2026, para o provimento 
de emprego público de: Professor de Educação Infantil e Fundamental a comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos no horário das 07:00h às 13:00h, dentro do prazo de 3 
(três) dias úteis a partir da data de publicação deste edital, para se manifestar sobre a aceitação 
ou não do Emprego Público, ocasião que, manifestado interesse devera apresentar os 
seguintes documentos para admissão: 

a) Carteira de Identidade (RG) e fotocópia; 
b) CPF e fotocópia; 
c) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e fotocópia; 
d) Certidão de nascimento ou casamento e fotocópias; 
e) Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação da última eleição ou a 
justificativa da ausência; 
f) Cadastro do PIS/PASEP fotocópia; 
g) Comprovante de escolaridade exigida, e registro no conselho da Classe quando couber; 
h) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber; 
i) Uma foto 3x4 recente, tirada de frente; 
j) Atestado de sanidade mental; 
k) Declaração com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, 
penalidade decorrente de processo administrativo disciplinar; 
l) Atestado de antecedentes cíveis e criminais, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do 
Fórum. 
m) Comprovante de residência; 
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EXTRATO DE CONTRATO 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2026 

 
 
 
Contrato n° 050/2026. 
 
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 14 de setembro de 2026. 
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná. 
CONTRATADO: CADI SERVIÇOS MÉDICOS S/A. 
CNPJ: 26.406.968/0001-06. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços terceirizados de técnicos em enfermagem, para atendimento no 
Pronto Atendimento Municipal. 
VALOR TOTAL: R$ 704.493,80 (setecentos e quatro mil, quatrocentos e noventa e três 
reais e oitenta centavos. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná. 
 

 

 
 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Ivaté/PR – CNPJ: 95.640.553/0001-15 – licitacao.ivate@hotmail.com – (44) 3673-8000 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
REF.: DISPENSA ELETRÔNICA N° 16/2026 

 
 
 
ATA SRP n° 059/2026. 
  
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 14 de setembro de 2026. 
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná. 
CONTRATADO: MARCELO GOMES DA SILVA 00403191998. 
CNPJ: 26.261.158/0001-09. 
OBJETO: Aquisição de sacochilas personalizadas, destinadas às 
crianças e adolescentes participantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV, em comemoração ao Dia das Crianças. 
VALOR TOTAL: R$ 3.300,00 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná. 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA Nº 037/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 037/2026, por entender 

que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de garrafas térmicas com 

capacidade de 500 ml, destinadas ao atendimento das necessidades das crianças e adolescentes 

atendidos pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV. 

 

EMPRESA: CASTELO BRANCO ARTES LTDA 

CNPJ: 01.121.504.0001-22 

VALOR TOTAL: R$ 3.887,00 (Três mil e oitocentos e oitenta e sete reais) 

 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 

 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA Nº 038/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 087/2026, por entender 

que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de películas de 

controle solar (insulfilm), para aplicação nos veículos pertencentes a frota municipal.. 

 

EMPRESA: CLEIDE A. S. DE JESUS ROLIN 

CNPJ: 07.303.012.0001-34 

VALOR TOTAL: R$12.978,00 (Doze mil novecentos e setenta e oito reais) 

 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 

 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 052/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Inexigibilidade nº 052/2026, por 

entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de refeições para os atletas, e comissão 

técnica, durante a participação na Copa Oeste de Handebol, categoria Juvenil – Edição 2026- Etapa 

Final, que ocorrerá nos dias 18 a 19 de setembro de 2026 no Município de Toledo- PR.. 

 

EMPRESA: WESLEY VIEIRA LIMA 

CNPJ: 69.109.287/0001-99 

VALOR TOTAL: R$ 3.290,00 (Três mil, duzentos e noventa reais) 

 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
Prefeito Municipal 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 053/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Inexigibilidade nº 053/2026, por 

entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de capacitação em Controle Social, 

Participação Social e Fortalecimento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

– CMDCA e do Conselho Tutelar, no âmbito do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

 

EMPRESA: INSTITUTO ASSESSARE – ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 17.327.918/0001-42 

VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (Dez mil reais) 

 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
Prefeito Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2026 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 052/2026 
JUSTIFICATIVA 

O presente Processo de Inexigibilidade nº 052/2026, refere-se à Contratação de empresa para 
o fornecimento de refeições para os atletas, e comissão técnica, durante a participação na Copa Oeste de 
Handebol, categoria Juvenil – Edição 2026- Etapa Final, que ocorrerá nos dias 18 a 19 de setembro de 2026 
no Município de Toledo- PR. 

 A contratação mostra-se necessária para garantir a alimentação adequada dos atletas e 
demais integrantes da delegação municipal durante a competição, contribuindo para a manutenção 
da saúde, do preparo físico e do desempenho esportivo. 

A inexigibilidade de licitação encontra fundamento no artigo 74 da Lei nº 14.133/2021, em 
razão da inviabilidade de competição, uma vez que o fornecimento das refeições está vinculado à 
estrutura logística definida pela organização do evento, que indicou previamente o estabelecimento 
responsável pelo atendimento das delegações participantes. 

Dessa forma, a contratação direta do restaurante indicado revela-se indispensável para 
assegurar o cumprimento da programação oficial, otimizar os deslocamentos e garantir a adequada 
participação do Município na competição, atendendo ao interesse público envolvido. 

 
FORNECEDOR CNPJ VALOR 

WESLEY VIEIRA LIMA 69.109.287/0001-99 R$ 3.290,00 (Três mil, duzentos e 
noventa reais) 

 
Fundamentação Legal: Inciso I do Art. 74, da Lei 14.133/21. 

Autorizo a instauração do referido processo de Inexigibilidade de licitação. 
Mariluz, 18 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 

APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
Diretor da Divisão de Esportes e Lazer 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do 
Diretor de Esportes e Lazer. 

Mariluz, 18 setembro de 2026. 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANA 

    

Av.RoqueGonzales, 480 – CEP: 87.535-000 – Xambrê – PR – Fones (44) 3632-1306 – 3632-

1557administracao@xambre.pr.gov.br gabinte@xambre.pr.gov.brwww.xambre.pr.gov.brCNPJ: 76.247.360/0001-54 

PREFEITURA MUNICIPAL 

n) Declarar que não se encontra em situação de acúmulo ilegal de proventos, funções, 
aposentadoria, empregos e cargos públicos, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da 
Constituição Federal e incisos XVI e XVII do artigo

Art.2 – A ausência de qualquer um dos documentos acima 
relacionados e/ou mencionados no edital do Processo Seletivo Simplificado 001/2026, dentro 
do prazo estabelecido para entrega, caracterizará o descumprimento das regras editalícias e 
conseqüentemente, a desclassificação do candidato.   

Prefeitura Municipal de Xambrê, 18 de Setembro de 2026. 

Décio Jardim
Prefeito Municipal 

 

 

DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANA 

    

Av.RoqueGonzales, 480 – CEP: 87.535-000 – Xambrê – PR – Fones (44) 3632-1306 – 3632-

1557administracao@xambre.pr.gov.br gabinte@xambre.pr.gov.brwww.xambre.pr.gov.brCNPJ: 76.247.360/0001-54 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL
    
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME PONTUAÇÃO

61º 382/2026 Paula Juliana Gonçalves 10 

62º 272/2026 Ana Paula do Prado Silva Bicalho 10 

 

                                                                                            ______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 –  
                        CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190  

CNPJ: 076.404.136/0001-29 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 136/2026 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 037/2026 

JUSTIFICATIVA 
 
 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 037/2026, refere-se à Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de garrafas térmicas com capacidade de 500 ml, destinadas ao 

atendimento das necessidades das crianças e adolescentes atendidos pelo Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos – SCFV. 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar garrafas térmicas individuais, 

com capacidade de 500 ml, para utilização pelas crianças e adolescentes atendidos pelo Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, durante as oficinas e demais atividades desenvolvidas 

pelo programa. 

A aquisição também atende à orientação da Vigilância Sanitária quanto à utilização individual de 

recipientes para o consumo de água, contribuindo para a adoção de medidas de higiene e prevenção, 

evitando o compartilhamento de recipientes entre os usuários. 

Dessa forma, o fornecimento das garrafas mostra-se necessário para garantir condições adequadas de 

hidratação, higiene, segurança e bem-estar das crianças e adolescentes durante sua permanência e 

participação nas atividades do SCFV. 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 
CASTELO BRANCO ARTES LTDA 

CNPJ: 01.121.504.0001-22 
R$ 3.887,00 (Três mil e oitocentos e oitenta e 

sete reais) 
   

Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação. 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 
 

ANDREIA CRISTINA BERNARDO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

  
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo e de acordo com a solicitação formulada 
através da Secretária Municipal de Assistência Social. 
 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 

                                                                                            ______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 –  
                        CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190  

CNPJ: 076.404.136/0001-29 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 139/2026 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2026 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 038/2026, refere-se à Contratação de 

empresa especializada para fornecimento e instalação de películas de controle solar (insulfilm), para 

aplicação nos veículos pertencentes a frota municipal. 

A contratação justifica-se pela necessidade de instalar películas de controle solar nos 

veículos da frota municipal, em razão da exposição dos usuários à incidência direta de radiação 

solar durante os deslocamentos. A medida busca proporcionar maior conforto térmico aos 

ocupantes, reduzir o aquecimento interno dos veículos e contribuir para a conservação de seus 

componentes internos, especialmente em períodos de maior temperatura. 

A contratação também se mostra necessária para adequar as condições de utilização 

dos veículos às demandas dos serviços públicos, proporcionando melhores condições durante o 

transporte de servidores e usuários 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 
CLEIDE A. S. DE JESUS ROLIN 

CNPJ: 07.303.012.0001-34 
R$12.978,00 (Doze mil novecentos e setenta 

e oito reais) 
 

Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação. 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 
 
 

CRISTIANO ALESSANDRO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Obras e Viação 

  
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo e de acordo com a solicitação formulada 
através da Secretário Municipal de Obras e Viação. 
 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 



leis@ilustrado.com.br

PUBLICAÇÕES LEGAIS
UMUARAMA, SÁBADO, 19 de Setembro de 2026

WWW.ILUSTRADO.COM.BR B9
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pelo departamento jurídico, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 
Edital N° 062/2026 
Licitação N°         026/2026 
Modalidade     Pregão 
Data Homologação 18/09/2026 
Objeto Homologado Aquisição de materiais diversos destinados ao atendimento das 

demandas operacionais dos setores vinculados à Secretaria 
Municipal de Saúde, bem como a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de personalização de 
brindes institucionais. 

 
     
DECLARANDO VENCEDOR O SEGUINTE FORNECEDOR: 
 
IMPERIUM SOLUCOES EM PREMIACOES LTDA (49504744000132) com os lotes: 3, 21 no 
valor total de R$ 2.443,50 (dois mil e quatrocentos e quarenta e três reais e cinquenta 
centavos).  
 
TATA COM. DE EQUIP. PARA SAÚDE, ODONTO MÉDICO LTDA ME (11088993000111) 
com os lotes: 6 no valor total de R$ 2.480,00 (dois mil e quatrocentos e oitenta reais).  
 
T RONQUI ATACADISTA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA (31651344000194) com os 
lotes: 12, 16, 20 no valor total de R$ 2.282,70 (dois mil e duzentos e oitenta e dois reais e 
setenta centavos).  
 
ANA ALVES RODRIGUES FERNANDES (50381955000104) com os lotes: 1, 5 no valor total 
de R$ 4.360,00 (quatro mil e trezentos e sessenta reais).  
 
INOVALAB ARTIGOS LABORATORIAIS LTDA (61403106000120) com os lotes: 14 no valor 
total de R$ 2.751,20 (dois mil e setecentos e cinquenta e um reais e vinte centavos).  
 
DSP BRINDES PERSONALIZADOS LTDA (55358183000103) com os lotes: 17, 18 no valor 
total de R$ 2.295,50 (dois mil e duzentos e noventa e cinco reais e cinquenta centavos).  
 
50.478.977 ESTHER GEDALIA SUEZ CALDERON (50478977000197) com os lotes: 2, 4 no 
valor total de R$ 3.350,00 (três mil e trezentos e cinquenta reais). 
 
MARIA HELENA, 18 de setembro de 2026.  
 
 
  
 

MARLON RANCER MARQUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

Douradina não pode parar. 

 

 

PORTARIA N° 671 

 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.” 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos e sessenta e 

seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal JOSÉ ERASMO JUNIOR ALVES 
PEREIRA, matrícula n° 392, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção do PAM- 
Pronto Atendimento Municipal, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

21/09/2026 
 

04:00h/15:00h 
 

CASCAVEL-PR 

Conduzir paciente para tratamento 
de saúde no Hospital Universitário 
de Cascavel. 

 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 18 de setembro de 2026. 

 
 

Rodrigo W. Sobreira Revesso 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 

 
Edição nº.:  
Pag.: 
De:  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 138-2026 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 053-2026 
JUSTIFICATIVA 

O presente Processo de Inexigibilidade nº 053-2026, refere-se à Contratação de empresa 

especializada para realização de capacitação em Controle Social, Participação Social e Fortalecimento 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e do Conselho Tutelar, no 

âmbito do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

A capacitação abordará Controle Social, Participação Social e o fortalecimento das instâncias que 

integram o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, contribuindo para o 

aprimoramento dos conhecimentos dos conselheiros, a adequada compreensão de suas competências, a 

articulação entre os diferentes atores da rede de proteção e o exercício mais qualificado de suas funções. 

A própria política pública nacional reconhece a capacitação dos Conselhos Tutelares e dos Conselhos 

de Direitos como instrumento de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos. 

Dessa forma, a contratação visa aperfeiçoar a atuação dos conselheiros, fortalecer a participação e 

o controle social e aprimorar a articulação da rede de proteção, contribuindo para a efetiva garantia dos 

direitos da criança e do adolescente no âmbito municipal. 

FORNECEDOR CNPJ VALOR 
INSTITUTO ASSESSARE – 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 
LTDA 

17.327.918/0001-42 R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais ) 

 
Fundamentação Legal: Inciso III do Art. 74, da Lei 14.133/21. 

Autorizo a instauração do referido processo de Inexigibilidade de licitação. 
Mariluz, 18 de setembro de 2026. 

 

 
ANDREA CRISTINA BERNARDO DE OLIVEIRA  

Secretária de Assistência Social 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação da 
Secretária de Assistência Social. 

Mariluz, 18 de setembro de 2026. 
 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 

LOTES MAL SUCEDIDOS

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 28/2026
Processo Administrativo Nº 104/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: DANIELLE CRISTINA PEDRINI NEUMANN

Data de Publicação: 04/09/2026 16:17:31

Item: 1

Descrição: COLCHÃO PNEUMÁTICO DE AR ANTIESCARAS, VINIL OU PVC DE ALTA RESISTÊNCIA, FLEXÍVEL E 
IMPERMEÁVEL, CAPACIDADE DE PESO ATÉ 135 KG, DIMENSÕES: 190 CM A 200 CM × 90 CM × 7 CM

Unidade: UNIDADE Val.Ref.: 185,11
Quantidade: 1LOTE 10

Quantidade: 8
Ex. ME/EPP: SIMFRACASSADO

1 de 1Gerado em: 18/09/2026 16:15:52

MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
CRUZEIRO DO OESTE-PR

 
 

 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

Douradina não pode parar 

 

 

PORTARIA Nº 670 

 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (Duzentos e sessenta e seis 
reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor RUBENS DE SOUSA, matrícula n°1927 ocupante do cargo 
de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e 
finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

 
 

21/09/2026 

 
 

05:30h/14:30h 
 

 
 

MARINGÁ-PR 

Conduzir paciente para tratamento de 
saúde no Instituto da Audição e 
Hemocentro de Maringá. 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 18 de setembro de 2026 

 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde 

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 

 
Edição nº.:  
Pag.:  
De:  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Ivaté/PR – CNPJ: 95.640.553/0001-15 – licitacao.ivate@hotmail.com – (44) 3673-8000 

TERMO ADITIVO N.º 23 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 112/2023 

INEXIGIBILIDADE 06/2022 

 

Aos 16 dias do mês de setembro de 2026, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado 

do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 

2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato 

representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, 

empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da 

Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado 

como CONTRATADA a empresa SIMÕES & SIMÕES CLINICA MÉDICA LTDA, estabelecida à 

Rodovia Ernesto Paiva, Zona Rural, Km 01, CEP 87.485-000, na cidade de Douradina, Estado do 

Paraná, inscrita no CNPJ: 24.241.346/0001-40, neste ato representado pelo Sr. FÁBIO 

HENRIQUE SIMÕES, brasileiro, empresário, residente e domiciliado, na cidade de Douradina, 

Estado do Paraná, portadora do RG n.º 10.367.320-8 SESP-PR e do CPF: n.º 067.128.139-99, 

telefone: (44) 9. 9767-9911, e-mail: simoes.fabioh@gmail.com, resolvem ADITAR o Contrato 

Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato 

primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo um 

período de 03 (três) meses, que passa a ter início em 17 de setembro de 2026 e término em 16 

de dezembro de 2026, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Fica acrescido ao saldo do contrato supramencionado a importância de R$ R$23.288,00 (vinte 

e três mil, duzentos e oitenta e oito reais) referente a 200 consultas de R$ 116,44 (cento e 

dezesseis reais e quarenta e quatro centavos), em razão da prestação continuada de serviços. 
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CLÁUSULA QUARTA 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não 

contrariem o disposto neste Termo Aditivo. 

E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma. 

 

 

 
MUNICIPIO DE IVATÉ 

DENILSON VAGLIERI PREVITAL 
Contratante 

 

 

 

SIMÕES & SIMÕES CLINICA MÉDICA LTDA  
Contratada 

Testemunhas:  

 

 

 

Denise Nunes Carneiro Fonseca                             Patrícia Tomain Mesquita 
CPF: 0x7.0x5.1x9-x3                                            CPF: 0x4.2x3.1x9-x2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ     
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°.083/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: 58.064.002 MARCOS RODRIGUES DE SOUZA
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais)
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

Contrato n°.084/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: 67.792.567 JOSE NABOR BARBOSA
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 6.000,00 (seis mil reais)
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

Contrato n°.085/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: 68.245.739 NATALINO PEREIRA COSTA
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 18.000,00 (dezoito mil reais) 
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

Contrato n°.086/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EQUIGENIC LTDA
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 32.115,00 (trinta e dois mil cento e quinze reais)
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

Contrato n°.087/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: 
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

Contrato n°.088/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: 64.954.634 PAULO MACEDO SILVA
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 28.200,20 (vinte e oito mil e duzentos reais e vinte centavos)
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

Contrato n°.089/2026
Contratante: Município de Perobal
Contratado: 68.158.135 PAULO BEZERRA BISPO
Objeto: Contratação das empresas credenciadas para futura e eventual prestação de serviços 
operacionais, técnicos, manutenção,  inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em 
bovinos e demais serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da 
Administração Municipal de Perobal – PR. de acordo com Credenciamento n.º004/2026.
Valor Total: 9.375,00 (nove mil trezentos e setenta e cinco reais)
Vigência: 04 de setembro de 2026 a 03 de março de 2027.
Fundamentação: Inexigibilidade nº025/2026.

CIBAX
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026
O CIBAX torna público que realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, regida pela 
Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de recapeamento asfáltico 
em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) na Estrada Vicinal para Pindorama, entre 
os municípios de Pérola e Xambrê/PR, compreendendo reperfilamento, revestimento asfáltico, 
drenagem superficial, recuperação das faixas laterais, recomposição vegetal, sinalização viária e 
demais serviços complementares, conforme os documentos técnicos e o Convênio nº 079/2026 
– SEIL.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global.
PROCEDIMENTO: Inversão de fases, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA — HABILITAÇÃO: 08/10/2026, às 09:00 horas, horário de 
Brasília/DF.
LOCAL: Plataforma BLL, no endereço https://bll.org.br/.
EDITAL E ANEXOS: Disponíveis em https://bll.org.br/ e https://cibax.org.br/.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ     
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  298/2026 DE 18 DE SETEMBRO
SÚMULA: Convocação de Candidatas Aprovadas no Concurso para Emprego Público do Município 
de Cruzeiro do Oeste – Pr, conforme Edital de Abertura nº 002/2024, de 29 de fevereiro de 2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Concurso para Emprego Público e Edital de Abertura nº 002/2024 datado 
de 29 de fevereiro de 2024, realizado em 21 de abril de 2024, e considerando a Homologação da 
Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso para Emprego Público, publicado 
em 23 de Maio de 2024, no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA as candidatas abaixo relacionadas, aprovadas no Concurso Público - Emprego Público 
e Edital nº 002/2024 – , homologado o resultado final dos aprovados no Concurso Público, através 
do Edital de Homologação da Classificação Final nº 047/2024 do dia 23/05/2024, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado do dia 23/05/2024, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as 
condições previstas no Edital de Abertura nº. 01/2024, itens 14.6 e 14.7.
CARGO:  AGENTE SOCIAL – 40H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
48 NATYELE VANESSA DA SILVA xxx.863.018-xx 1º
59 PEDRO HENRIQUE DOMINGUES PEREIRA xxx.053.929-xx 2º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme Edital de Abertura nº 002/2024 do Concurso para Emprego Público.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 18 (DEZOITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 250/2026
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Emerson Marchetti, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Emerson Marchetti, brasileiro, casado, 
matrícula nº 55682, relativas ao período aquisitivo 04/01/2023 a 03/01/2024, por 20 (vinte) dias, 
devendo entrar em gozo da mesma a partir de 21 de setembro de 2026.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês 
de setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PORTARIA N°251/2026
SÚMULA: Designar os servidores como Autoridade Sanitária no Município de Esperança Nova.
Ο Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a legislação municipal, estadual e federal relacionadas à regulamentação, 
fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde;
 RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo como Autoridade Sanitária, para desenvolver 
as ações de Vigilância Sanitária, Vigilância Ambiental, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em 
Saúde do Trabalhador e Agente de Saúde Combate a Endemias, cada qual no âmbito de suas 
respectivas competências, com prerrogativas concernentes em acordo à legislação vigente.
Nome  CPF Cargo
Amanda Carla de Souza Silva xxx.234.789-xx Secretária Municipal de Saúde
Cleonice Mateus da Silva Amorim xxx.655.339-xx Enfermeira Coordenadora da 
Vigilância Epidemiológica
Getúlio Cardoso dos Santos xxx.303.969-xx Chefe de Seção de Vigilância 
Sanitária e Atenção Básica
Luis Carlos Braga xxx.434.589-xx Agente de Saúde Combate a Endemias
Verônica Silva Vitorelli xxx.457.039-xx Chefe da Seção de Tributação
 Art. 2º Os servidores a quem for conferido o poder de Polícia Administrativa, na forma do Art. 
1º, devem agir consoante a legislação vigente inclusive no que se refere a eventuais conflitos de 
interesse no exercício de suas funções.
§1º Em eventual caso de conflito de interesse em desacordo com normas legais, a autoridade 
sanitária deve seguir o determinado em regulamentos administrativos vigentes.
 §2º Quando a área de atuação exigir requisitos específicos para o desempenho das atividades, a 
autoridade sanitária deve atender o estabelecido em programas e/ou procedimentos específicos;
Art. 3º Fica expressamente revogada a Portaria Municipal nº 265/2025, bem como as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês 
de setembro de dois mil e vinte e seis.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ     
PROCESSO DE SELEÇÃO DE PESSOAL – PSP
CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2026
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº01.020/2026
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
mediante as condições estipuladas no Edital nº 01/2026, em conformidade com a Constituição 
Federal e demais disposições atinentes à matéria, resolve,
TORNAR PÚBLICO
Art. 1º - A convocação da candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº 
001/2026, conforme Edital nº 01.001/2026 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 
01.015/2026.
Art. 2º - A candidata abaixo relacionada fica CONVOCADA para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data de publicação deste Edital, manifestar interesse em assumir o cargo público e 
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da expiração do prazo de manifestação do 
interesse, comparecer na Prefeitura Municipal de Esperança Nova-PR, obrigatoriamente munida 
de todos os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 10.2 do EDITAL nº 001/2026 
e documentos indicados no anexo I e II deste edital.
Art. 3º - A candidata deverá estar ciente dos itens 21 e subitens do EDITAL nº 001/2026.
PROFESSOR
INSC. NOME D.NASC. NOTA FINAL CLASSIF.
11111226 ANA CLARA MOREIRA 07/06/2004 83 2º
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 18 de setembro de 2026.
 EVERTON BARBIERI
Prefeito de Esperança Nova – PR

ANEXO I
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
a) Cópia da Cédula de Identidade;
b) Cópia do Título de Eleitor e comprovante da última votação;
c) Cópia do CPF;
d) Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou ainda dispensa de 
incorporação (se do sexo masculino);
e) Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
f) Cópia da Carteira de Trabalho (páginas iniciais, último contrato de trabalho registrado e a 
próxima folha em branco) e PIS/PASEP;
g) Cópia do Registro no Órgão competente e comprovante de pagamento de anuidade/
mensalidade do referido conselho (quando houver necessidade);
h) 01(uma) foto 3x4 colorida recente de frente;
i) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo exigido nesse Edital), 
fornecido por instituição de ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão 
governamental competente;
j) Declaração de bens;
k) Declaração de desvinculação, para o candidato que exerce cargo, emprego ou função públicos 
federal, estadual ou municipal e sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria ou 
pensão, conforme prevêem os incisos XVI e XVII, do art. 37 da Constituição Federal;
l) Declaração de horário de trabalho, SOMENTE SE POSSUIR OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO, 
para demonstração de compatibilidade com o horário disponível e de interesse da administração 
municipal;
m) Declaração de antecedentes criminais (CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE 
RESIDENCIA);
n) Submeter-se a exame de aptidão física e mental, de caráter eliminatório, com o objetivo de aferir 
se as condições do candidato são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao emprego; 
(APRESENTAR OBRIGATORIAMENTE ATESTADO MÉDICO);
o) Cópia de comprovante de endereço (conta de água, luz, telefone, por exemplo);
p) Cópia da Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
q) Carteira de habilitação;
ANEXO II
RELAÇÃO DE EXAMES A SEREM APRESENTADOS NO EXAME OCUPACIONAL
O candidato aprovado ao seguinte cargo deverá trazer consigo, às suas expensas, os seguintes 
médicos para serem apresentados em ocasião do exame de aptidão física e mental, de caráter 
eliminatório, com o objetivo de aferir se as condições do candidato são adequadas ao exercício 
das atividades inerentes ao cargo, sob pena de eliminação:
PROFESSOR
- CLINICO ADMSSIONAL
- ACUIDADE VISUAL
- AUDIOMETRIA
- HEMOGRAMA COMPLETO
- GLICEMIA EM JEJUM
- ULTRASSON DE OMBRO DOMINANTE
- ULTRASSON DE PUNHO DOMINANTE
- RAIO X DE COLUNA LOMBO SACRA
- AVALIÇÃO PSICOSSOCIAL
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

1º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 39/2026 
Pregão Eletrônico nº 05/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
CONTRATADA: REDE DE COMBUSTÍVEIS FONTE NOVA PÉROLA LTDA - EPP 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O controle dos valores a serem faturados observará o percentual de desconto oferecido na proposta 
da empresa vencedora, o qual será fixo e aplicado sobre os preços dos combustíveis durante toda a vigência da Ata, tendo 
como base o preço de referência da pesquisa semanal da ANP para o Município de Umuarama/PR, conforme metodologia 
do Termo de Referência. Quando o preço mínimo de revenda divulgado pela ANP estiver abaixo, simultaneamente, do valor 
constante da nota fiscal apresentada pela contratada e do preço efetivamente praticado na bomba, o reequilíbrio será 
apurado aplicando-se o percentual de desconto contratado sobre o maior valor de venda da tabela da ANP referente ao 
respectivo período de apuração, para o item ÓLEO DIESEL COMUM. O fechamento para emissão de nota fiscal ocorrerá nos 
períodos previamente definidos, devendo a contratada encaminhar relatório detalhado com discriminação dos 
abastecimentos, identificação dos veículos, datas, quantidades e valores aplicados. O pagamento somente será efetuado 
após conferência e validação pela fiscalização do contrato, assegurando conformidade com as requisições emitidas e os 
parâmetros estabelecidos. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalterados os quantitativos, sendo alterada apenas a forma de cálculo do preço 
unitário. 
CLÁUSULA TERCEIRA: O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
Data da Assinatura: 18/09/2026. 
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PORTARIA Nº 570, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO,  EQUIPE 
DE APOIO E DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Decreto Municipal nº 422/2023 e, 

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021 e  o Decreto Municipal nº 422/2023, 
que estabelecem as atribuições e demais disposições das funções do agente de contratação, equipe 
de apoio e comissão de contratação; 

RESOLVE: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para executarem as atribuições descritas 
no Decreto nº 422 de 28 de dezembro de 2023. 

 

DA NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Art. 2º Fica(m) nomeado(s) para atuar(em) como Agente de Contratação, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 o(s) seguinte(s) servidor(es): 

a) Yasmim Fernanda Rissato Martins – matricula n. 2774-0 

b) Leonardo Cordeiro da Silva -  matricula n. 2513-5 

c) Pedro Renato Poiares Buosi – matricula n. 2411-2 

d) Cleisler Carlos Muniz Volpato Emerique – matrícula n. 3289-1 

 

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO 

Art. 3º Ficam nomeados para comporem a Equipe de Apoio nos termos da Lei nº 14.133/2021 os 
seguintes servidores: 

1. Tiago da Silva Canguçu – matricula n. 2375-5 

2. Leonardo Cordeiro da Silva -  matricula n. 2513-5 

3. Paulo Fernando Travain Bento – matricula n. 2455-4 

4. Laila Salvadego – matricula n. 2378-8  
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5. Pedro Renato Poiares Buosi – matricula n. 2411-2 

6. Yasmim Fernanda Rissato Martins – matricula n. 2774-0  

7. Thales Frances Piccinin - matricula n. 2371-0 

8. Yasmim de Freitas Marsola - matricula n. 2648-4 

9. Alessandra Secco Lazaretti - matricula n. 1962-3 

10. Caio Claudino de Andrade - matricula n. 2959-9 

11. Geovana Aparecida Silva Amorim - matricula n. 2604-2 

12.  Jean Carlos Furquim - matricula n. 1821-0 

13. Julio Roque Sobota - matricula n. 2973-4 

14. Renata Trentin - matricula n. 3165-8 

15. Thaís Gabriele Chagas - matricula n. 2373-6 

16. João Guilherme Preto Souza – matrícula n. 2739-1 

17. Débora Rodrigues Maia - matrícula n. 2494-5 

18. Agnaldo Nogueira da Silva - matricula n. 2936-0 

19. Ana Paula Souza Pereira da Silva - matricula n. 2415-5 

20. Andressa Fernandes Favero Biazin - matricula n. 2514-3 

21. Leila de Fátima Gigliolo Pitondo Minas - matrícula n. 2460-0 

22. Lucas Gonçalves dos Santos - matrícula n. 2478-3 

23. Guilherme Justo da Costa Porcel - matrícula n. 3175-5 

24. Maycon de Moraes Aparício - matrícula n. 3263-8 

25. Michele Oliveira da Silva - matrícula n. 2441-4 

26. Cleisiane Casagrande Trink Scalco Favero - matrícula n. 3119-4 

27. Bianca Vicentini - matrícula n. 3251-4 

28. Andressa Caiane Cordeiro da Silva - matrícula n. 3010-4 

29.  Nágila Maria Terceiro Rocha - matrícula n. 2972-6 

30. Alzélia de Souza Toniato de Freitas - matrícula n. 2519-0 

31. Gabriela da Silva Martinelli - matrícula n. 2645-0 

32. Vanusa da Silva Monteiro Teixeira- matrícula n. 2927-0 

33. João Vitor Garcia Scalco - matrícula n. 3008-2 

34. Alex da Silva Santos - matrícula n. 2416-3 
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35. Leandro Vieira Destro - matrícula n. 3077-5 

36. Ana Caroline Rodrigues dos Santos - matrícula n. 2718-9 

37. Eduardo Gil Francisco - matrícula n. 3170-4 

38. Weslley Bonifacio Alcantara - matricula n. 3290-5 

 

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 4º Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação nos termos da Lei nº 
14.133/2021 os seguintes servidores: 

1. Yasmim Fernanda Rissato Martins – matricula n. 2774-0 – Presidente. 

2. Pedro Renato Poiares Buosi – n. 2411-2 

3. Laila Salvadego – matricula n. 2378-7 

Parágrafo único. Em suas ausências ou impedimentos, o Presidente será substituído, observando-
se a ordem acima. 

Art. 5º As atribuições dos servidores acima nomeados e demais disposições inerentes às funções, 
são as estabelecidas no Decreto nº 422 de 28 de dezembro de 2023. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se  as disposições em 
contrário. 

Pérola, PR, aos 18 dias do mês de setembro de 2026. 

 

 

 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal. 

 

 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 034/2025 

 
 

PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)  
 
 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., torna 
público que se encontra aberta, nesta unidade, para conhecimento a quem possa 
interessar, DISPENSA DE LICITAÇÃO, para o seguinte 
 
OBJETO: Aquisição de materiais e bens destinados à premiação do Concurso de 
Redação promovido pelo CAPS AD – Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, 
administrado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS 12ªR.S., 
destinado aos alunos do ensino fundamental dos 21  
(vinte e um) municípios integrantes da região AMERIOS, com especificações 
constantes no Termo de Referência, com dispensa de licitação.  
 
 
VALOR TOTAL MÁXIMO: R$ 57.136,33 (cinquenta e sete mil, cento e trinta e 
seis reais e trinta e três centavos). 
 
DATA MÁXIMA PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS:  
 
DIA: 23/09/2026 - Até as 17:00 horas. 
 
LOCAL PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: E-MAIL: licitacao@cisaamerios.com.br 
ou entregar na Sede do CISA: Av: Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona 
Armazém, Setor de Licitações.  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Os interessados podem solicitar o Termo de Referência no: E-MAIL: 
licitacao@cisaamerios.com.br, também disponível no site: 
www.cisaamerios.com.br, ou na Sede do CISA: Av: Ângelo Moreira da Fonseca, 
866, Zona Armazém, setor de Licitações.  
 
 
 
                                                                               Umuarama, 18 de setembro de 2026. 

 

 

EVERTON BARBIERI 
Presidente  
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PORTARIA Nº 569, de 18 de setembro de 2026. 
 
Designa pregoeiro e integrantes da equipe de apoio para atuar 
na modalidade de licitação Pregão, para o exercício de 2026. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE: 
 

 Art. 1º.  Fica designado o Pregoeiro e os integrantes da equipe de apoio para atuar 
na modalidade de licitação Pregão, a partir de 18 de setembro de 2026, para o exercício de 2026, 
exercendo as atribuições conferidas no Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e Decreto 
Municipal nº 012, de 02 de janeiro de 2009: 

 
Pregoeiro: Yasmim Fernanda Rissato Martins 
Pregoeiro: Cleisler Carlos Muniz Volpato Emerique 
Suplente: Pedro Renato Poiares Buosi 
Equipe de Apoio: Tiago da Silva Canguçu – matricula n. 2375-5 

Leonardo Cordeiro da Silva -  matricula n. 2513-5 
Paulo Fernando Travain Bento – matricula n. 2455-4 
Laila Salvadego – matricula n. 2378-8 
Pedro Renato Poiares Buosi – matricula n. 2411-2 
Yasmim Fernanda Rissato Martins – matricula n. 2774-0  
Thales Frances Piccinin - matricula n. 2371-0 
Yasmim de Freitas Marsola - matricula n. 2648-4 
Alessandra Secco Lazaretti - matricula n. 1962-3 
Caio Claudino de Andrade - matricula n. 2959-9 
Geovana Aparecida Silva Amorim - matricula n. 2604-2 
Jean Carlos Furquim - matricula n. 1821-0 
Julio Roque Sobota - matricula n. 2973-4 
Renata Trentin - matricula n. 3165-8 
Thaís Gabriele Chagas - matricula n. 2373-6 
João Guilherme Preto Souza – matrícula n. 2739-1 
Débora Rodrigues Maia - matrícula n. 2494-5 
Agnaldo Nogueira da Silva - matricula n. 2936-0 
Ana Paula Souza Pereira da Silva - matricula n. 2415-5 
Andressa Fernandes Favero Biazin - matricula n. 2514-3 
Leila de Fátima Gigliolo Pitondo Minas - matrícula n. 2460-0 
Lucas Gonçalves dos Santos - matrícula n. 2478-3 
Guilherme Justo da Costa Porcel - matrícula n. 3175-5 
Maycon de Moraes Aparício - matrícula n. 3263-8 
Michele Oliveira da Silva - matrícula n. 2441-4 
Cleisiane Casagrande Trink Scalco Favero - matrícula n. 3119-4 
Bianca Vicentini - matrícula n. 3251-4 
Andressa Caiane Cordeiro da Silva - matrícula n. 3010-4 
Nágila Maria Terceiro Rocha - matrícula n. 2972-6 
Alzélia de Souza Toniato de Freitas - matrícula n. 2519-0 
Gabriela da Silva Martinelli - matrícula n. 2645-0 
Vanusa da Silva Monteiro Teixeira- matrícula n. 2927-0 

 

Av. Dona Pérola Byington, nº 1.731 – Centro – CEP: 87540-000 – Fone: 44-3636-8300 
CNPJ: 81.478.133/0001-70  - E-mail:compras@perola.pr.gov.br – Pérola – Paraná. 

João Vitor Garcia Scalco - matrícula n. 3008-2 
Alex da Silva Santos - matrícula n. 2416-3 
Leandro Vieira Destro - matrícula n. 3077-5 
Ana Caroline Rodrigues dos Santos - matrícula n. 2718-9 
Eduardo Gil Francisco - matrícula n. 3170-4 
Weslley Bonifacio Alcantara - matricula n. 3290-5 

 
 Art. 2º A presente designação é feita para o exercício de 2026, desde que não seja 

designado pregoeiro e equipe de apoio específica para o certame. 
 
 Art. 3º A Equipe de Apoio atuará com no mínimo 03 (três) integrantes, 

observando-se tanto a disponibilidade para comparecer na sessão, quando a pertinência de sua área de 
atuação com o objeto licitado. 

 
 Art. 4º Ficam considerados de relevância os serviços prestados pelos ora 

constituídos, porém, sem ônus ao Município. 
 
 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogando-se neste 

ato a portaria nº 244/2026 de 22 de abril de 2026. 
 

Pérola/PR, 18 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

CONVITE 
 
 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARIA HELENA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 2º QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO 2026. 
 
A Secretaria Municipal de Saúde de Maria Helena, Srª. Paula Aparecida Lopes 
dos Reis e a Presidente do Conselho Municipal de Saúde, Sra. Patricia 
Andressa de Oliveira Nogueira no uso de suas atribuições legais tem a honra 
de convidar os membros do Conselho Municipal de Saúde e a população em 
geral, a participarem da Prestação de Contas do 2º Quadrimestre do Exercício 
de 2026. 
 
 
Local: Salão de reunião da Secretaria Municipal de Saúde 
Data: 24 de Setembro de 2026 
Horário: 13:30 horas. 
 
 
 
 
 
 

PAULA APARECIDA LOPES DOS  REIS 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 

PATRICIA ANDRESSA DE OLIVEIRA NOGUEIRA 
Presidente do Conselho de Saúde 

 

                       CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER 
              Avenida Brasil, nº 2170 – CEP: 87400- 000 Fone: (44) 3676- 3422 

coordenador ia@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
  

 

 

ERRATA À RESOLUÇÃO Nº 06, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER – CMDM, do 
Município de Cruzeiro do Oeste – Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
torna pública a presente ERRATA, para correção de erros materiais constantes 
na Resolução nº 06/2026. 

ONDE SE LÊ: 

“Resolução Nº 06 de 19 de setembro de 2026. ” 

LEIA-SE: 

“Resolução Nº 06 de 16 de setembro de 2026. ” 

ONDE SE LÊ: 

“SÚMULA: Diretoria para o próximo biênio (16/09/2026 à 16/09/2026). ” 

LEIA-SE: 

“SÚMULA: Diretoria para o próximo biênio (16/09/2026 a 16/09/2028). ” 

Art. 1º A presente Errata tem por finalidade corrigir erros materiais constantes 
na Resolução nº 06/2026, especificamente quanto à data de sua edição e ao 
período de vigência do biênio. 

Art. 2º Permanecem inalteradas todas as demais disposições da Resolução nº 
06, de 16 de setembro de 2026. 

Art. 3º Esta Errata entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cruzeiro do Oeste – PR, 18 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

 
DANIELLE ARAÚJO DE SOUZA AMARAL                                                                

PRESIDENTE DO CMDM 
          

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ  
PORTARIA Nº. 380/2026, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026
CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER à Servidora Pública Municipal Sra. JAQUELINE PIMENTA PEREIRA, inscrita 
no CPF sob nº ***.211.089-**, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo, GRATIFICAÇÃO POR 
FUNÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL, majorando o percentual anteriormente 
concedido de 20% (vinte por cento) para 24% (vinte e quatro por cento), incidente sobre 
o vencimento básico do cargo efetivo, em razão do exercício de atividades especiais que 
envolvem deslocamento móvel para transporte e transferência de pacientes para outros polos de 
atendimento, conforme a necessidade dos serviços de saúde do Município.
Art. 2º. A gratificação de que trata o artigo anterior será devida enquanto a servidora permanecer 
no exercício das atividades especiais que fundamentam sua concessão, ficando automaticamente 
suspensa ou cessada caso deixe de desempenhá-las, inclusive quando do afastamento por 
qualquer licença que ultrapasse 30 dias, excetuadas licença maternidade e férias.
Art. 3º. O pagamento do percentual de 24% (vinte e quatro por cento) será efetuado a partir da 
competência de setembro de 2026, observadas as disposições legais e orçamentárias aplicáveis.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 381/2026, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026
CONCEDE ADICIONAL POR FUNÇÃO DE ATENDIMENTO DE ALUNO DE INCLUSÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 8/2025, especialmente em seu art. 
64-A e art. 64-B, que estabelecem o Adicional por Função de Atendimento de Aluno de Inclusão;
CONSIDERANDO o dever constitucional e legal do Município de assegurar a educação 
inclusiva, garantindo aos alunos público-alvo da educação especial o acesso, a participação e a 
aprendizagem em igualdade de condições;
CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, e da Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI;
CONSIDERANDO que o atendimento educacional inclusivo demanda dos profissionais da 
educação planejamento pedagógico diferenciado, adaptação de estratégias e materiais didáticos, 
utilização de recursos de acessibilidade e articulação com a equipe pedagógica, familiares e 
demais profissionais envolvidos no acompanhamento dos alunos;
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no § 3º do art. 64-A da Lei Complementar Municipal nº 
8/2025, segundo o qual o pagamento do adicional será cessado nos casos de afastamento do 
titular por período superior a 30 (trinta) dias que implique a designação ou contratação de professor 
substituto para a regência da turma, hipótese em que o adicional será transferido ao substituto;
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, nos termos dos arts. 64-A e 64-B da Lei Complementar Municipal nº 8/2025, 
o Adicional por Função de Atendimento de Aluno de Inclusão, às servidoras abaixo relacionadas, 
em razão do exercício de regência de classe com atendimento a aluno público-alvo da educação 
especial, em sala de aula comum, mediante o desenvolvimento de atividades pedagógicas 
específicas e diferenciadas necessárias à garantia da inclusão, participação e aprendizagem do 
estudante.
Art. 2º. O adicional de que trata o art. 1º desta Portaria corresponderá a 2% (dois por cento) sobre 
o salário contratual, observadas as disposições da Lei Complementar Municipal nº 8/2025, e será 
devido exclusivamente durante o período em que permanecerem presentes as condições legais 
que ensejam sua concessão.
Art. 3º. Fica concedido o adicional às seguintes profissionais:
SERVIDORA CPF PERÍODO
DANIELA MUNIZ SALU FARIA        ***.723.949-**                 13/08/2026 a 31/12/2026
MAIARA T. F. N. CRIVELARO ***.895.359-** 13/08/2026 a 31/12/2026
SARA DOS SANTOS SILVA ***.650.419-** 16/08/2026 a 31/12/2026
ALANA C. B. C. DE MESSIAS ***.133.529-** 16/06/2026 a 31/12/2026
CRISTINA GEROTTO RODRIGUES ***.184.579-** 16/03/2026 A 31/12/2026
Art. 4º. O pagamento do adicional observará o disposto no § 3º do art. 64-A da Lei Complementar 
Municipal nº 8/2025, cessando quando o afastamento da titular da turma for superior a 30 (trinta) 
dias e resultar na designação ou contratação de professor substituto para a regência, hipótese em 
que o adicional será transferido ao respectivo substituto, enquanto perdurar a situação.
Art. 5º. O adicional previsto nesta Portaria possui caráter vinculado ao efetivo exercício da função 
que lhe dá origem, não se incorporando ao vencimento ou à remuneração do servidor quando 
cessadas as condições que fundamentaram sua concessão, observado o disposto na legislação 
municipal.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a 
partir de 13 de agosto de 2026, exclusivamente para as servidoras relacionadas no art. 3º.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 382/2026, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026
CONCEDE ADICIONAL DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO o disposto no art. 64-A da Lei Complementar Municipal nº 8/2025, que institui 
o Adicional de Dedicação Exclusiva aos profissionais do magistério que atendam aos requisitos 
estabelecidos na legislação;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regência de classe nos componentes curriculares 
de Língua Portuguesa e Matemática, nas turmas de 1º, 2º e 5º Ano do Ensino Fundamental, bem 
como o atendimento às Salas de Recursos, durante o ano letivo de 2026;
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no § 3º do art. 64-A da Lei Complementar Municipal nº 
8/2025, segundo o qual o pagamento do adicional será cessado nos casos de afastamento do 
titular por período superior a 30 (trinta) dias que implique a designação ou contratação de professor 
substituto para a regência da turma, hipótese em que o adicional será transferido ao substituto;
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, nos termos do art. 64-A da Lei Complementar Municipal nº 8/2025, o Adicional 
de Dedicação Exclusiva à profissional do magistério abaixo relacionada, em razão de sua atuação 
na regência de classe dos componentes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, nas 
turmas de 1º, 2º e 5º Ano do Ensino Fundamental e Sala de Recursos, observados os requisitos e 
condições estabelecidos na legislação municipal.
Art. 2º. O Adicional de Dedicação Exclusiva será devido durante o período em que a servidora 
permanecer no efetivo exercício das atribuições que fundamentam sua concessão, observado 
o ano letivo de 2026 e os demais requisitos previstos na Lei Complementar Municipal nº 8/2025.
Art. 3º. Fica concedido o Adicional de Dedicação Exclusiva às seguintes servidoras:
SERVIDORA CPF PERÍODO
GABRIELA RIBEIRO FERRARINI ***.912.419-** 29/04/2026 a 31/12/2026
TANIA CRISTINA GOMES BELINI ***.716.029.** 22/06/2026 A 31/12/2026
ALANA C. B. C. DE MESSIAS ***.133.529-** 01/09/2026 A 31/12/2026
CRISTINA GEROTTO RODRIGUES ***.184.579-** 16/03/2026 A 31/12/2026
SARA DOS SANTOS SILVA ***.650.419-** 01/06/2026 A 31/12/2026
PAMELA ALVES CABRAL ***.630.718-** 11/06/2026 A 31/12/2026
Art. 4º. O pagamento do adicional observará o disposto no § 3º do art. 64-A da Lei Complementar 
Municipal nº 8/2025, cessando nos casos de afastamento da titular por período superior a 30 
(trinta) dias que implique a designação ou contratação de professor substituto para a regência da 
turma, hipótese em que o adicional será transferido ao respectivo substituto, enquanto perdurar 
a situação.
Art. 5º. O adicional previsto nesta Portaria fica vinculado ao efetivo exercício das atividades que 
ensejaram sua concessão, cessando quando não mais estiverem presentes os requisitos legais 
para sua percepção.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros 
a partir de 11 de março de 2026, exclusivamente em relação às servidoras indicadas no art. 3º.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 383/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.
DESIGNA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS APRESENTADAS NO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 39/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
CONSIDERANDO a necessidade de avaliação técnica das amostras apresentadas pelas 
empresas classificadas no Pregão Eletrônico nº 39/2026;
CONSIDERANDO as disposições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 39/2026 e no 
respectivo Termo de Referência;
CONSIDERANDO a necessidade de verificar a conformidade das amostras apresentadas com as 
especificações técnicas, características, padrões de qualidade e demais requisitos estabelecidos 
nos instrumentos convocatórios;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que a análise das amostras seja realizada de 
forma objetiva, técnica, imparcial e devidamente documentada nos autos do processo licitatório;
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão de Avaliação 
de Amostras, destinada à análise das amostras apresentadas pelas empresas classificadas no 
Pregão Eletrônico nº 39/2026, cujo objeto consiste na aquisição de luminárias para iluminação 
pública em LED, relés fotocélulas e conectores perfurantes, destinados ao atendimento da 
demanda da Secretaria Municipal de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio de 
São Jorge do Patrocínio – PR, observadas as especificações e exigências estabelecidas no Edital 
e no respectivo Termo de Referência:
I – JOSÉ CARLOS PAULINO DUARTE, ocupante do cargo de Chefe da Defesa Civil do Município 
de São Jorge do Patrocínio;
II – RICARDO RUIZ PIMENTA, ocupante do cargo de provimento efetivo de Técnico Administrativo;
III – ELAINE CRISTINA JACOPINI ARAUJO, ocupante do cargo de provimento efetivo de Técnico 
Administrativo.
Art. 2º. Compete à Comissão de Avaliação de Amostras:
I – receber e proceder à análise das amostras apresentadas pelas empresas licitantes, quando 
exigida sua apresentação nos termos do Edital;
II – verificar a conformidade das amostras com as especificações técnicas, características, 
padrões de qualidade e demais requisitos estabelecidos no Edital e no Termo de Referência;
III – realizar a avaliação de forma objetiva e fundamentada, observando exclusivamente os 
critérios previamente estabelecidos nos instrumentos convocatórios;
IV – registrar os resultados da avaliação de cada amostra, indicando expressamente sua 
conformidade ou não conformidade com as exigências estabelecidas;
V – elaborar relatório, parecer técnico ou ata de avaliação contendo as conclusões da Comissão 
quanto à aprovação ou reprovação das amostras, indicando, quando for o caso, os respectivos 
fundamentos técnicos;
VI – encaminhar à Pregoeira o resultado da avaliação, acompanhado da documentação pertinente, 
para prosseguimento do certame.
Art. 3º. A avaliação das amostras deverá observar exclusivamente as especificações, características 
e critérios previamente estabelecidos no Edital e no respectivo Termo de Referência, sendo 
vedada a exigência de características ou requisitos não previstos nos instrumentos convocatórios.
Art. 4º. A Comissão deverá manter registro dos procedimentos realizados, das análises efetuadas 
e dos resultados obtidos, devendo toda a documentação produzida ser juntada aos autos do 
respectivo processo licitatório.
Art. 5º. Os trabalhos da Comissão deverão ser realizados com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, isonomia, objetividade, transparência e vinculação ao instrumento 
convocatório.
Art. 6º. A participação dos servidores na Comissão ora designada não os exime do exercício das 
atribuições inerentes aos respectivos cargos, devendo os trabalhos ser realizados sem prejuízo 
das atividades funcionais, sempre que compatível com as necessidades do serviço público.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026
CONCEDE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, com fundamento no inciso XVII do art. 7º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, no art. 95 da Lei Municipal nº 410/1993 e no parágrafo único do art. 2º 
da Lei Municipal nº 929/2005, férias regulamentares ao Servidor Público Municipal Sr. AMAURI 
APARECIDO WIRBOWSKI, brasileiro, portador do RG nº 4.798.224-3 SSP/PR, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Servente de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
junto ao Fundo Municipal de Saúde, na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria 
de Saúde; Unidade: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Projeto/Atividade: 2.138 – Manutenção 
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, correspondentes a 10 (dez) dias 
regulamentares, relativos ao período aquisitivo de 21/01/2026 a 20/01/2027, a serem usufruídos 
no período de 21/09/2026 a 30/09/2026.
Parágrafo único. O pagamento do abono constitucional de 1/3 (um terço) de férias será efetuado 
integralmente na folha de pagamento da competência de setembro de 2026.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 329/2026.
Homologa e Adjudica a Pregão Eletrônico SRP nº30/2026

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas 

apresentadas no Pregão Eletrônico SRP n.º030/2026, que trata sobre a Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores e acessórios para borracharia, 

destinados a veículos automotores leves, pesados e máquinas pertencentes à frota do Município 

de Perobal/PR, bem como a prestação de serviços de montagem e desmontagem de pneus, 

alinhamento, balanceamento e cambagem, por meio do sistema "Traz Valor", visando assegurar 

a segurança, o pleno funcionamento e a adequada manutenção da frota municipal.

1) PR PNEUS PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.948.417/0001-34:

Lote: 1 – AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA VEICULOS LEVES - VALOR MÁXIMO R$ 75.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA DE 
VEICULOS LEVES. REFERÊNCIA DE VALOR PELA
TABELA TRAZ VALOR.

UN R$ 75.000,00
6,20%

Lote: 5 – AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA – ONIBUS E MICROONIBUS- VALOR MÁXIMO 
R$ 75.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA DE 
ONIBUS E MICROONIBUS REFERÊNCIA DE VALOR 
PELA TABELA TRAZ VALOR

PEÇA R$ 75.000,00
35,83%

Lote: 6 – SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PNEUS PARA LINHA VEICULOS LEVES -
VALOR MÁXIMO R$ 20.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS PARA LINHA VEICULOS LEVES REFERÊNCIA 
DE VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 20.000,00
73,00%

Lote: 11 – SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA 
VEICULOS LEVES VALOR MÁXIMO R$ 20.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 
CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA VEICULOS LEVES 
REFERÊNCIA DE VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 20.000,00
11,2%

Lote: 14 – SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA 
ÔNIBUS E MICROONIBUS VALOR MÁXIMO R$ 30.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 
CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA ONIBUS E 
MICROONIBUS REFERÊNCIA DE VALOR PELA
TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 30.000,00
11,00%

2) M A DAL POZZO ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
13.871.403/0001-58:

Lote: 2 – AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA MÁQUINAS PESADAS - VALOR MÁXIMO R$ 
60.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA DE 
MÁQUINAS PESADAS. REFERÊNCIA DE VALOR PELA
TABELA TRAZ VALOR.

UN R$ 60.000,00 38,21%

Lote: 3 – AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA VANS, CAMINHONETAS E AMBULANCIAS -
VALOR MÁXIMO R$ 75.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA DE VANS, 
CAMINHONETAS E AMBULANCIAS. REFERÊNCIA DE
VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

UN R$ 75.000,00 25,05%

Lote: 9 – SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PNEUS PARA LINHA CAMINHÕES- VALOR 
MÁXIMO R$ 35.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS PARA LINHA VEICULOS CAMINHÕES 
REFERÊNCIA DE VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 35.000,00
6,00%

Lote: 10 – SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PNEUS PARA LINHA ÔNIBUS E 
MICROONIBUS VALOR MÁXIMO R$ 35.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS PARA LINHA VEICULOS ÔNIBUS E 
MICROONIBUS REFERÊNCIA DE VALOR PELA
TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 35.000,00
6,00%

Lote: 12 – SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA 
VANS, CAMINHONETES E AMBULANCIAS VALOR MÁXIMO R$ 30.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 
CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA VANS, 
CAMINHONETES E AMBULANCIAS REFERÊNCIA DE
VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 30.000,00
12,00%

Lote: 13 – SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA 
CAMINHÕES VALOR MÁXIMO R$ 30.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 
CAMBAGEM DE PNEUS PARA LINHA CAMINHÕES 
REFERÊNCIA DE VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 30.000,00
10,05%

Lote: 15 – CÂMARAS DE AR, PROTETORES E ACESSÓRIOS PARA BORRACHARIA DE TODOS OS 
TIPOS DE VEÍCULOS.
VALOR MÁXIMO R$ 30.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 CÂMARAS, PROTETORES E ACESSÓRIOS DE 
BORRACHARIA REFERÊNCIA DE VALOR PELA
TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 30.000,00
10,05%

3) LV TRANSPORTES E COM. DE PNEUMATICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 47.943.763/0001-30:

Lote: 4 – AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA –CAMINHÕES- VALOR MÁXIMO R$ 70.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA LINHA DE 
CAMINHÕES REFERÊNCIA DE VALOR PELA TABELA
TRAZ VALOR.

PEÇA R$ 70.000,00
27,2%

4) FERNANDO RODRIGUES DA SILVA 66837618920, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 7.549.743/0001-18:

Lote: 7 – SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PNEUS PARA LINHA MÁQUINAS 
PESADAS- VALOR MÁXIMO R$ 35.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de
Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS PARA LINHA MÁQUINAS PESADA LEVES 
REFERÊNCIA DE VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR. 
INCLUINDO DESLOCANDO CASO A MÁQUINA 
ESTIVER FORA DO PERIMETRO URBANO DO 
MUNICÍPIO DE PEROBAL-PR. 

SERVIÇO R$ 35.000,00
71,16%

Lote: 16 – SERVIÇOS DE BORRACHARIA/CONSERTO DE PNEUS
VALOR MÁXIMO R$ 50.000,00
Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual de 
Desconto (%)

SERVIÇOS DE BORRACHARIA, SUBSTITUIÇÃO E 
CONSERTO DE PNEUS, ABRANGENDO TODA A LINHA 
LEVE E PESADA, INCLUINDO CAMINHÕES, ÔNIBUS E 
MÁQUINAS REFERÊNCIA DE VALOR PELA TABELA
TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 50.000,00
25,17%

5) ELIO VILELA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.862.814/0001-
78:

Lote: 8 – SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PNEUS PARA LINHA VANS-
CAMINHONETES-AMBULANCIAS - VALOR MÁXIMO R$ 25.000,00
Item Descrição Unidade Valor Destinado

(R$)
Percentual 
de

Desconto 
(%)

1 SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS PARA LINHA VEICULOS VANS-
CAMINHONETES-AMBULANCIAS REFERÊNCIA DE
VALOR PELA TABELA TRAZ VALOR.

SERVIÇO R$ 25.000,00
56,00%

Art. 2º- Fica adjudicado em favor do licitante vencedor o objeto do 
respectivo certame licitatório.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 17 de 
setembro de 2026.

CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 
 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté/PR– Fone: 44-3673-8000. E-mail: concursoivate@gmail.com. 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS Nº 02/2026 
EDITAL N° 05/2026 – PMI 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTAGIÁRIOS PARA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ – PARANÁ 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, juntamente com a Comissão Municipal 
Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo Simplificado (PSS) para contratação 
de estagiário para o município de Ivaté, disposto no art. 5º da Lei nº 830/2022, e 
comissão de avaliação do Processo seletivo designada através do Decreto nº 
63/2026. 
 

DO RESULTADO 
 

Art. 1º Fica divulgado neste edital a homologação resultado do Processo 
Seletivo Simplificado 002/2026 e do Edital 001/2026. 

 
ENSINO TÉCNICO 

Saúde 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Tatiane da Silva  Técnico em Enfermagem 70 
2º Ana Paula dos Santos Bortoleto  Técnico em Enfermagem 65 
3º Ana Clara Ribeiro de Salles  Técnico em Enfermagem 60 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Administrativo Geral 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Ariane Silvestrin Ribeiro Secretariado 70 
2º Matheus de Paula da Silva Direito 66 
Desclassif. Ramon Felippe Carniel Silvestre Direito - 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 
Assistência Social - Serviço Social 

CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Gislaine Ribeiro da Rocha  Serviço Social 69 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Assistência  Social - Psicologia 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Kemilly Vitória Barreiras Santana Psicologia 68 
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GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 
Cultura e Esporte -Educação Física 

CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Lucas Adrian Vanzei  Educação Física 65 
2º Karolyne Ganzarolli Cristofoli Educação Física 60 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Educação - Licenciatura 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Sandra Paula Alves de Lima Pedagogia 70 
2º Carlos Henrique Lopes Ferreira Pedagogia 69 
3º Kemilly Vitória Barreiras Santana Pedagogia 68 
4º Juliana dos Santos Pereira  Matemática 67 
5º Daiany Aparecida da Silva Benetati Pedagogia 66 
6º Cassia Letícia da Silva Martins  Pedagogia 65 
7º Carolina Pereira de Souza Matemática 64 
8º Patrícia Honório  Pedagogia 63 
9º Letícia Biserra Conte  Pedagogia 62 
10º Daiane Vanusa Torquato de Oliveira  Letras 61 
11º Verônica de Oliveira dos Santos  Pedagogia 60 
12º Natally Luize Ribeiro de Souza  Pedagogia 58 
13º Carlos Eduardo dos Santos Martins Geografia 55 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Educação 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Lucas Felipe Pereira  Analise de Sistemas 68 
2º Nayara Rita Macedo Amador Sistemas para Internet 67 
3º Vinícius Barros de Oliveira Sistemas para Internet 65 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Educação - Nutrição   
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Roberta Gonçalves Leonardi  Nutrição 70 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Saúde - Enfermagem 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Isabella Aparecida Lopes de Souza  Enfermagem 70 
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GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 
Saúde - Farmácia 

CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Isadora Carla de Almeida dos 

Santos  
Farmácia 70 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Saúde - Fisioterapia 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
1º Heloisa Vitoria do Santos Silva Fisioterapia 69 
2º Luiz Antonio Candil Rigon  Fisioterapia 67 

 
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR 

Saúde - Psicologia 
CLAS. NOME CURSO NOTA 
01 Beatriz Fonseca da Silva  Psicologia 69 
02 Kemilly Vitória Barreiras Santana Psicologia 68 

 
 
 

Ivaté, 18 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

DENILSON VAGLIERI PREVITAL 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ   

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 FABBRO IT IND COM E DISTRIBUICAO 

DE EQUIPAMENTOS EIRELI
 169 39.304.546/0001-71 5.290,00 2.800,00 Sim

2 SANDRO VILMAR PIRES ME  337 09.253.952/0001-91 5.000,00 2.995,00 6,96 Sim
3 PSA TECNOLOGIA E DISTRIBUIÇÃO 

EIRELI
 659 30.282.572/0001-71 5.290,72 3.000,00 0,17 Sim

4 TECHNO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
DE ELETRONICOS LTDA

 240 41.011.821/0001-00 5.290,00 3.100,00 3,33 Sim
5 A. CARNEVALI LTDA  667 18.012.406/0001-50 5.290,72 3.150,00 1,61 Sim
6 EUROPC COMPUTADORES LTDA  488 32.294.930/0001-91 5.290,00 3.250,00 3,17 Sim
7 H2T TECNOLOGIA LTDA  986 58.971.574/0001-97 5.290,72 3.380,00 4,00 Sim
8 FNGTECH INFORMATICA LTDA  266 62.933.319/0001-27 5.290,72 3.399,99 0,59 Sim
9 RS DISTRIBUICAO LTDA  141 26.947.090/0001-16 5.290,72 3.794,47 11,60 Sim

10 TGT CONSULTORIA E INFORMATICA 
LTDA

 460 42.491.006/0001-59 5.290,72 3.895,00 2,65 Sim
11 FJM MACELLA LTDA  596 48.079.523/0001-00 5.290,72 3.999,00 2,67 Sim
12 PORTUGAL EMPREENDIMENTOS 

GERAIS LTDA
 911 26.132.614/0001-10 5.290,00 4.000,00 0,03 Sim

13 D M R BICAS  671 41.141.952/0001-02 5.290,72 4.100,00 2,50 Sim
14 PAULO SERGIO CARVALHO ME  842 01.691.599/0001-10 5.290,00 4.155,00 1,34 Sim
15 R&L SOLUCOES COMERCIAIS LTDA  114 48.705.865/0001-80 5.290,00 4.998,00 20,29 Sim
16 21.321.750 SILFARNEI QUEIROZ DA 

SILVA
 898 21.321.750/0001-35 5.290,72 5.000,00 0,04 Sim

17 OC INFORMATICA  942 51.933.016/0001-98 5.290,72 5.190,71 3,81 Sim
18 42.338.086 TIAGO AMADO DURANTE  352 42.338.086/0001-07 5.190,72 5.190,72 0,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 18/09/2026 17:18:41
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Computador completo, novo, sem uso anterior, composto por gabinete, monitor, teclado e mouse, com as seguintes 
especificações mínimas: Processador de no mínimo 6 núcleos e 12 threads, frequência base mínima de 2.5 GHz, compatível com 
arquitetura atual de mercado; Memória RAM mínima de 16 GB DDR4, expansível; Armazenamento em SSD de no mínimo 480 GB; 
Placa de vídeo integrada compatível com aplicações de escritório, navegação e sistemas de gestão; Placa-mãe compatível com os 
componentes ofertados, com interfaces USB, HDMI e rede Gigabit; Fonte de alimentação compatível com o Equipamento, com 
proteção contra surtos e variações elétricas; Rede Ethernet 10/100/1000 Mbps integrada; Conectividade sem fio Wi-Fi e Bluetooth 
integrados ou via adaptador compatível; Monitor LED de no mínimo 21,5 polegadas, resolução Full HD; Teclado padrão ABNT2 USB; 
Mouse óptico USB com scroll;
Sistema operacional licenciado, em português, compatível com os softwares utilizados pela Administração; Equipamento 
acompanhado de todos os cabos, drivers, acessórios e manuais necessários ao pleno funcionamento;
Garantia mínima de 12 meses on-site ou balcão, prestada pelo fabricante ou assistência técnica autorizada. Os equipamentos 
deverão ser novos, originais de fábrica, sem uso anterior, não recondicionados e não remanufaturados
Equipamento com desempenho equivalente ou superior aos computadores corporativos das marcas Dell, Lenovo, HP, Acer, Positivo 
ou similares, admitindo-se produtos equivalentes ou de melhor qualidade, desde que atendam integralmente às especificações 
técnicas mínimas exigidas.

Quantidade: 10 Valor Unit.: 2.800,00 Valor Total: 28.000,00

Marca: AIOX Modelo: AIOX G200

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026
Processo Administrativo Nº 120/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: MARIA HELENA ZANDONÁ MOLINARI LISBOA

Data de Publicação: 04/08/2026 14:31:55

1 de 2Gerado em: 18/09/2026 17:18:41

MUNICIPIO DE ALTONIA
ALTÔNIA-PR

19 MALKUT E BOHN LTDA  054 10.868.068/0001-40 5.290,72 5.290,72 1,93 Sim
20 VL - LOJA DE VARIEDADES  931 35.569.716/0001-99 5.290,72 5.290,72 0,00 Sim
21 FULMANN INDUSTRIA E COMERCIO DE 

COMPUTADORES LTDA
 073 33.932.632/0001-42 5.290,72 5.290,72 0,00 Sim

22 CAEDU - COMERCIO DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA

 627 63.191.164/0001-63 6.000,00 6.000,00 13,41 Sim
23 VILAVI VENDAS LTDA  366 44.622.593/0001-01 52.900,00 52.900,00 781,67 Sim

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
LOGMAX SOLUÇÕES EM SUPRIMENTOS 
LTDA

 705 58.989.903/0001-27 20.000,00 2.650,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE: DIEGO JARDIM PERGO

2 de 2Gerado em: 18/09/2026 17:18:41

MUNICIPIO DE ALTONIA
ALTÔNIA-PR

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

18.09.2026 FNDE-FUNDO NACIONAL DO DESENV.EDUC./Salário Educação 49.918,72

TOTAL 49.918,72

                                                                  Perobal, 18 de Setembro de 2026.

CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE                    BIANCA CAROLINE ALBUQUERQUE
                Prefeito Municipal                                                          Secretária Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

16.09.2026 FNDE-FUNDO NACIONAL DESENV.EDUC.-Transporte Escolar-ESTADUAL 13.048,89

TOTAL 13.048,89

                                                                  Perobal, 16 de Setembro de 2026.

CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE                    BIANCA CAROLINE DE ALBUQUERQUE
                Prefeito Municipal                                                          Secretária Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

14.09.2026 FNDE-MERENDA ESCOLAR 21.278,75
TOTAL 21.278,75

                                                                  Perobal, 14 de Setembro de 2026.

CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE                   BIANCA CAROLINE DE ALBUQUERQUE
                Prefeito Municipal                                                          Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

15.09.2026 BLOCO DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF - FNAS 3.656,00
TOTAL 3.656,00

                                                                  Perobal,  15 de Setembro de 2026.

CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE                    BIANCA CAROLINE DE ALBUQUERQUE
                Prefeito Municipal                                                          Secretária Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

16.09.2026 PAV ESTRADA ITU PEROBAL 397.578,59

TOTAL 397.578,59

                                                                  Perobal, 16 de Setembro de 2026.

CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE                   BIANCA CAROLINE DE ALBUQUERQUE
                Prefeito Municipal                                                          Secretária Municipal de Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ  
AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 15/2026
Processo Administrativo nº. 44/2026
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da 
Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO a DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos descritos abaixo:
CONTRATANTE	 MUNICÍPIO DE TAPIRA
CNPJ	 75.801.738/0001-57
CONTRATADO	 36.601.179 CRISTIANO ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA
CNPJ	 36.601.179/0001-80
VALOR	 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS)
OBJETO	 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS À MODERNIZAÇÃO DA 
ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO UTILIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
DE TAPIRA/PR
BASE LEGAL	 ARTIGO 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
Tapira/PR, 18 de setembro de 2026
RONALD R. L. SMARZARO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ  
TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 218-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO, INCLUINDO CADEIRAS DE RODAS, ANDADORES, 
BENGALAS, MULETAS E GUINCHO MANUAL, DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
AGNALDO GOUVEIA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - A A Z 
SAUDE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ: 
17.238.455/0001-42 neste ato Representado pelo Sr(a). GIOVAN CARLO MONEGAT portador(a) 
do CPF/MF nº 95991158053, resolvem firmar o presente Contrato de Compra, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade 
de Dispensa nº 69/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 18/09/2026 e término previsto para 
18/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de setembro de 2026.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 123/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Junior Vinicius Pereira Neves a viajar à cidade 
de Foz do Iguaçu-Pr,  nos dias 22 e 23  de setembro de 2026, participara de Curso 
do T.C.E -Paraná,-Novos parâmetros de fiscalização das transparência voluntárias, 
(conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (dois) 
diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor  de R$ 1.380,00, para cobrir 
as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade  com a Lei Municipal  Nº 
2.624 de 10 de julho de 2026.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de setembro de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  	    Presidente			   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES 		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
	 1º Secretário 		  2° Secretário
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1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 145/2025 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 
6.058.981-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa J V BELINI TRANSPORTES LTDA inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 55.388.976/0001-75, com estabelecimento à RODOVIA BR 487 KM 1,5, 
nº S/N, ZONA RURAL, na cidade de Tuneiras do Oeste, com telefone de contato (44) 98401-
3011, representada neste ato por JOAO VITOR BELINI DE SOUZA, brasileiro, comerciante, 
portador(a) da CI/RG nº 15.375.435-7 SESP/PR, inscrito no CPF/MF nº 132.973.559-56, 
doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 145/2025, oriundo do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 028/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2025), com as 
seguintes condições: 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) de 
itens do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 145/2025, bem como o aditivo de oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2025, considerando a vantajosidade à Administração Pública 
e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia 
de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$309.226,00 (trezentos e nove mil duzentos e vinte e seis reais) para R$386.532,50 
(trezentos e oitenta e seis mil quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), 
considerando o acréscimo de R$77.306,50 (setenta e sete mil e trezentos e seis reais e 
cinquenta centavos) referente ao aditivo de até 25% dos itens, conforme tabela abaixo: 
 

Item Especificação Unid. Quant. 
Adit. 

Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor Total 
Adit. (R$) 

01 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, VEÍCULO TIPO ‘ÔNIBUS’, C/ 
PORTA DUPLA, C/ CAPACIDADE MÍNIMA PARA 40 PASSAGEIROS, 
CONFORME CALENDÁRIO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – ROTA 
TUNEIRAS DO OESTE/MATÃO 

Percurso: Saída da cidade às 05:40h até a Fazenda Matão, passando pelo 
sítio do Sr. José Roque, Bairro Ricassolo e Bairro Concórdia, retornando 
para a Escola Estadual Duque de Caxias e Escola Municipal Prof. Maria 
José da Silva, às 07:20h; horário de retorno às 11:50h. 

Tarde: retorno dos alunos NEM do período da manhã uma vez na semana 
no período da tarde. 

Percurso: Saída do Colégio Estadual Duque de Caxias, até a Fazenda 
Matão, passando Bairro Concórdia as 17h:10min e 17h:55hmin para o 
retorno dos alunos do Novo Ensino Médio do período da tarde. 

Tipo e capacidade do veículo Ônibus/Micro-ônibus, capacidade mínima 
de 40 passageiros; 

Período: das 07:30h até 11:50h para a Escola Colégio, Estadual Duque de 

KM 6.250 7,45 46.562,50 
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Caxias, com retorno as 17h10min para o Bairro Concórdia até a Fazenda 
Matão uma vez por semana; 

Média Km/dia: 166,25 km (Dificuldade da Rota, sem considerar 
ramificações: Média – asfalto e estrada rural). 

02 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, VEÍCULO TIPO ‘ÔNIBUS’, C/ 
PORTA DUPLA, C/ CAPACIDADE MÍNIMA PARA 36 PASSAGEIROS, 
CONFORME CALENDÁRIO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – ROTA 
TUNEIRAS DO OESTE/APARECIDA DO OESTE 

Percurso: Saída do Distrito de Aparecida do Oeste às 06:00h até o Bairro 
Rancharia e Ponte Mineira, retornando para a Colégio Estadual do Campo 
Almirante Tamandaré, Escola Municipal do Campo Carlos Drumond de 
Andrade e CMEI Castelo dos Anjos, às 07:20h; retorno às 12:45h. 

Tipo e capacidade do veículo: Ônibus/Micro-ônibus, capacidade mínima 
de 36 passageiros; 

Período: das 07:30h até 11:50h para a Escola Estadual do Campo 
Almirante Tamandaré e das 07:45h até 12:45h para a Escola Municipal do 
Campo Carlos Drumond de Andrade e CMEI Castelo dos Anjos. 

Tarde: retorno dos alunos NEM do período da manhã uma vez na semana 
no período da tarde. 

Percurso: Saída do Colégio Estadual do Campo Almirante Tamandaré, até 
o Bairro Rancharia, passando Bairro Ponte Mineira as 17h:30min e 
17h:50hmin para o retorno dos alunos do Novo Ensino Médio do período da 
tarde no Bairro Rancharia. 

Tipo e capacidade do veículo Ônibus/Micro-ônibus, capacidade mínima 
de 36 passageiros; 

Período: das 07:30h até 11:50h para Colégio Estadual do Campo Almirante 
Tamandaré, com retorno as 17h10min para o Bairro Rancharia até a Ponte 
Mineira uma vez por semana; 

Média Km/dia: 108,75 km (Dificuldade da Rota, sem considerar 
ramificações: Média – asfalto e estrada rural). 

KM 3.600 8,54 30.744,00 

 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo 
na Lei nº 14.133/2021, Cláusula Quarta, Parágrafo 4º do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
145/2025. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato nº 
145/2025. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 16 de setembro de 2026. 
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MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Guerino Mendonça dos Santos 

Prefeito Municipal  

 J V BELINI TRANSPORTES LTDA 
João Vitor Belini de Souza  

Representante Legal 
Contratante Contratada 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato Nome: Claudenir Aparecido Colonhez Bonano 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR R.G.  : 5.896.817-0 SSP/PR 
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1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 144/2025 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 
6.058.981-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa RICARDO ALLAN CORREIA 
TRANSPORTES inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.325.437/0001-06, com estabelecimento à 
Rua Santa Catarina, nº 226, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste, com telefone de contato 
(44) 3653-1456, representada neste ato por RICARDO ALLAN CORREIA, brasileiro, 
empresário, portador(a) da CI/RG nº 9.863.402-9 SESP/PR, inscrito no CPF/MF nº 056.056.819-
31, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 144/2025, oriundo do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 028/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2025), com as 
seguintes condições: 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) de 
itens do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 144/2025, bem como o aditivo de oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2025, considerando a vantajosidade à Administração Pública 
e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia 
de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$314.800,00 (trezentos e quatorze mil e oitocentos reais) para R$393.500,00 (trezentos e 
noventa e três mil e quinhentos reais), considerando o acréscimo de R$78.700,00 (setenta e 
oito mil e setecentos reais) referente ao aditivo de até 25% dos itens, conforme tabela abaixo: 
 

Item Especificação Unid. Quant. 
Adit. 

Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor Total 
Adit. (R$) 

01 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, VEÍCULO TIPO ‘ÔNIBUS’, C/ 
PORTA DUPLA, C/ CAPACIDADE MÍNIMA PARA 36 PASSAGEIROS, 
CONFORME CALENDÁRIO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – ROTA 
TUNEIRAS DO OESTE-LAVOURA 

Percurso: Saída do Bairro Lavoura às 06:20h até o Bairro Lavoura e 
Rancharia, retornando para a Escola Estadual Duque de Caxias e Escola 
Municipal Prof. Maria José da Silva, às 07:20h; retorno às 12:45; 

Tipo e capacidade do veículo: Ônibus/Micro-ônibus, capacidade mínima 
de 36 passageiros; 

Período: das 07:30h até 11:50h para a Escola Estadual Duque de Caxias e 
das 07:45h até 12:45h para a Escola Municipal Prof. Maria José da Silva. 

Tarde: retorno dos alunos NEM do período da manhã uma vez na semana 
no período da tarde. 

Percurso 4: Saída do Colégio Estadual Duque de Caxias, para o Bairro 
Lavoura nos horários de 17:00h e 17:55h para o retorno dos alunos do 
Novo Ensino Médio do período da tarde. 

KM 4.000 11,46 45.840,00 
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Tipo e capacidade do veículo Ônibus/Micro-ônibus, capacidade mínima 
de 36 passageiros; 

Período: das 07:30h até 11:50h para a Escola Colégio, Estadual Duque de 
Caxias, com retorno as 17h10min para o Bairro Lavoura uma vez por 
semana; 

Média Km/dia: 115 km (Dificuldade da Rota, sem considerar ramificações: 
Média – estrada rural). 

02 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, VEÍCULO TIPO ‘MICRO-
ÔNIBUS’, C/ PORTA DUPLA, C/ CAPACIDADE MÍNIMA PARA 29 
PASSAGEIROS, CONFORME CALENDÁRIO ESCOLAR EM 
ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – ROTA TUNEIRAS DO OESTE/FAZENDA HORIZONTE. 
 
Percurso 1 (manhã): Saída da cidade às 06:30h até a Fazenda 
Horizonte/Estrada Pé de Galinha/Estrada do Ozeas/Conjunto da Alfarc 
(Sonho Real),retornando para a  Escola Municipal Prof. Maria José da Silva 
e a Colégio Estadual Duque de Caxias, às 07:15h; horário de retorno às 
11:45h. 
 
Percurso 2 (Tarde): Saída de Tuneiras do Oeste às 12:30h, passando pela 
Creche Velha e retornando para a Escola Municipal Prof. Maria José da 
Silva e Colégio Estadual Duque de Caxias às 12:40h; retorno às 17:00h. 
 
Tipo e capacidade do veículo Ônibus/Micro-ônibus, capacidade mínima 
de 29 passageiros; 
 
Média Km/dia: 53 km (Dificuldade da Rota, sem considerar ramificações: 
Média – asfalto e estrada rural). 

KM 2.650 12,40 32.860,00 

 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo 
na Lei nº 14.133/2021, Cláusula Quarta, Parágrafo 4º do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
144/2025. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato nº 
144/2025. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 16 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Guerino Mendonça dos Santos 

Prefeito Municipal  

 RICARDO ALLAN CORREIA 
TRANSPORTES  

Ricardo Allan Correia 
Representante Legal 

Contratante Contratada 
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Testemunhas: 
 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato Nome: Claudenir Aparecido Colonhez Bonano 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR R.G.  : 5.896.817-0 SSP/PR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ  
ATO DA MESA Nº 127/2026
SÚMULA: Autoriza viagem  e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado a  vereadora Maria Aparecida Caldeira Nunes a viajar à cidade de Foz 
do Iguaçu-Pr,  nos dias 22 e 23  de setembro de 2026, participara de Curso do T.C.E -Paraná,-
Novos parâmetros de fiscalização das transparência voluntárias, (conforme requerimento anexo), 
cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (dois) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando 
o valor  de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade  
com a Lei Municipal  Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de setembro de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
     PresidenteVice-Presidente
MARCELO RODRIGUES        JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário           2° Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ  
ATO DA MESA Nº  125/2026
SÚMULA: Autoriza viagem  e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado a vereadora Fatima Aparecida Bolognese,   a viajar à cidade 
de Foz do Iguaçu-Pr,  nos dias 22 e 23  de setembro de 2026, participara de Curso 
do T.C.E -Paraná,-Novos parâmetros de fiscalização das transparência voluntárias, 
(conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (dois) 
diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor  de R$ 1.380,00, para cobrir 
as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade  com a Lei Municipal  Nº 
2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de setembro de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
     Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES          JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário              2° Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ: 72.540.545/0001-00

AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 611 - FONE: (44) 3677-1366
CEP: 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ

PAUTA DA REUNIÃO AMPLIADA DE COMISSÃO DE 2026 -
(CAP/CATFO/COMISSÃO PER. AGRIC.MEIO AMBIENTE E ASSIS,.

TECNIC/COMISSÃO PER. ASSIS. SOCIAL/COMISSÃO PER. POLITICAS
URBANAS /COMISSÃO PER. SAUDE PUBLICA/CLR/COES/COMISSÃO

PER. SEGUR. PUBLICA)
COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CAP)

COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA. (CATFO)

COMISSÃO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E ASSISTENCIA
TÉCNICA (COMISSÃO PER. AGRIC.MEIO AMBIENTE E ASSIS,. TECNIC)

COMISSÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (COMISSÃO PER. ASSIS.
SOCIAL)

COMISSÃO DE POLITICAS URBANAS (COMISSÃO PER. POLITICAS
URBANAS )

COMISSÃO DE SAUDE PUBLICA (COMISSÃO PER. SAUDE PUBLICA)
COMISSÃO LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO (CLR)

COMISSÃO ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL (COES)
COMISSÃO PERMANENTE SE SEGURANÇA PUBLICA (COMISSÃO PER.

SEGUR. PUBLICA)

DATA DA
REUNIÃO:
30/09/2026

HORÁRIO DA REUNIÃO:
17h20min

LOCAL DA REUNIÃO:
Sala das Comissões

EXPEDIENTE DO DIA

TÍTULO AUTORIA RESUMO DESTINO

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 017/2026

Poder
Executivo

Dispõe sobre ações prioritárias
da Administração Pública
Municipal, diretrizes gerais para
e laboração da Proposta
Orçamentária, e normas de
execução financeira, controle de
custos e avaliação de resultados
dos programas,  a  serem
executadas pelo Município, no
exercício de 2027, e dá outras
providências.

Leitura

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ: 72.540.545/0001-00

AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 611 - FONE: (44) 3677-1366
CEP: 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 047/2026

Poder
Executivo

Autoriza o remanejamento de
recursos orçamentários entre
órgãos da Administração Direta
do Município de Tapejara, altera
o s  v a l o r e s  d a s  a ç õ e s
correspondentes no Plano
Plurianual 2026–2029 e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 2026, e dá outras
providências.

Leitura

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 048/2026

Poder
Executivo

Autoriza a transposição de
recursos orçamentários entre
programas da Administração
Direta do Município de Tapejara,
altera os valores das ações
correspondentes no Plano
Plurianual 2026–2029 e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 2026, e dá outras
providências.

Leitura

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 049/2026

Poder
Executivo

Dispõe sobre a alteração de
ação no Plano Plur ianual
2026–2029 e de meta na Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2026, inclui fonte de
recurso e autoriza a abertura de
crédito adicional suplementar no
Orçamento do Executivo, e dá
outras providências.

Leitura

PROJETO DE
RESOLUÇÃO
N.º 003/2026

Mesa Diretora

Dispõe sobre o Regimento
Interno da Câmara Municipal de
Tapejara, Estado do Paraná e
dá outras providências.

Leitura

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
C.G.C.76.247.345/0001-06 

Av. Tancredo Neves, nº 442 - Fone: (44) 3677-1222 
CEP 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 
PORTARIA Nº 237/2026  DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
Dispõe sobre a nomeação de novos membros para o Conselho de 
Alimentação Escolar – CAE, do Município de Tapejara, Estado do 
Paraná  
 

 RONALDO ADRIANO VILAS BÔAS, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhes confere o art.71, Inciso VI da Lei 
Orgânica do Municípío de Tapejara 
 

RESOLVE: 
 

 Art. 1º Ficam nomeados os novos Membros abaixo nominados em seus 
devidos segmentos para comporem o Conselho Municipal de Alimentação Escolar 
(CAE), para o mandato de transição do CAE com término em 31 de outubro de 2027, 
de acordo com a Resolução CD\FNDE Nº 4, de 26/02/2026. 
 
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 
Titular: Josué Martine Magalhães CPF: 032.xxx.xxx-22 
Suplente: Marlene Paccor Rodrigues CPF: 602.xxx.xxx-53 
 
REPRESENTANTES DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
Titular: Maria Aparecida Lira Bahia CPF: 634.xxx.xxx-97 
Suplente: Marta Tomé Silva CPF: 007.xxx.xxx-55 
Titular: Cristiane Greicy Jepes Gropo Leite CPF: 022.xxx.xxx-94 
Suplente: Edileusa Rosa de Santana CPF: 019.xxx.xxx-32 
 
REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS 
Titular: Junior Janderson de Carvalho CPF: 396.xxx.xxx-28 
Suplente: Karine Lustosa Diniz CPF: 071.xxx.xxx-13 
Titular: Cristian Ricardo do Nascimento CPF: 861.xxx.xxx-72 
Suplente: Francini da Silva Neves CPF: 099.xxx.xxx-20 
 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 
Titular: Junio Ferreira de Jesus CPF: 058.xxx.xxx-13 
Suplente: Joyce Maressa Pais dos Santos CPF: 110.xxx.xxx-80 
Titular: Edima Teodoro da Silva  CPF: 847.xxx.xxx-91 
Suplente: Edna Aparecida Ferreira dos Santos CPF: 571.xxx.xxx-91 
 
 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Portaria nº 192/2022 de 19 de setembro de 2022. 
 

                                                                                   Tapejara, 18 de setembro de 2026. 
 
       
 

RONALDO ADRIANO VILAS BÔAS 
Prefeito Municipal  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

CNPJ  76.247.345/0001-06 
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Tapejara, 18 de setembro de 2026. 

 

OFÍCIO Nº 528/2026/GAB-PREF 

A Sua Excelência a Senhora 
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 
Presidente da Câmara Municipal de Tapejara 
Nesta  

Assunto: Comunicação de Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 034/2026 (Autógrafo / 
Projeto de Lei nº 070/2026). 

Senhora Presidente, 

1. Cumprimentando-a cordialmente, dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar 
que, no uso das atribuições que me são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
de Tapejara e em simetria ao disposto no art. 66, § 1º, da Constituição Federal, 
decidi VETAR PARCIALMENTE, por motivo de inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 034/2026 (Processo 
Legislativo nº 070/2026 da Câmara Municipal), que "Institui o PRODEST — 
Programa Desenvolve Tapejara-PR, concede incentivos fiscais e econômicos 
para a instalação, ampliação e funcionamento de atividades industriais, 
comerciais, de prestação de serviços e demais atividades econômicas produtivas 
no Município de Tapejara/PR, dispõe sobre a alienação de bens públicos com fins 
de incentivo, e dá outras providências". 

2. O veto recai exclusivamente sobre o Parágrafo único do art. 13 do referido 
Projeto de Lei, cujas razões e fundamentações jurídicas seguem detalhadas no 
anexo ao presente Ofício, para devida apreciação desse ilustre Poder Legislativo. 

3. Restam devidamente sancionados e promulgados os demais artigos e disposições 
constantes do autógrafo de lei. 

Renovo, na oportunidade, protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
 Prefeito Municipal 

 

 

MENSAGEM DAS RAZÕES DE VETO PARCIAL 

DISPOSITIVO VETADO:  

Art. 13, Parágrafo único. 
"Paragrafo único – as isenções e reduções relativas ao IPTU e ITBI concedidas nos 
termos desta lei ficam estritamente condicionadas a demonstração de que a renuncia 
foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentaria, ou de que havera 
compensação pelo incremento real na arrecadação decorrente do valor adicionado 
gerado pelas novas empresas instaladas." 

 

1. Razões de Ordem Constitucional e Legal: Incompatibilidade Material com o 
Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 Norma Geral de Direito Financeiro de Eficácia Nacional: A Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) 
estabelece normas gerais de finanças públicas obrigatórias a todos os entes 
federativos, com amparo direto no art. 163, I, e no art. 165, § 9º, da Constituição 
da República. 

 

 Critérios Taxativos de Compensação Fiscal: O art. 14, inciso II, da LRF 
preceitua que a concessão de benefício ou incentivo de natureza tributária que 
implique renúncia de receita deve estar acompanhada de medidas de compensação 
por meio do: 

1. Aumento de receita decorrente da elevação de alíquotas; 
2. Ampliação da base de cálculo; ou 
3. Majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

 

 Inadmissibilidade de Compensação por Expectativa de Crescimento 
Econômico: A parte final do parágrafo único vetado introduz hipótese não 
prevista na legislação nacional ao autorizar a compensação por meio de 
"incremento real na arrecadação decorrente do valor adicionado gerado pelas 
novas empresas instaladas". 

o A jurisprudência pacificada dos Tribunais de Contas e a doutrina 
especializada em finanças públicas assentam que a mera expectativa de 
arrecadação futura, o dinamismo econômico reflexo ou o incremento de 
quotas-partes estaduais (valor adicionado fiscal) não se qualificam como 
medidas legais de compensação do art. 14, II, da LRF. 

o A compensação financeira exige medida normativa prévia e efetiva de 
arrecadação, sob pena de vício de nulidade do benefício fiscal concedido 
e caracterização de irregularidade na gestão fiscal por parte do 
administrador público. 

2. Razões de Interesse Público e Segurança Jurídica 

 Redundância Prejudicial: A primeira parte do parágrafo único ("demonstração 
de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária") 
reproduz de forma desnecessária o que já está expresso no caput do próprio art. 
13 e no art. 12, § 1º, que exigem a integral observância ao art. 14 da LRF e a 
apresentação do estudo de impacto orçamentário-financeiro trienal, documento 
este que foi encaminhado ao Legislativo juntamente com o Projeto de Lei. 

 Risco de Insegurança Jurídica e Responsabilização Fiscal: A manutenção de 
dispositivo com previsão incompatível com a Lei Complementar nº 101/2000 
expõe os atos de concessão de incentivos a questionamentos de órgãos de controle 
externo (Tribunal de Contas e Ministério Público), gerando instabilidade aos 
empreendedores que pretenderem se instalar no Município de Tapejara. 

 Suficiência do Caput do Artigo: A supressão do parágrafo único não desprotege 
o erário municipal, visto que o caput do art. 13 permanece incólume, exigindo 
taxativamente o cumprimento do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e a 
conformidade com as diretrizes orçamentárias. 

 

3. Conclusão 

 Pelos fundamentos expostos, impõe-se o VETO PARCIAL ao Parágrafo único 
do art. 13 do Projeto de Lei nº 034/2026 (Projeto de Lei nº 070/2026 da Câmara), 
mantendo-se a higidez jurídica e a sustentabilidade orçamentária do PRODEST. 

 

 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

CNPJ  76.247.345/0001-06 

Av. Presidente Tancredo de Almeida neves, 442 
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LEI Nº 2.646, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

Institui o PRODEST — Programa Desenvolve Tapejara-PR, concede 
incentivos fiscais e econômicos para a instalação, ampliação e funcionamento 
de atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços e demais 
atividades econômicas produtivas no Município de Tapejara/PR, dispõe sobre a 
alienação de bens públicos com fins de incentivo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído o Programa Desenvolve Tapejara-PR — PRODEST, voltado ao 
crescimento da produção e ao Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do 
Município, bem como concede incentivos fiscais e econômicos destinados às empresas 
industriais, comerciais, de prestação de serviços e demais atividades econômicas 
produtivas que se instalarem, ampliarem ou mantiverem suas atividades no Município, 
nos termos e requisitos desta Lei.  

Parágrafo único. Os objetivos, metas, fins legais e interesse público devem ser 
concretizados por meio da iniciativa privada e da colocação em prática de ações, 
programas, projetos e atos administrativos que incentivem, alavanquem, multipliquem, 
promovam ou levem ao crescimento e desenvolvimento da Cidade e do Município, 
aplicando os instrumentos previstos nesta Lei. 

Art. 2º Os incentivos e instrumentos ora instituídos têm por finalidade:  

I — promover o desenvolvimento industrial, comercial e produtivo local;  

II — estimular a geração de emprego e renda;  

III — ampliar a base econômica e produtiva do Município;  

IV — atrair novos empreendimentos e fortalecer os já existentes;  

V — incentivar o crescimento progressivo das empresas, de modo que o MEI — 
Microempreendedor Individual evolua para Microempresa (ME) e, sucessivamente, 
conforme o aumento de produção e o exercício de suas atividades, elevando a 

 

arrecadação tributária municipal, estadual e federal e ampliando a circulação de renda 
no Município. 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA E SEUS OBJETIVOS 

Art. 3º O PRODEST tem como propósitos o crescimento e o desenvolvimento do 
Município, por meio do incentivo, apoio, criação, implantação, expansão, manutenção e 
ampliação de empresas e do exercício de atividades econômico-produtivas, notadamente 
nos seguintes eixos:  

I — Construção de infraestruturas (empreendimentos imobiliários, loteamentos e 
distritos industriais e multiempresariais; vias de escoamento de produção; e obras que 
sirvam de meio para atingir os fins da atividade econômica produtiva);  

II — Desenvolvimento de conhecimentos e inovações (pesquisa e desenvolvimento 
científico e tecnológico; centros tecnológicos; capacitação e profissionalização; 
soluções para o agronegócio);  

III — Produção de energia elétrica, por meio das diversas matrizes e formas possíveis;  

IV — Atividades transformativas e de industrialização, tais como metal-mecânica, 
criação tecnológica e de componentes, indústria de alimentos, produtos químicos, 
higiene, beleza e cuidados pessoais, e correlatas;  

V — Atividades comerciais (centros comerciais e locais estruturados para o comércio);  

VI — Prestação de serviços (armazenagem, centros de distribuição, transbordos, 
transportes, logística e correlatas);  

VII — Atividades agro empresariais que fomentem a produção agrossilvopastoril e o 
abastecimento alimentar;  

VIII — Indústria de turismo, cultura, eventos e correlatas;  

IX — Outras atividades econômicas produtivas mensuráveis, propostas pela iniciativa 
privada ou especificadas pelo Poder Público, após análise de viabilidade pela Comissão 
Especial de Acompanhamento de Atividades Econômicas e Desenvolvimento do 
Município e, quando necessário, pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento.  

§ 1º Como meio para concretizar os fins desta Lei, o Poder Público Municipal poderá 
praticar atos de incentivo, fomento, subsídio, alavancagem ou outras formas que se 
apresentem mais adequadas ao caso, consideradas a viabilidade, o custo-benefício, a 
previsão e disponibilidade orçamentária e o retorno esperado em empregos, renda e 
arrecadação.  

§ 2º Toda forma de atuação do Poder Público dependerá de motivação fundamentada 
em elementos fáticos objetivos e técnicos aferíveis, priorizando a viabilidade 

econômica, social e ambiental do projeto e os maiores benefícios ao Município nos 
horizontes imediato, curto, médio e longo prazo. 

CAPÍTULO III 

DA IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 4º Para a execução do PRODEST, o Chefe do Poder Executivo Municipal fica 
autorizado a:  

I — adquirir, receber em doação ou permuta e locar imóveis, glebas de terra, máquinas 
e bens necessários, bem como facilitar a transferência de atividades industriais, 
comerciais e de serviços para áreas especialmente instituídas para esse fim, observado o 
zoneamento e a proteção ambiental e a licença ambiental emitida pelo IAT – Instituto de 
Água e Terra do Paraná;  

II — alienar, permutar, autorizar a cessão de uso e doar glebas de terra ou terrenos 
pertencentes ao Município, para os fins desta Lei, observado o disposto no Capítulo VII;  

III — apoiar, viabilizar ou subsidiar a formação de condomínios e loteamentos 
empresariais destinados a distritos industriais, comerciais, de serviços e tecnológicos;  

IV — subsidiar, no todo ou em parte, despesas com aluguel, energia, água e esgoto ou 
outros insumos, por prazo determinado, conforme a disponibilidade financeira e o 
interesse público estratégico, aferido pela Comissão Especial;  

V — conceder incentivos fiscais e prestar serviços nos casos e na forma estabelecidos 
nesta e em outras Leis aplicáveis;  

VI — adquirir, receber em doação ou permuta bens móveis, máquinas e equipamentos 
que integrem o patrimônio do Município e possam ser objeto de concessão de direito 
real de uso;  

§ 1º Todos os atos voltados aos fins desta Lei receberão prévia análise da Secretaria 
Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, por meio da Comissão Especial de 
Acompanhamento de Atividades Econômicas e Desenvolvimento do Município.  

§ 2º Quando envolver incentivos fiscais, exigir-se-á, ainda: parecer escrito da Divisão 
de Tributação e Fiscalização; parecer da Secretaria de Finanças; anuência da Secretaria 
de Planejamento; e, quando necessário, prévia aprovação do Conselho de 
Desenvolvimento Municipal.  

§ 3º Os órgãos referidos nos §§ 1º e 2º terão o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento dos documentos, para exarar seus pareceres. 

Art. 5º O PRODEST será implantado pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio 
e Turismo, à qual se vincula a Comissão Especial de Acompanhamento de Atividades 
Econômicas e Desenvolvimento do Município, órgão com atribuição fiscalizadora e 
executiva dos fins desta Lei, inclusive para analisar, identificar e definir condicionantes, 
atos e providências a serem cumpridos pelo Poder Público ou por particulares.  

§ 1º A Secretaria deverá manter mapeamento das cadeias produtivas e dos bens 
produzidos no Município, com mapa de localização das atividades econômicas, como 
instrumento de planejamento e atração de investimentos.  

§ 2º Nos casos que lhe forem afetos, o Conselho de Desenvolvimento Municipal fará 
prévia análise e aprovação dos atos administrativos pertinentes aos fins desta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE INCENTIVO 

Art. 6º O PRODEST promove o incentivo ao crescimento das atividades econômicas 
produtivas no Município por meio de:  

I — alienação de bens móveis e imóveis integrantes do patrimônio do Município;  

II — incentivos fiscais;  

III — incentivos econômicos e outras formas de viabilização de atividades econômicas 
produtivas.  

§ 1º O Poder Público poderá destinar parte dos recursos financeiros disponíveis, 
conforme previsão orçamentária, para atender aos fins desta Lei, priorizando 
construções e edificações para fins empresariais, com recursos próprios, a fundo 
perdido, ou por meio de operações de crédito; além de cursos, capacitações e parcerias 
com SEBRAE, SESI, SENAC, SENAI, SEAB, associação comercial e empresarial e 
demais entes.  

§ 2º Qualquer forma de alienação de bens do patrimônio do Município deverá observar 
estritamente o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e  prévio planejamento, 
priorizar a organização por setores e naturezas das atividades econômicas, e estabelecer 
locais específicos para instalação e funcionamento, tais como setores de metal-
mecânica, centros tecnológicos, indústrias de alimentos, produtos químicos, centros 
comerciais e de prestação de serviços.  

§ 3º Ficam mantidos, como diretrizes de execução: a preferência por terrenos com 
visibilidade, especialmente de frente para a Rodovia PR-323; a criação da “Sala do 
Empreendedor”, do programa “Jovem Empreendedor” e de sistema de “Incubadora”; o 
fomento ao cooperativismo (piscicultura, suinocultura, pecuária, avicultura, aquicultura, 
agrossilvopastoril e agroindústrias); e a priorização de atividades econômicas de base, 
capazes de gerar cadeias produtivas.  

CAPÍTULO V 

DA HABILITAÇÃO PARA CONCESSÃO DE INCENTIVOS 

Art. 7º Para habilitarem-se aos benefícios desta Lei, as pessoas físicas ou jurídicas 
interessadas deverão protocolar requerimento na Prefeitura, contendo, no mínimo:  

I — identificação do requerente e, se pessoa jurídica, do responsável legal, com cópia 
de documento com foto;  

II — contrato social ou estatuto, devidamente registrado e atualizado;  

III — comprovação de regularidade fiscal junto ao PIS/PASEP, COFINS, INSS e 
FGTS;  

IV — comprovação de regularidade fiscal federal, estadual e municipal da pessoa e de 
seus sócios;  

V — comprovação de registro de empregados, quando houver colaboradores em 
atividade; se a empresa ainda não estiver em efetivo funcionamento, declaração dessa 
situação;  

VI — projeto do investimento se houver;  

VII — narrativa dos fatos e fundamentos, com previsão dos recursos a investir, produtos 
e serviços, quantidades a produzir, cronograma físico-financeiro e de instalação, 
previsão de operação e de empregos a gerar;  

VIII — outras informações que demonstrem o interesse público e o potencial de 
desenvolvimento do empreendimento.  

§ 1º O requerimento será dirigido ao Chefe do Poder Executivo Municipal e 
formalizado no Protocolo Geral da Prefeitura.  

§ 2º A Secretaria ou a Comissão Especial poderá exigir documentos e informações 
complementares, sob pena de configurar-se a desistência do pedido por abandono.  

§ 3º Empresas novas ou existentes que não possuam toda a documentação exigida 
deverão apresentar justificativa fundamentada e comprovar o cumprimento dos 
objetivos propostos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, admitido o cumprimento 
parcial mediante Termo de Compromisso (TC) ou Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC), sob pena de rescisão e das sanções legais. 

CAPÍTULO VI 

DA ALIENAÇÃO DE BENS E DOS REQUISITOS DAS EMPRESAS 
BENEFICIÁRIAS 

Seção I 

Dos Requisitos de Elegibilidade 

Art. 8º A alienação de bens imóveis do patrimônio do Município, sob qualquer das 
modalidades previstas nesta Lei, destina-se preferencialmente à instalação e ao 
funcionamento de indústrias e demais atividades econômicas produtivas, e fica 
condicionada ao atendimento cumulativo dos seguintes requisitos pela empresa 
interessada:  
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I — comprovar destinação do imóvel a atividade industrial ou econômica produtiva, 
com preferência às indústrias, conforme o eixo definido no art. 3º desta Lei;  

II — observar a metragem mínima de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) 
e máxima de 8.000 m² (oito mil metros quadrados) de área do imóvel a ser alienado, 
cabendo à Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo definir, dentro dessa 
faixa, a metragem adequada a cada empreendimento, considerando o tipo de empresa e 
o tipo de material com que ela trabalha;  

III — indicar expressamente o tipo de empresa e o tipo de material/insumo com que 
opera, elementos que serão analisados e definidos pela Secretaria Municipal de 
Indústria, Comércio e Turismo para fins de compatibilidade com o zoneamento, o 
impacto ambiental e a segurança;  

IV — possuir e manter, no mínimo, 15 (quinze) funcionários registrados, computados 
nesse número os sócios da empresa, durante o período de fruição do incentivo;  

V — apresentar regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, nos termos do art. 7º 
desta Lei.  

§ 1º Compete à Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, mediante ato 
fundamentado e ouvido a Comissão Especial, definir o tipo de empresa admitido em 
cada área e o tipo de material com que a empresa poderá trabalhar, podendo estabelecer 
restrições em razão do zoneamento, da proteção ambiental e da segurança.  

§ 2º O descumprimento do número mínimo de funcionários previsto no inciso IV, ou o 
desvirtuamento do tipo de atividade e material declarados, sujeita a beneficiária às 
penalidades do Capítulo IX, inclusive a reversão do bem ao patrimônio municipal.  

§ 3º As faixas de dimensão de barracões e estruturas de fomento previstas nesta Lei 
(150 m², 300 m² e 600 m²) não se confundem com a metragem de que trata o inciso II 
deste artigo, aplicável exclusivamente à alienação de bens imóveis. 

Seção II 

Das Modalidades e Condições da Alienação 

Art. 9º A alienação de bens do patrimônio do Município dar-se-á por:  

I — cessão de uso;  

II — venda (alienação onerosa);  

III — permuta;  

IV — doação;  

§ 1º Nos casos de cessão de direito de uso ou doação, é obrigatória a cláusula de 
revogação pelo não cumprimento do encargo, com as condições de devolução do imóvel 
e das benfeitorias e a reversão do bem ao patrimônio municipal.  

§ 2º A doação com encargos somente será permitida quando houver retorno expressivo 
de benefícios ao Município (investimentos, empregos e arrecadação), garantido em 
contrato por prazo mínimo de 5 (cinco) anos, e quando a empresa ou seus sócios 
comprovarem não possuir imóvel próprio compatível no Município.  

§ 3º No caso de venda de bem do Município, o preço mínimo não poderá ser inferior ao 
custo do imóvel acrescido das benfeitorias e infraestrutura custeadas pelo Poder 
Público, observados, expressamente, os termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
admitidos:  

I — parcelamento em até 36 (trinta e seis) meses, com até 6 (seis) meses de carência, 
sem juros, com correção monetária;  

II — excepcionalmente, extensão do parcelamento para até 60 (sessenta) meses, 
mediante decisão fundamentada.  

§ 4º Toda alienação onerosa será precedida de avaliação e laudo circunstanciado e de 
prévio processo licitatório, com previsão de encargos, prazo de cumprimento e cláusula 
de reversão do bem ao patrimônio público em caso de inadimplência, sob pena de 
nulidade.  

§ 5º Os bens imóveis desapropriados por utilidade pública ou interesse social não 
podem ser doados a particulares como forma de incentivo. 

Art. 10. As condições para qualificação das melhores propostas observarão critérios 
objetivos, considerando os benefícios ao Município, a dimensão dos investimentos, o 
número de empregos, a folha de pagamento, o faturamento previsto, a destinação de 
resíduos e o tipo de energia utilizada, com preferência por matérias-primas e mão de 
obra do Município e por fontes de energia renovável e são definidas no anexo I, 
integrante desta Lei.  

Parágrafo único. A proposta vencedora será a que obtiver a maior nota de avaliação e 
se mostrar mais vantajosa ao erário e aos fins de crescimento e desenvolvimento do 
Município. 

Seção III 

Das Obrigações dos Beneficiários 

Art. 11. As empresas beneficiadas obrigam-se a:  

I — iniciar a construção no prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da liberação do 
terreno e das autorizações técnicas;  

II — iniciar as atividades operacionais em até 24 (vinte e quatro) meses depois de 
concluídas as obras;  

III — não paralisar as atividades por mais de 6 (seis) meses, salvo força maior ou 
interesse público fundamentado;  

IV — não vender, ceder, locar, doar, permutar ou gravar o terreno, nem lhe dar 
destinação diversa, sem prévia autorização do Poder Público;  

V — manter, durante a fruição do incentivo, o número mínimo de 15 (quinze) 
funcionários registrados, incluídos os sócios, e recolher no Município os tributos 
gerados;  

VI — apresentar à Divisão de Tributação e Fiscalização os relatórios e balanços anuais;  

VII — contratar, preferencialmente, mão de obra do Município de Tapejara-PR;  

VIII – comunicar ao Poder Público qualquer transferência na titularidade da empresa.  

§ 1º Em empreendimentos de maior complexidade, os prazos dos incisos I e II contam-
se da obtenção da última aprovação técnica ou alvará que viabilize a obra (COPEL, 
IAT, Vigilância Sanitária, Ministério da Agricultura, entre outros), observado o Plano 
Diretor.  

§ 2º Para fins de julgamento, a venda prevalece sobre a concessão de direito real de uso, 
e esta sobre a doação, ainda que com encargos. 

CAPÍTULO VII 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 12. Poderá ser concedida isenção ou redução dos seguintes tributos municipais, 
pelo prazo e condições definidos nesta Lei e em regulamento:  

I — Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU);  

II — Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), nos termos do Capítulo 
VIII.  

§ 1º A concessão de cada benefício, individualmente, fica condicionada à quitação 
integral, no protocolo do pedido, de todos os débitos anteriores incidentes sobre o 
imóvel; à apresentação da estimativa de impacto orçamentário-financeiro (art. 14 da Lei 
Complementar nº 101/2000); e à demonstração de atendimento aos requisitos de 
geração de empregos, instalação e operação efetiva.  

§ 2º Para definir o período de isenção, os órgãos competentes utilizarão a soma dos 
pontos apurados conforme as tabelas do art. 10, aplicadas as faixas definidas no Anexo 
II, parte integrante desta Lei.  

§ 3º A empresa que contratar colaboradores com idade de 40 (quarenta) anos ou mais 
terá acréscimo sobre a pontuação total obtida:  

I - até 5% do quadro, +10%;  

II - de 6 a 10%, +20%;  

III - de 11 a 15%, +30%;  

IV - de 16 a 20%, +40%;  

V - acima de 21%, +50%.  

§ 4º Durante o período de incentivo, as empresas deverão, anualmente, até o último dia 
útil de outubro, renovar o pedido de isenção, informando faturamento e número médio 
de colaboradores, e enviar, até 30 de junho, o balanço geral e a demonstração de 
resultados, sob pena de indeferimento.  

§ 5º A isenção do IPTU atinge somente a área restrita ao investimento descrito no 
projeto técnico, incidindo lançamento normal sobre o excedente.  

§ 6º O benefício não se aplica a empresas já beneficiadas com qualquer isenção de 
tributos municipais, salvo disposição transitória de lei específica. 

Art. 13. Para a concessão dos benefícios fiscais será apresentada a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício de início da vigência e nos dois 
subsequentes, atendidas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do art. 14 
da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Parágrafo único. VETADO. 

CAPÍTULO VIII 

DOS INCENTIVOS À URBANIZAÇÃO DE ÁREAS PRODUTIVAS 

Art. 14. Os empreendimentos destinados a loteamentos, condomínios ou outras formas 
de urbanização para fins de atividades industriais, comerciais, de serviços e produtivas 
poderão receber:  

I — execução de terraplanagem da área a ser parcelada, conforme projeto técnico 
aprovado, com equipamentos e servidores municipais, sem prejuízo dos serviços 
públicos rotineiros;  

II — isenção do IPTU e de outros tributos municipais durante a fase de implantação, 
limitada a 18 (dezoito) meses, salvo justificativa técnica;  

III — isenção do IPTU por até 5 (cinco) anos após a conclusão da implantação;  

IV — extensão dos sistemas de infraestrutura pública (água, esgoto, energia, guias, 
sarjetas, pavimentação) até o empreendimento, limitada a 1.000 (mil) metros;  

V — redução de 50% (cinquenta por cento) até a isenção de 95% (noventa e cinco por 
cento) da base de cálculo do ITBI incidente sobre a aquisição da área do 
empreendimento, conforme a pontuação atingida e mediante fundamentação;  

CAPÍTULO IX 

DOS INCENTIVOS ECONÔMICOS (AUXÍLIO PARA INSTALAÇÃO) 

Art. 15. As empresas que venham a se instalar no Município poderão receber auxílio 
financeiro para pagamento parcial ou integral de aluguel de imóvel destinado à 
instalação de suas atividades, enquanto a sede própria estiver sendo construída ou como 
incentivo inicial, mediante prévia comprovação da inexistência de imóvel público 
disponível e adequado.  

§ 1º O auxílio de que trata o caput:  

I — terá duração máxima de 36 (trinta e seis) meses, prorrogável, uma única vez, por 
até 6 (seis) meses;  

II — dependerá da disponibilidade de imóvel adequado, com custo compatível com o 
mercado, conforme avaliação da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis;  

III — será condicionado à regularidade fiscal da empresa perante o Município e ao 
atendimento do número mínimo de 15 (quinze) funcionários, incluídos os sócios;  

IV — terá seu valor calculado segundo o número de empregados formais, conforme a 
tabela seguinte constante do Anexo III, parte integrante desta Lei.  

§ 2º A prorrogação prevista no § 1º, I, somente será concedida se a empresa comprovar 
aumento efetivo de, no mínimo, 10% (dez por cento) no número de funcionários em 
relação ao quadro existente no início das atividades no Município. 

CAPÍTULO X 

DO PROCESSO DE CONCESSÃO 

Art. 16. A concessão dos benefícios previstos nesta Lei dependerá de:  

I — requerimento formal da empresa interessada;  

II — documentos societários, projeto de instalação e cronograma;  

III — certidões negativas municipais ou comprovante de regularização;  

IV — estimativa de impacto orçamentário-financeiro e declaração de adequação 
orçamentária;  

V — parecer da unidade técnica de desenvolvimento econômico;  

VI — parecer da Procuradoria Jurídica do Município. 

Art. 17. Os benefícios serão concedidos por decreto do Poder Executivo, após instrução 
do processo administrativo que comprove o preenchimento de todos os requisitos 
objetivos desta Lei e a existência de dotação orçamentária específica, condicionados à 
operação regular da atividade, à manutenção do número mínimo de empregos 
declarados e à inexistência de infrações às normas municipais. 

CAPÍTULO XI 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS PENALIDADES E DA PERDA DOS BENEFÍCIOS 

Art. 18. A empresa perderá os benefícios quando:  

I — deixar de cumprir qualquer requisito desta Lei, inclusive o número mínimo de 15 
(quinze) funcionários;  

II — suspender as atividades por período superior a 6 (seis) meses sem justificativa;  

III — fraudar informações ou omitir dados;  

IV — desvirtuar o tipo de atividade ou o material declarados à Secretaria Municipal de 
Indústria, Comércio e Turismo. 

Art. 19. O não cumprimento das disposições desta Lei acarretará à pessoa física ou 
jurídica:  

I — perda dos incentivos fiscais concedidos;  

II — ressarcimento, com juros e correção monetária, dos tributos não pagos em razão da 
isenção;  

III — reembolso dos serviços de infraestrutura prestados e dos valores considerados na 
formação do preço do imóvel;  

IV — reversão do imóvel ao patrimônio do Município, quando doado ou cedido em 
direito real de uso, ressarcidas as benfeitorias úteis e necessárias, nos termos desta Lei;  

V — revogação automática da cessão concedida e demais sanções contratuais.  

Parágrafo único. A perda dos benefícios implicará a devolução dos valores recebidos, 
corrigidos monetariamente, sem prejuízo das demais sanções legais. 

CAPÍTULO XII 

DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES 

Art. 20. As empresas beneficiadas deverão, durante a fase de implantação e pelos 6 
(seis) meses seguintes, manter placa afixada em sua fachada principal, com os dizeres: 
“AQUI tem INCENTIVO do MUNICÍPIO DE TAPEJARA-PR — PRODEST — 
Programa Desenvolve Tapejara-PR — Lei nº ____, de ___ de __________ de 2026.” 

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. Para cobertura das despesas desta Lei serão utilizados recursos de dotações da 
Lei Orçamentária Anual, suplementadas se necessário, ou de Créditos Adicionais 
Especiais, devendo constar da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual. 

Art. 22. Constituem receitas do PRODEST: I — recursos livres próprios do Município; 
II — recursos de convênios com órgãos públicos e entidades; III — recursos de 
alienações de bens do Município; IV — recursos de doações; V — outras origens legais. 

Art. 23. As pessoas físicas ou jurídicas já beneficiadas por leis de incentivo anteriores 
poderão, mediante requerimento, optar por aderir às condições estabelecidas nesta Lei, 
renunciando expressamente ao regime anterior. 

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação. 

Art. 25. Fica revogada, em seu inteiro teor, a Lei Municipal nº 2.494, de 30 de outubro 
de 2024. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Tapejara, em 18 de setembro de 2026. 
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RELATÓRIO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

E JUSTIFICATIVA ECONÔMICA INTEGRADA 
(Arts. 14, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000) 

 

1. APRESENTAÇÃO E OBJETO 

O presente relatório tem por finalidade demonstrar, de forma técnica, fundamentada e 
transparente, o impacto orçamentário e financeiro decorrente da implementação do Projeto 
de Lei nº 016/2026, bem como apresentar a justificativa econômica da política pública nele 
instituída, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e econômicos voltados à 
instalação e ampliação de atividades industriais e comerciais no Município de Tapejara/PR. 

A análise observa rigorosamente as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 
101/2000), especialmente: 

 art. 14 – renúncia de receita;  

 art. 16 – criação de despesa;  

 art. 17 – despesa continuada;  

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

A proposição legislativa insere-se no contexto das políticas públicas de desenvolvimento 
econômico local, constituindo instrumento legítimo de atuação estatal indireta na economia. 

Nos termos da Constituição Federal (art. 30, I e II), compete ao Município promover o 
desenvolvimento local, sendo admissível a adoção de medidas que incentivem a atividade 
produtiva, desde que respeitados os princípios da responsabilidade fiscal. 

A política proposta visa: 

 ampliar a base econômica municipal;  

 estimular a geração de emprego e renda;  

 reduzir a dependência de transferências intergovernamentais;  

 promover a diversificação econômica local.  

 
3. CONTEXTO ORÇAMENTÁRIO DO MUNICÍPIO 

Conforme dados oficiais do exercício de 2026 (): 

 Receita Corrente Total: R$ 112.736.936,14  

 
s 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
CNPJ. 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 - 0 6 

 

         AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 - FONES (44) 3677-1222  
 

    C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 

 Receita Tributária: R$ 22.961.985,47  

 IPTU: aproximadamente R$ 7,3 milhões  

 ISSQN: aproximadamente R$ 4,5 milhões  

 Taxas: aproximadamente R$ 2,8 milhões  

Tais dados evidenciam que o Município possui base arrecadatória consolidada, sendo 
possível a implementação de políticas de incentivo econômico sem comprometimento do 
equilíbrio fiscal. 

 
4. ANÁLISE DA RENÚNCIA DE RECEITA (ART. 14 DA LRF) 

4.1 Natureza da renúncia 

Os incentivos fiscais previstos compreendem: 

 isenção de IPTU;  

 redução de ISSQN;  

 isenção de taxas.  

Todavia, tais benefícios incidem exclusivamente sobre: 

fatos geradores futuros e incertos, relacionados à instalação ou ampliação de empresas ainda 
não existentes na base econômica atual do Município. 

4.2 Enquadramento técnico 

Dessa forma, a renúncia caracteriza-se como: 

renúncia potencial sobre receita futura não prevista na Lei Orçamentária Anual 

Consequentemente: 

1) não há redução de arrecadação atual; 
2) não há frustração de receita prevista;  
3) não há impacto negativo imediato nas metas fiscais. 

4.3 Justificativa econômica da renúncia 

Sob a ótica econômica, os incentivos funcionam como mecanismo de indução ao 
desenvolvimento, com potencial de gerar: 

 incremento da arrecadação futura de ISS;  

 aumento da cota-parte do ICMS;  

 ampliação da base de contribuintes;  

 crescimento da atividade econômica local.  
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Assim, a política não representa perda fiscal, mas sim investimento indireto na expansão da 
base arrecadatória. 

 
5. ANÁLISE DA DESPESA (ARTS. 16 E 17 DA LRF) 

5.1 Natureza da despesa 

O projeto institui auxílio financeiro para custeio de aluguel, caracterizando: 

 despesa pública direta;  

 subvenção econômica;  

 despesa de natureza discricionária e temporária.  

5.2 Fundamentação legal 

Nos termos do art. 16 da LRF, a criação de despesa exige: 

 estimativa de impacto orçamentário-financeiro;  

 compatibilidade com PPA, LDO e LOA.  

A estimativa foi realizada mediante metodologia de simulação por cenários, considerando a 
impossibilidade de identificação prévia dos beneficiários. 

 
6. METODOLOGIA DE ESTIMATIVA 

Foi adotada metodologia baseada em cenários (conservador, moderado e expansivo), em 
conformidade com os princípios da prudência e razoabilidade, amplamente aceitos na prática 
de controle externo. 

 
7. SIMULAÇÃO DE IMPACTO 

A estimativa do impacto financeiro foi elaborada com base nos valores máximos mensais do 
auxílio-aluguel previstos no Projeto de Lei nº 016/2026, considerando diferentes cenários de 
instalação ou ampliação de empresas no Município. 

Cenário Conservador 

Neste cenário, considera-se a concessão do benefício a: 

 02 empresas com 15 a 20 empregados: R$ 1.000,00 cada;  

 01 empresa com 41 a 60 empregados: R$ 2.000,00.  

Quantidade Faixa de empregados Valor mensal unitário Impacto mensal 

02 15 a 20 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 
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Quantidade Faixa de empregados Valor mensal unitário Impacto mensal 

01 41 a 60 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

Total  3.000,00 R$ 4.000,00 

Impacto anual estimado: R$ 48.000,00. 

 

Cenário Moderado 

Neste cenário, considera-se a concessão do benefício a: 

 05 empresas com 15 a 20 empregados: R$ 1.000,00 cada;  

 01 empresa com 21 a 40 empregados: R$ 1.500,00;  

 01 empresa com 41 a 60 empregados: R$ 2.000,00.  

 

Quantidade Faixa de empregados Valor mensal unitário Impacto mensal 

05 15 a 20 R$ 1.000,00 R$ 5.000,00 

01 21 a 40 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

01 41 a 60 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

Total   R$ 8.500,00 

Impacto anual estimado: R$ 102.000,00. 

 

Cenário Expansivo 

Neste cenário, considera-se a concessão do benefício a: 

 08 empresas com 15 a 20 empregados: R$ 1.000,00 cada;  

 02 empresas com 21 a 40 empregados: R$ 1.500,00 cada;  

 01 empresa com 41 a 60 empregados: R$ 2.000,00;  

 01 empresa com 61 a 200 empregados: R$ 2.500,00.  

Quantidade Faixa de empregados Valor mensal unitário Impacto mensal 

08 15 a 20 R$ 1.000,00 R$ 8.000,00 
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Quantidade Faixa de empregados Valor mensal unitário Impacto mensal 

02 21 a 40 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 

01 41 a 60 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

01 61 a 200 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

Total   R$ 15.500,00 

Impacto anual estimado: R$ 186.000,00. 

 

8. ANÁLISE PROPORCIONAL DO IMPACTO 

Considerando a Receita Corrente Total estimada em R$ 112.736.936,14, o cenário de maior 
impacto representa: 

R$ 186.000,00 ÷ R$ 112.736.936,14 = aproximadamente 0,16% da receita corrente 
municipal. 

Assim, mesmo no cenário expansivo, o impacto estimado apresenta baixa materialidade em 
relação ao orçamento municipal, demonstrando que a despesa é financeiramente suportável, 
desde que observada a existência de dotação orçamentária específica e a análise individual 
de cada processo de concessão. 

 

9. PROJEÇÃO TRIENAL DO IMPACTO 

Ano Cenário Conservador Cenário Moderado Cenário Expansivo 

2026 R$ 48.000,00 R$ 102.000,00 R$ 186.000,00 

2027 R$ 48.000,00 R$ 102.000,00 R$ 186.000,00 

2028 R$ 48.000,00 R$ 102.000,00 R$ 186.000,00 

 
10. COMPATIBILIDADE COM O PLANEJAMENTO 

A despesa é: 

✔ compatível com o PPA; 

✔ compatível com a LDO; 

✔ passível de inclusão na LOA; 
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✔ vinculada a política pública de desenvolvimento econômico. 

 
11. ANÁLISE DE RISCO FISCAL 

Os riscos são considerados controlados, tendo em vista que: 

 os benefícios são condicionados;  

 há limites de valor e prazo;  

 existe controle administrativo;  

 há possibilidade de revogação;  

Não se identifica risco relevante de desequilíbrio fiscal. 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

(Art. 16, §2º, da Lei Complementar nº 101/2000) 

Declaro, para os devidos fins e em cumprimento ao disposto no §2º do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento de despesa 

decorrente da implementação do Projeto de Lei nº 016/2026, que institui incentivos fiscais e 

econômicos para o desenvolvimento industrial e comercial no Município de Tapejara/PR, 

possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual vigente e 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A presente declaração fundamenta-se no Relatório de Impacto Orçamentário e Financeiro 

elaborado, no qual restou demonstrado que: 

I – a despesa decorrente da concessão de auxílio financeiro possui natureza discricionária, 

temporária e condicionada, estando sujeita à disponibilidade orçamentária e à análise prévia 

de cada processo administrativo de concessão; 

II – a estimativa do impacto financeiro foi realizada mediante metodologia de simulação por 

cenários (conservador, moderado e expansivo), em observância aos princípios da prudência, 

razoabilidade e transparência fiscal, conforme exigido pelo art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

III – mesmo no cenário de maior impacto, a despesa estimada representa aproximadamente 

0,32% da receita corrente municipal, evidenciando baixa materialidade e plena capacidade 

de absorção pelo orçamento vigente, sem comprometimento do equilíbrio fiscal; 

IV – a política pública não implica aumento obrigatório e continuado de despesa sem 

controle, uma vez que sua execução depende de critérios objetivos, limites de valores e 

prazos previamente definidos, bem como da efetiva disponibilidade de recursos 

orçamentários; 

V – a renúncia de receita prevista no projeto não incide sobre base arrecadatória já 

constituída ou prevista na Lei Orçamentária Anual, tratando-se de renúncia potencial sobre 

receitas futuras vinculadas a empreendimentos ainda não instalados, não havendo, portanto, 

impacto negativo direto sobre as metas fiscais estabelecidas; 
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VI – a implementação da política possui potencial de geração de efeitos econômicos 

positivos, com reflexos futuros na ampliação da base tributária, incremento da arrecadação 

própria e fortalecimento da autonomia financeira municipal. 

Dessa forma, conclui-se que a execução das ações previstas no Projeto de Lei nº 016/2026 

não compromete as metas fiscais, o equilíbrio das contas públicas, nem os limites 

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, estando plenamente adequada às normas 

de gestão fiscal responsável. 

Tapejara/PR, 04 de maio de 2026. 

 

 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 

Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ  
TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 219-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO, INCLUINDO CADEIRAS DE RODAS, ANDADORES, 
BENGALAS, MULETAS E GUINCHO MANUAL, DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
AGNALDO GOUVEIA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e 
domiciliado à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - 
FISIOLIFE SOLUÇÕES MEDICAS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ: 51.097.433/0001-
48 neste ato Representado pelo Sr(a). BRUNO GONÇALVES MADEIRA portador(a) do CPF/MF 
nº 01579753639, resolvem firmar o presente Contrato de Compra, firmado com amparo da Lei 
Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa 
nº 69/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 18/09/2026 e término previsto para 
18/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de setembro de 2026.

TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 220-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO, INCLUINDO CADEIRAS DE RODAS, ANDADORES, 
BENGALAS, MULETAS E GUINCHO MANUAL, DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
AGNALDO GOUVEIA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - K 
MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ: 10.675.016/0001-58 neste 
ato Representado pelo Sr(a). ROSA FERREIRA BRAGA portador(a) do CPF/MF nº 01689262966, 
resolvem firmar o presente Contrato de Compra, firmado com amparo da Lei Federal nº 14133/2021 
e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa nº 69/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 18/09/2026 e término previsto para 
18/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de setembro de 2026.

TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 221-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO, INCLUINDO CADEIRAS DE RODAS, ANDADORES, 
BENGALAS, MULETAS E GUINCHO MANUAL, DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
AGNALDO GOUVEIA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - ORTOMETAL 
METALURGICA E ORTOPEDIA INDUSTRIAL LTDA, inscrita no CNPJ: 77.970.945/0001-60 neste 
ato Representado pelo Sr(a). LUIZ BALTAZAR portador(a) do CPF/MF nº 00699802920, resolvem 
firmar o presente Contrato de Compra, firmado com amparo da Lei Federal nº 14133/2021 e 
suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa nº 69/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 18/09/2026 e término previsto para 
18/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de setembro de 2026.

TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 222-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO, INCLUINDO CADEIRAS DE RODAS, ANDADORES, 
BENGALAS, MULETAS E GUINCHO MANUAL, DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
AGNALDO GOUVEIA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - SOUL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 
51.659.136/0001-49 neste ato Representado pelo Sr(a). VIVIANE LOPES FRAGA portador(a) do 
CPF/MF nº 89052544034, resolvem firmar o presente Contrato de Compra, firmado com amparo 
da Lei Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de 
Dispensa nº 69/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 18/09/2026 e término previsto para 
18/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de setembro de 2026.

TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 223-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO, INCLUINDO CADEIRAS DE RODAS, ANDADORES, 
BENGALAS, MULETAS E GUINCHO MANUAL, DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
AGNALDO GOUVEIA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e 
domiciliado à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
- TCJM DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, inscrita no CNPJ: 19.639.940/0003-15 
neste ato Representado pelo Sr(a). TIAGO CRISTIANO CZARNECKI portador(a) do CPF/MF 
nº 87308088987, resolvem firmar o presente Contrato de Compra, firmado com amparo da Lei 
Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa 
nº 69/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 18/09/2026 e término previsto para 
18/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de setembro de 2026.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ  
ATO DA MESA Nº 126/2026
SÚMULA: Autoriza viagem  e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Fernando Pimentel Correa viajar a viajar à cidade de Foz 
do Iguaçu-Pr,  nos dias 22 e 23  de setembro de 2026, participara de Curso do T.C.E -Paraná,-
Novos parâmetros de fiscalização das transparência voluntárias, (conforme requerimento anexo), 
cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (dois) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando 
o valor  de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade  
com a Lei Municipal  Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de setembro de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
     Presidente			   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES        		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário           			   2° Secretário

ATO DA MESA Nº 124/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Marcelo Rodrigues, a viajar à cidade de Foz do Iguaçu-Pr,  nos 
dias 22 e 23  de setembro de 2026, participara de Curso do T.C.E -Paraná,-Novos parâmetros 
de fiscalização das transparência voluntárias, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o 
pagamento antecipado de 02 (dois) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor  de 
R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade  com a Lei 
Municipal  Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de setembro de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
     Presidente			   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES 	        JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
1º Secretário 			   2° Secretário
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1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 148/2025 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 
6.058.981-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA 
LTDA – EPP inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.071.210/0001-21, com estabelecimento à Rua 
Nestor Guimarães, nº 111, Esquina Coronel Dulcídio,8º Andar, Sala nº 84, Vila Estrela, edifício 
Corporate Center, na Cidade de Ponta Grossa - Pr, com telefone de contato (42) 4009-9999, 
representada neste ato por MARCELO VALLADÃO FERREIRA DE CARVALHO, brasileiro, 
casado, médico, portador(a) da CI/RG nº 13.017.555-4 SESP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
002.066.727-21 e CRM/PR nº 16.059, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si 
justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
148/2025, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 089/2025), com as seguintes condições: 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prorrogação do prazo de vigência do 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
032/2025, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade 
técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, 
centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$9.300,00 (nove mil e trezentos reais) para R$18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), 
considerando o acréscimo de R$9.300,00 (nove mil e trezentos reais), conforme tabela 
abaixo: 
 

Item Descrição Unidade Quant. 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INTERPRETAÇÃO DE 
ELETROCARDIOGRAMA (ECG) À 
DISTÂNCIA, com telecomunicação 
entre a equipe médica do serviço e a 
Equipe da unidade de saúde 24 horas 
por dia; Laudos de rotina com prazo 
máximo para resposta de 12 horas 
para a resposta; Laudos de urgência e 
emergência com prazo máximo de 40 
minutos para a resposta; Treinamento 
da equipe da unidade de saúde; 
Equipamentos para a realização do 
ECG concedido na forma de comodato.  
Em caso de mau funcionamento, a 
substituição do equipamento deve ser 
realizada em até 24  horas, sem ônus 
extras à Secretaria Municipal de 
Saúde. Pacote de 70 exames/mês. 

MENSAL 12 715,00 8.580,00 

2 Exames excedentes – pacote de até MENSAL 12 60,00 720,00 
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15 exames/mês. 
 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO ADITIVADO: 
3.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025, que findaria em 
07 de novembro de 2026, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, passando a findar em 07 
de novembro 2027. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo 
na Lei nº 14.133/2021, Cláusula Quinta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025. 
 
5.0 – CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO: 
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato nº 
148/2025. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 14 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Guerino Mendonça dos Santos 

Prefeito Municipal  

 CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA 
LTDA – EPP 

Marcelo Valladão Ferreira de Carvalho  
Representante Legal 

Contratante Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato Nome: Thalia Carolina dos Santos 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR R.G.  : 13.248.009-5 SSP/PR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL  DE TUNEIRAS DOS OESTE
ESTADO DO PARANÁ  
DECRETO Nº 064/2026
Dispõe sobre a criação do Fórum Municipal de Educação do Município de Tuneiras do Oeste - 
Paraná e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DOS OESTE, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996;
CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação – Lei nº 15.388/2026, que prevê a instituição de 
instâncias permanentes de participação e monitoramento;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a participação da sociedade na formulação, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas educacionais;
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Fórum Municipal de Educação (FME) do Município de Tuneiras do Oeste 
– Paraná, instância permanente de caráter consultivo, propositivo, mobilizador, de monitoramento 
e avaliação das políticas públicas educacionais, com a finalidade de promover a participação da 
sociedade na formulação, acompanhamento e fiscalização das políticas públicas de educação no 
âmbito municipal.
Art. 2º Compete ao Fórum Municipal de Educação:
I – participar da elaboração, acompanhamento, monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 
Educação do Município de Tuneiras do Oeste;
II – promover a articulação entre o Poder Público e a sociedade civil na formulação, implementação 
e avaliação das políticas públicas educacionais;
III – convocar, organizar e coordenar as Conferências Municipais de Educação;
IV – acompanhar e monitorar a execução das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação;
V – propor diretrizes e ações voltadas ao fortalecimento da educação pública municipal;
VI – contribuir para a garantia do direito à educação com qualidade social, observados os princípios 
da gestão democrática;
VII – acompanhar e promover debates sobre as políticas educacionais desenvolvidas no âmbito 
municipal, estadual e nacional;
VIII – elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
Art. 3º O Fórum Municipal de Educação será composto por representantes titulares e suplentes 
dos seguintes segmentos:
I – Secretaria Municipal de Educação;
II – Profissionais da educação da rede municipal;
III – Diretores escolares;
IV – Conselhos Municipais: Educação, FUNDEB e Alimentação Escolar;
V – Estudantes;
VI – Pais ou responsáveis;
VII – Rede estadual de ensino;
VIII – Sociedade civil organizada;
X – Outros órgãos e entidades vinculados à educação.
§1º A composição deverá garantir representatividade e pluralidade.
§2º Os membros serão designados por ato do Poder Executivo, mediante indicação de seus 
respectivos segmentos.
Art. 4º O mandato dos membros do Fórum será de 02 anos, permitida uma recondução.
Art. 5º O Fórum Municipal de Educação terá a seguinte estrutura mínima:
I – Plenária;
II – Coordenação;
III – Secretaria Executiva;
IV – Comissões Temáticas (quando necessário).
Art. 6º O funcionamento do Fórum será regulamentado por Regimento Interno, a ser aprovado por 
seus membros no prazo de até 30 dias após sua instalação.
Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico, administrativo e financeiro 
necessário ao funcionamento do Fórum.
Art. 8º A participação no Fórum Municipal de Educação será considerada de relevante interesse 
público, não sendo remunerada.
Art. 9º Fica revogado o Decreto Municipal nº 61, de 07 de julho de 2026.
Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tuneiras do Oeste - Paraná, 18 de setembro de 2026.
Guerino Mendonça dos Santos
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DOS OESTE
ESTADO DO PARANÁ  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO                 Nº 036/2026
 PROCESSO ADMINISTRATIVO	 N° 062/2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA E CAMA, MESA E BANHO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE TUNEIRAS DO 
OESTE PR
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 02/10/2026, às 08h30min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021, Lei Estadual nº 15.608/2007, e Lei 
Complementar nº 123/2006.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, 
situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, 
pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no 
site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.
pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste/PR, 18 de setembro de 2026.
Thalia Carolina dos Santos
Agente de Contratação
Portaria nº 082/2026
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